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Ofício n° 0545/15-SMS/GB

Boca da Mata/AL, em 12 de Maio de 2015.

Exmo. Senhor Prefeito,

Tendo em vista que em 04/06/2015 encerra-se a vigência do Contrato n° 513-
018/2014, firmado com a empresa SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA, que
tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de coleta, transporte, incineração e destinação final de resíduos sólidos, visando
atender às necessidades do Município de Boca da Mata/AL (cópia anexa), e
considerando que tais serviços apoiam a realização das atividades essenciais ao
cumprimento da missão institucional do município, cuja interrupção ou suspensão
comprometerá a continuidade do desempenho das atribuições dessa municipalidade,
solicitamos, nos termos do art. 57, II da Lei 8.666/93 e da Cláusula Sexta do dito
instrumento contratual, a sua 1a (primeira) prorrogação, pelo período de 12 (doze) meses,
visando garantir a consecução do interesse público em questão.

Nesse propósito, consultamos a contratada acerca do seu interesse pela
prorrogação pretendida, tendo a mesma se manifestado de forma positiva, bem como
solicitado o reajuste de preço, conforme documentos constantes em anexo.

Por oportuno, no intuito de agilizar o procedimento, apresentamos em anexo
comprovação da razoabilidade dos preços praticados, através da qual se assegura a
vantajosidade da manutenção do contrato, ainda que o valor contratado sofra o devido
reajuste.

Outrossim, informamos que as despesas decorrentes da presente prorrogação
contratual correrão à conta de recursos específicos para este exercício, na dotação a
seguir: 11.0991.6004 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; Elemento de despesa:
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Atenciosamente,

_ _

ELOISA JANElMEDEIROS OLEGARIO
Secretária Municipal de Saúde

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N? 224, PRAÇA PADRt CÍCERO BOCA DA MATA - AL

CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : adm_prefeitura_bm@hotmail.com
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PROCESSO N° 513-018/2014

CONTRATO N° 513-018/2014

CONTRATO DÊ PRESTAÇÃO DE StRVK.
CELEBRAM G MUNICÍPIO DE BOCA L MAl/
EMPRESA SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDÂ

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com '-.edo na ^
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n" 12.2Ó4.31/
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó brasileiro, i
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n" 524.769.994-20. nc
legais, doravante denominado simpk • CONTRATANTE, e empres:: SERQUIP TRATAMENTOt"
RESÍDUOS AL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, i:- l : CNPJ/MF vob o n
09, sediada no Rua Secundária 2. s/n, Quadfa 784. lole 480 - Disnito Ind l ,

inti, Maceió/AL, neste ato roprcsentaaa pelo Sr. Carlos Eduorci i1 - •
portador do RC n" 1775909 SSP/AL e CPF/MF sob o n° 027.254.624-01, tendo err . •
no Processo n° 513-018/2014, com fundamento na Lei n° 8 6 6 o . de !'-• . .
correlatas, resolvem celebior o prosentp instrumento, medianto í;.-, .• : :
seguintes:

l. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJEíQ

K i. O contrato tem como objeto a contratação de empresa especializaria p. : : . - - . •
serviços de coleta, transporte, incineração e deííir.ação final de ••
atender às necessidades do Mi^iciptc de Boct: • . . ' - ; ra/AL, e n- &spe • •• .
Municipal de Saúde, de acordo com c : - !o-; pela Conhato:; :
Anexo deste instrumento.

1 . 1 . 1 . Integram o presente contrato, independentemente de tianscnç-.
018/2014© d Proposta da CONTRATADA.

1.3. Para o acondicionamento desses 'ebic^os, lerá foinecido a [ J REFFI fU ! v /
BOCA DA MATA Bomtaonas de 200 (duzentos) !'1ros. confeccio-xida11. em ;
densidade, revestida com saco plástico, or.ae serão acondido-..1 :

os tesíduQ; oti jeto dtí colela nesse Coni

; ! <x CONTRATADA substituirá as bon •; idas por >uli is que t • :
higienizadas e esterilizadas. Esse proc^' • • • fc á observado : cnda í,olelci.

', -j A CONTRATADA coletará, transportará., tpatará e dará o destino
provenientes dos serviços da CONTRATANTE. no(s) seguinteteJ^fiQciereço(s): Run An
Cavalcante De Albuquerque, n° S/N CEP: '57.650-000. CentVç. Bd*xa Da M l , -
iiequência de coleta semanal.

f:../t;..mo n" 5 Í3 OiíJ/?Oi<
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1.6. / 2la ccs bombonas será realizada no seguinte horáno\c2T"O
a :ábndo.

: horários definidos nos itens acima poderão ser alterara, c:
-'•TADA, para o melhor adequação e prestação dos serviços oriunl™

••••lendo. a CONTRATANTE, desde já, a sua concordância cxnrossa pç
•

1.8 Qi -.mdc • ' :posto da CONTRATADA comparecer ao estabelecimento : -
paro :' ;tuar o coleta dos resíduos sépticos e o serviço não puder ser reaízado
verão •;:-. ncedidos 15 (quinze) minutos de tolerância para o recebimento do maíe;;c:l, ;
de nãc ei -fuii/.ada a coieta nesse dia.

:oleía coincidir em dias de feriados, a CONTRATADA pcdorá c
., serviços para o dia que antecede o feriado ou para o dia útil posí1

rontrotcr.los deverão ser executados por profissionais da CONTRA" ;
supervisão, diíeção técnica e administrativa, tecnicamente aptos e em número
ca! •- — • ... -lhe t o t c l e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento a' o ; l

ò espécie, em especial as normas técnicas pertinentes e as normas irt^1

CONTP 'JANTE.

CLÁUSf.A SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATi

2. \ O ;ei viço cieverá ser prestado conforme quantidades discriminadas r •)
-, postei da contratada.

..'-!. 2. C ; ::*i7.o para início cia prestação dos serviços será de imediato, a parlir da ^olicitciçõ"

.•.-LA1 í J -RCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

t
Iratado obrigose a:

3.1. 0,'^cutar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e
. • ;om os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas cenho i

repara;, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expenscr. no U: .
; • • ' - , . no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços efetuc.do. ; o ç

.arcm vícios, defeitos ou íncorreções resultantes da execução ou dos
emp' /cados, a critério da Administração;

-
orçar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos matei ai c mo^ci i .

cauf.ndos pela ação ou omissão de seus ^empregados?- trabalhadores p-roo;
reprí.-:-:entantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

-
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3.1 .4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos i
executados, de conformidade com as normas e determinações err. v.ço:;

3.1 .5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos e pi
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem t.-slc.. -
identificados por meio de crachá;

3.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, soo ; .
' ;jrias e as demais previstas na legislação específica, cuja inarih pién

responsabilidade à Administração;

?.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acerar as •
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando ios' o t .

slctar ã Administração toda e qualquer irregularidad' • , :
[.relação dos serviços;

3.1 .9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessois i .
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem penniMr •: jtiliza
trabolho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso t,-

' .1 . ' , C. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coi
ubíigações assumidas, todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista, 1,0
couber, prevista no artigo 2? da Lei n° 8.666/93;

3. 1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcic: \\t-\A-. .
obrigações assumidas, nem subcontraiar qualquer das prestaçõí-.,-, c que OL-lá
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na rnin na de

3.1 , l1.1, arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimei
nativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis c< • .. . ...

• incertos, devendo complementá-los, caso o previsto iniciei;1! ' ;
'.-já satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação

jm dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do arf. 57 da Lei r." c :

o.l . K;, coletar, transportar e tratar os resíduos coletados nas depenciôn
CONTRATANTE;

.1.1 -i. c?bedecer todas as normas técnicas necessárias à perfeita exeo, •• . :

3.1.15. emitir Certificado de Incrn -̂açào após a realização do pugamenlt pó: ;..:
CONTRATANTE, dos valores relativos aos resíduos dos grupes-A, B e E incim •: : l

3.1,16. dispor de todos os equipamentos.necessários para a realizaç**& de oL ;

3-0)8/2014

n i;j-
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contrato;

3.1.1 '.determinar instruções básicas cie segurança, fornecenac, •
dos Equipamentos de Proteção individual - £PI's necessários à execução ao
lainbém cumprir as Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho i/jbie S^t;
saúde e Medicina do Trabalho;

3.1.18. em caso de furto, perda ou avaria, a CONTRATADA se obriga \  : ' • • : ,
1'^poctivas. desde que a CONTRATANTE arque com os valores.

t
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A Contratante obriga-se a:

• ' • . 1 . 1 . proporcionar todas as condições para que a Contratada pi-sso de- ,
serviços de acordo com as determinações do Contrata, Ce :3;-::L .
especialmente do Termo de Referência;

4.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Condoí ; ie •
cem as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

-'..1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pui $e
designado, anotando em registro próprio as folhas detectados, in^ccsncic •
bem como o nome dos empregados evenlualmente envolvido,, e ei

lamentosa autoridade competente para as providências cat /e s;

4.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais impe;;.
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

'i.l .5. pagor à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na fon: . .

•i.l.ó. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam rr.anl
compatibilidade com as obrigações assumidos pela Contratada. ;odor aí

;oção e qualificação exigidas na licitação.

S. Ç L A g S_U l A Q PINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância total bc R$ 16.836,00 (- .
mil, oitocentos e trinta e seis reais), sendo R$ 69,00 (sessenta e nove p - .
ceda bombona de 2CO (duzentos! litros, no total de 244 (duzen: is e c;u

3 nas.

-

'.• MOÍ preços acertados pelas partes estão incluso^, a mão de- obi ; m
•v olores provenientes da prestação de serviços.

\"

Cofifraf;'n°5!3-0!8/20U
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5.3. Em caso de perda da bombona, a CONTRATANTE deverá indenizai : ! ; "
.oUi correspondente a R$ 150,00 {cento e cinquenta reais) por caco bcrv.
corresponda a 200 (duzentos) litros.

5.4, Em caso de danos ocasionados nas bombonas, deverá a CONTRATANTE n
\aloi equivalente ao reparo ou pelos valores dispostos no item antferio
impossibilidade da realização dos reparos.

5.5. Em caso de extravio, furto ou roubo da bombona, o CONTRATANTE de ,
imediata comunicação de ta! fato para a CONTRATADA, apresentar ido, i .a < :
1 :>s!-ectivo Boletim de Ocorrência.

6.6. Na "ocorrência dos eventos elencados no item anterior, o CONTRA
k ATADA a efetuar a cobrança, na Noto Fiscal de serviço í<

l.-onibona roubada, furtada ou extraviada, com base no que dispõe- o Códig1

S. 7. Após o pagamento dos valores ajustados na presente Clóusuki corno ; .i i apur:
f.eios serviços descritos na Cláusula Primeira, será emitido o Ce : ..

o-respondente aos resíduos dos grupos A, B e E incinerados, pç.
junto aos Órgãos de Fiscalização Ambiental e a Vigilância Sanitária.

. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

c,. '2. C prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a parlir -ia dai :
insliumento. nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993, podendo sor pron .
c sucessivos períodos.

: . A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desdo a jr- a-, .
à cor. (rotação sejam integralmente empenhadas ale 31 de dezc::
;m ri stos a pagar.

• CLr JS _:L A SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, coníccii'1. c; ;c:
da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

O pagamento somente será efeiuado opôs o "atesto", pelo servicc
li/feitura apresentada pela CONTRATADA.

7. 2. i. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformiaanu ar:, í- / . .
21 Ioda pela CONTRATADA e do re?gulaf cumprimento àfes o:: • u
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,J. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista prevista no artigo 29 dn Lei n"
8,66é/93, é condição indispensável para a realização do pagamento, conforme exigénci"
de trata o item 3.1.10.

7.3. !-!;•; /onda erro na apresentação da Nota Fiscal/Fafura ou dos documentai ITO-;-'.,Í ! ;s ..
!i itação, ou, ainda, circunstância que impeça c liquidqçõo da despesa, o pagãmente

íicorá pondenie até que a CONTRATADA providencie as medidas sanecdoras. Na;,: o -ir-
o praz; • -.K-.rc. pnoamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização c!c :.;;uací

K ;o qualquer ónus para a CONTRATANTE.

7.4. An! o:; do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para .^"icar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resjlíc.:!') s-?i irn;:

' • • • - • ] •: 13 ji.',-Vcdo ao processo de pagamento.

:• • • , • ' " :erá efetuado por meio de Orderr> Bancária de Crédito, medion1

~oi''lu-r.:;.'rror-.te, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Cor-"
outro r-^oio previ-.f.,, nc legislação vigente.

:c riide'c:da data do pagamento o dia ern que constar como errvtdr :
i .:• ar r; ooro paticimenío.

7.7, A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a se
polc CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

~asor, de eventuais atrasos d3 pagamento, desde que a Contraíadc • .
: • : -ido de alguma forma para tanto, o vaior devido deverá ser acrescido do enco;gos
. ; i-órios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista parvi o

pagamento até c data do efettvo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento, •- :o
: . -- •; [f ; n*e fórmula:

EM = I x N x VP

•. --'.corgos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariam? - •

l .ndice de atuolização financeira, calculado segundo a fórmula:

; l - —v- ',_
i ' 365 |

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamervc. ; a c 3t(
do ofetivo pagamento

VP - Valor da Parcela em a'raso
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B. i . Os preços são fixos e irreajustáveis.

"'. CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

V. i . As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conia de f-ícui; ;
consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação ata:x :
•1.0991,6004 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; Elemen'0 cie despesa :
outios serviços de terceiros pessoa jurídica.

10. CLÁUSULA DEZ - DA FISCALIZAÇÃO

i O . i . A fiscalização do presente Contrato será exercida por jn repise iia
/\dniin;siração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem nc cur.c ciu e/.ec^.
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

•
10. l . i . O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência r.ez- - • xnia ,• . :
Acompanhamento e controle da execução do contrato.

10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem redu/. c resc
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, cindo pie rosultji
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequcco ou de c , ;
interior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade ca CONTR/
s.eu: cgentes e prepostos, de conformidade com o arí. 70 da Lei nc 8.6í.ó, do l

10.lv O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocouèhcias • " . ida.
. ,•_ ;õo do contraio, indicando dia, mês e ano. bem como o nome t

t..'ven1'jciiriente envolvidos, determinando o que for necessário à regulari-cçã :•.':
cJefailos observados e encaminhando os apontamentos ò autcrida j"i c'j'.'-^.-

cabíveis.

. Ç'. A l fVL ' i .A ONZE - DAS ALTERAÇÕES

ll.i. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do anicio 65 ti j Lei • • '
1993.

1 1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceíicr. nas mesmas ccn.diçõss '
acfjscimos ou supressões que se fizerem necessários, até,. o limite do ?-$% (vinte e cincc.
confo) do valor inicial atualizado da contratação.

11 2 . 1 . As supressões resultantes de acordo ceíetarado^eníro o.. COM
•jxceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento}.'
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'--• CLAUSULA DOZE - DAS INFRAÇQES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 2 . i , Comete infroçõo administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de l -/93 o C-
no decorrer da contratação:

*
";2.Kl. Inexecutar tolal ou parcialmente o contrato;

. . Apresentar documentação falsa;

12.l .3. Comportar-se de modo inidôneo;

'.2.1.'l. Cometer fraude fiscal;

. Descumprir qualquer dos deveres elencados no contrato.

• Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ir. .
Lo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por Saltas levei, assim entendidas como aquela^ que r.ã
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

íj.l. Moratória de até 0,337o (zero virgula trinta e três por c
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (irintc:

0.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o vak .
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assur- -.
com o multa moratória, desde que o valor cumulado dos p. : i1
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o '
Mala/AL, pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e iirsedl1
com qualquer órgão ou entidade da Administração Púc, .
estadual.-do Distrito Federal ou municipal.

a. impedimento de licitar e contratar^com a Administração PL;:' 'CC . -..' prazc
cinco anos; i

\. Declaração de inidoneidade para licjíar ou contrataXcom u Aar - ' . . . "

.anto perdurarem os motivos de termino n r es dc^puniçc.; l • que s • . . . - .

•
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ré abilitaçõo perante a própria autoridade que aplico*/ a penalidade, cr.o
•: ;ncedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos ca; : i

12.2 . * ;->.v-alidade cie multa pode ser aplicada cumulativamente com as derra!r se

12.3, Tcvnbém ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento cio cc n rã :;
10 e ne declaração de inidoneidade, previsias no subitem anterior, os

prciiss " s que:

12.3. ' . tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, ira w:
fisco; no recolhimento de tributos;

' - . . " . . demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administra
lê "os ilícitos praticados.

}1.A • ' • aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-sc-á err
adminisirativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-:-e
prece c mento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

;i u t aridade competente, na aplicação das sanções, levará em ronsiderc
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dono caví
\d'^ini- Tição, observado o princípio da proporcionalidade.

i
; . • " , - . . As 'nulías devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduziaos cos vibres c
í-erem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou a:nda, quar.oo foi

;Tirão inscritos na Divida Atíva e cobrados judicialmente.

12.6.1, Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo cê IC
(cie/., dias, c contar da data do recebimento da comunicação enviado pele: out^dc:'!
competente.

12.7. A? sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

3, CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13. i. Soo motivos para a rescisão do presente Conltato, nos lermos do arl. 78 da ^e: :
1993:

. Í . ' ' . o não cumprimento de cláusulas contratuais,"especinòqções, projetos ou oraz

*
13.1.2 . o cumprimente irregular de cláusulas contratuais^ especificações, projetos e orczcs:
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13.1.3.O lentidão do seu cumprimento, levando a
.sibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipur :

i 3.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;

13.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e oié
Administração;

. 3. l .6. a subconirataçào total ou parcial do seu objeto, a associaç.'! , d:; ."J
outiem. a cessão ou transferencio, toíal ou parcial, bem como c '
'"^corporação, não admitidas no Contrato;

13.!. 7. o desatendimento às determinações regulares da au:c lad<
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus $uporio:e,:

1 3. i .8. o cometimento reiterado de faltas na suo execução, anoie: .; _;: • . •
art, 67 da Lei n° 8.666, de 1993;

13.1.9. o decretação de falência, ou a instauração de insolvência c:vii;

^.'.lO. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTR/

; 3. 1.1 1. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da evtruiuic cí
t prejudique a execução do Contrato;

1 3.1. í 2. razões de interesse público, de alta relevância e amplo co; hec
detennlnadas pela máxima autoridade da esfera administrativa c cue esl ;
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refero o C-; .;

' 3 . . . i 3 . a supressão, por parte da Administração, acarretando mcdificoçãc ;
Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8,606, cK

13 ,1 .14 . a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Aamirihitro;
- 01 a 12u (cento e vinte) dias. salvo em caso de calomidace (...U;ca.
., bação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas
• :o prazo, independentemente do pagamento obrigatórc de

sucessivos e contratualmente imprevistos desmobilizações, móbil/.-;...oe- e
assoGurada ã CONTRATADA, nesses casos, o direito de ao t eu pc-i;..
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada u =itu . K

.
5. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pag/arr.e-K-,

:ecoT€-nies de fornecimentos, ou parcelai destes\á rés
• • r-lidode pública, grave perturbação da ordem\interna\u guerrc. ; •

,
Processo n° 513-018/20 U
Coniraío n" 513-018/2014
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de ^tâtaótã

\ATADA o direito de optar peia suspensão de cumprimento do -
rsja normalizada a situação;

13.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maici. - . : •
impeditiva da execução do Contraio;

13.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 do ^ei n-1 8.í
prejuízo das sanções penais cabíveis.

13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos o . :
conrrnditório e a ampla defesa.

3.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

3.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração MÓS : r :
cláusulas 13.1.1 a 13.1.12, 13. 1.1 6 e 13.1.17;

13.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no pi c :
conveniência para a Administração;

1 3.3.3. judicial, nos termos da legislação.

13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedia;; de ou ; . i
fundamentada da autoridade competente,

13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 13.1.12 a '3 1.16. s~
ua CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comr. •< :
sofrido, tendo ainda direito a;

3.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato ate c cr;t:: c 3 ;

13.ó. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará .
; intia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, c ! • ; • $ /u :.ías

• . :;;ões a ela devidos, bem como a retenção dos créditos cê' c rrenl
• dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções ^ f

137. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

\ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pcísçiclrr ;--,te c '

3.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados<e ainda advidos;

i 3 7 .'ò. Indenizações e multas.

rroc:>.'SS'JM ' 5 i 3 Olfi /201-í

C e , - . ' olc i '5 /3-01S/20M
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•1. CL \USULA CATORZE - DOS CASOS OMISSOS

s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusuk
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nc Lei r

10 de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, do "006, • • .
í 99:i, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e norrna :

• : , que fa^em parte integrante deste Contrato, ina
. es.

" ' • CLÁUSULA QUINZE - DO FQRQ

:•. Ficc eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alu^cc.'. ca
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisqL i qi

fiio-.cnto. Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratac: • .
ne, ^s^artes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, a-;- :

, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinad

v
-j Boca qa Mata/AL, 04 de Junho cie 2014.

ui t avaTJ icra ia is Keijo"- Preceito

'ela CONTRTANTE

Caiíos Edua

e • . ' ••' TRAIXDA

CPf nc

' ade nc':

Inosuude Souia

Nome: ^-,'~^

CPF n°: -. : - -

Identidade

Processa n5 513-018/20 N
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'PeMw&xettte de Â(c&

ANEXO DO CONTRATO N° 513-018/2014.

i:;-te documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado e n: ré o :, ,
cio Mc:ta/AL e a empresa SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL ITDA, Cujo: iten . .

a seguir descritos na proposta de preços anexada, em foce de que c .
•Xdnninistrativon0513-018/2014.

i 'n° 5! 3-01 S/20 U





-_i

••;: i. í ' ^:~ áiíos

Maceió AL, iO de maio de 201-r.

.
> -," í - ~- — - — ". —- *• -- ; /

..-', l. ! . , • _ • - • . - , .. . -c. «...j Mala/Kl,.

. - • : . , • - . . Jfj:-ide de Macs!ó/A!, vem pç; rr
: . s : . . " . . . • . . - .. .r - " icração e r ies t inação finai

: , .• ;• '. : i . - - ;\':-\? 353/05

.".'3c 2£ jjÇCS:Cc . : • . , - .. e • . t e a-Jeq^.ado de polietileiv
•. • . . ^ást icc compaiív •• eu volui

-. s ier io in ience. c ra^s : -: ... ...• . . " .:• ri " '• e dar o destino fina! às cinzas cr.,s
, ..i • ' ' - . - • /' • ' . - i . . - ; , . . . ."

»

• CiCC\J!CiC .. . . ' : _ . . . ' . -CS r;r. ; i _ : 3.;;!::. eiv. .eg;.i-e oe comodato 2
:-.ord . : . . ' . :;«;.:j1 jr.Loc.es ..a _3...3Gi\^3 _.£ 1-C ;!tros.a 5£rc/,i
.x::. . • - . . ; ; , • . . . - j 'Je n.ij dens lsda( evrs;i ~ s

r - • . : •" - • ; ! • { . . .

. L i:t - j ^ i " - . . . ' , . - . ; " - . . . s composta r.e incineradoses -3
; . ' . . . - •• • . util izado . . i'a;:te '...n

.itai ., coi:i • . ; " " - • J micro-Oíj ; . s ? al terai. .:
.. ;f'ri!Cíi5 '•-:'- . )ienie

_ 3 C:,.:.:.;.:.:,! .;.; • " . , : -. ;^s serviços, ;jar:; os i
> erui-.ido sen i . ad i;- .ncineraçac, conien:.c:

• , c - : . . . . . ; - • -;. • - - • r.: i.: ;iO :;o lixo para ,3o, cuar.:idr.Ji
•.•t Uu. K ' c;., /c, - j s, ; . , , ; • • ".. . . _ ;ocut3do.

_ 3 ^"ífÇCiSsr;! '.' ; . J-O • :;jjs..-ntíi e nc\ reais; por :
'• .. SJuí i trc: :': ít./r.xra ..l ento e q-ja:r j

s

ÍO ! t r i 111 •

l "L.

\ L'_ _ . ' : - , . _ . l " • :

. .: Ci
1C- .

,Í-;TE

Rua Ssc^-cé:;a2;5/n '. Quadra 784, iote 480 i Dist. Indus:. 3ov _ , z '....; -:nt: ' ?v?aceic - -L ' =0-3: (82} 3324.3^88 i CEP; ?.'.;-52-;
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SevtetwKA "ftttutèexfiai de

- ' j-SMS/GB

Boca da Mata/AL, em 07 de rnaic de 2015.

•sã
SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL l
(CNPJ n° 06.121.325/0001-09)
Rua Secundária 2, s/n. Quadra 784, 5ote 480 - D.strito Industriai Governador Luiz
Cavalcanti, Mace;:

-^; Prorrogação contratual

Prezaccs senhores,

cc cressp.ie. manifestamos o interesse deste município em
. :3 c pé cdo cie 12 (doze) meses, o Contrato n° 513-018/2014 celebrado com

oresa visando dar cr ade à execução tícs serviços que compõem o objeíc
1 anto contra'

Para tarrto. 8oiic;iannos que essa renomada empresa, na qualidade 23
atada, se msniíesíe scsrcs de seu interesss pela prorrogação acima rnencionaca, 3

Je que seja verificada se tal medida afigura-se vantajosa para nossa administração
:̂ " carros prossegiairr.srío 2 pro-rogação ora pleiteada.

ELOiSA JANfe MEDEIROS OLEGAR10
, :ai de Saúde

Recebemos c preasnta em;
t

Rua Arnaldo Cí :;.o, sijy* - Centro - S7.680-000 - Beca da Mata - AL
CNPJ 11.323.039/300-!-SS. =ono: S2 - 3729.1330; rax: 82 - 3279.1059 - E-mail: amabm@bol.coni.b.'





SERQUIP
Tratamento de Resíduos

Ofício 05/2015

Maceió, 08 de maio de 2015.

Senhora
Eloisa Jane Medeiros Olegário
Secretária Municipal de Saúde

Prezada Senhora,

Assunto: Prorrogação Contratual

De acordo com o instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços

n°513-018/2014, firmado em 04 de junho de 2014. Mediante a esta informação,

comunicamos a esta conceituado Município que temos total interesse na renovação do

contrato.

Requeremos que seja reajustado o valor unitário da bombona, levando-se como

base o IGP-M acumulado do período de 04.06.2014 a 31.05.2015, vai proposta em anexo.

E também modificação do nosso responsável legal, conforme procuração enviada.

Desta feita, permanecemos à disposição para maiores esclarecimento que se

fizerem necessários.

-

Sem mais, renovamos os mais elevados votos de respeito e consideração.

Atenciosamente.

>-• : • '•

l
*^T^T^'
<-*S\í

Rua Secundária 2, s/n ! Quadra 784, lote 480 l Dist. Indust. Gov. Luiz Cavalcanti l Maceió - AL l Fone: (82) 3324.3188 l CEP: 57.082-000
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SERQUIP
Tratamento de Resíduos

Maceió AL, 08 de maio de 2015.

Ao
Município de Boca da Mata
CNPJ: 12.264.396/0001.63

Prezado Senhor(a):

Serquip Tratamento Resíduos Al Ltda empresa sediada na cidade de Maceió/Al, vem por meio
desta oferecer-lhe seus serviços de coleta, transporte, incineração e destinaçao final dos
resíduos classes l, II e III, de acordo com a Resolução CONAMA n? 358/05

DOS SERVIÇOS:Consiste em coletar, transportar, em recipiente adequado de potietileno de
alta densidade, re"vestidas internamente com saco plástico compatível com seu volume e
posteriormente, tratar através de destruição (incineração), e dar o destino final às cinzas dos
resíduos provenientes de suas instalações e atividades.

DO ACONDICIONAMENTO DOS SERVIÇOS: Serão fornecidas, em regime de comodato, de
acordo com a sua demanda: 4 (quatro) unidades de BOMBONAS de 200 litros,a serem
coletadas semanalmente; Confeccionada em polietileno de alta densidade, revestidas
internamente com saco plástico.

A UNIDADE DE TRATAMENTO: A unidade de tratamento é composta de incineradores da
marca Incol, com tecnologia inglesa. Este sistema, largamente utilizado na Europa, garante um
tratamento seguro, destruindo completamente toda forma de micro-organismos e alterando
as características físico-químicas dos produtos, sem poluir o meio ambiente.

DO CERTIFICADO DE INCINERAÇÃO: Após a realização dos serviços, para os clientes
adimplentes poderá se emitido sempre que solicitado, o Certificado de incineração, contendo:
tipo do resíduo (li^o hospitalar); período do recebimento do lixo para incineração, quantidade
de bombonas e, nota fiscal correspondente ao serviço executado.

DO PREÇOiSerá cobrado o valor de R$ 71,54 (setenta e um reais e cinquenta e quatro
centavos) por cada BOMBONAS 200 litros coleta, faturamento mínimo/mês previsto de
R$1.144,64(hum mil cento e quarenta e quatro reais e sessenta quatro centavos).

VALIDADE DA PROPOSTA: A presente proposta tem validade por 30 (trinta) dias a contar desta
data.

Atenciosamente,

SERQUIP TRATAMENTO RESÍDUOS AL LTDA

CNPJ: 06.121.325/0001-09

Fabiana Lima (Assistente Comercial)
FONE: (82) 3324-3188 / 9128-2352
E-MAIL: fabiana@s,erquip-al.com.br

Rua Secundária 2, s/n l Quadra 784, lote 4801 Dist. Indust. Gov. Luiz Cavalcanti l Maceió - AL l Fone: (82) 3324.3188 l CEP: 57.082-000





CâlcUo Exalo

Cálculo Exalo

Atualização de um valor por um índice financeiro

Atualização de R$69,00 de 04-Junho-2014 e 31-Maio-2015 pelo índice IGP-M - índ. geral de/
preços do mercado (01-06-1989 a 31-05-2015)

Valor atualizado: R$71,54

Memória do Cálculo

Variação do índice IGP-M - índ. geral de preços do mercado (01-06-1989 a 31-05-2015)
entre 04-Junho-2014 e 31-Maio-2015

Em percentual; 3.6790%
Em fator de multiplicação: 1,036790

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram;
Junho-2014 = -0.74%; Julho-2014 = -0.61%: Agosto-2014 = -0.27%; Setembro-2014 = 0,20%; Outubro-

A 2014 = 0,28%; Novembro-2014 = 0,98%; Dezembro-2014 = 0,62%; Janeiro-2015 = 0,76%; Fevereiro-
2015 = 0,27%; Março-2015 = 0,98%; Abril-2015 = 1.17%.

Atualização

Valor atualizado = valor * fator = R$69,00 * 1,036790
Valor atualizado = R$71,54

htipv/calculoexato.cam br/irnprimir.aspx?codMenu=FinanAtualizalrKJíce
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE
CONSTITUiÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
"SERQU1P TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTD

"

ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE, hrasilcno, easadu sol> o regime: L|<-
comunhão parcial de bens mm d a l a n a s c i m e n t o em 16.04,1953, c a i p i esái iu ,
residente e domici l iado a Rua í i a i a ÍAICÍÍI, n" l l J, A p t o l '/'O l . bairro cie Cãs.:
Forte, Rec i fe / PE, CEP f i 2 ( ) V ( ) - < ) ; í O , por tador da Cédula de I d e n t i d a d e n"
I .073.060 - SSP/PE, i n s e r i u » sub o CPI- ' 11." 85-1 <J29.578-72; e

PARCO ASSESSORIA, CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA., insc r i t a nu

CNP.J/MF sob o n° 05.2()7.87,S/UOO l -O l , registrado sob u 11" 2.812 no Registro
Civ i l rle Pessoa Ju r íd ica e jn ?.\e at-.osto de- 2002, com sede na Praça Asu-rio
AK-es de Mendonça, n" 89, sala 1U2, par iu , Cen t ro , nu Munic íp io d»- K i < >
Bonito/R.', CEP 28.800'000, neste a i . , repreycni .-ula, na Ibnna do sen C o n t r a i o
Social, poi RAFAEL F A R I A DA ROCHA M I R A N D A , brasi le i ro , solteiro, com data
de nascimento em 27,04.1973, economista, residente e domiciliado a Rua
Major Rubens Vá/,, n" Ml, apu> . 70'J, bairro da Gávea, Kio de -Janeiro - RJ ,
CEP 22.470-070, portador da Cédula de Ident idade n" 08607400-2 do 1FP-RJ e
inscrito no C1C n" 01 l .7()8.387-00; MAKC ALEXANDRE HOFMANN. brasileiro
solteiro, curn d a l a de nascimento cm _?7.0:i [ ' M , ; 1 , a d m i n i s t r a d o r de empresas,
portador da Cédula de I d e n t i d a d e n" ;i- ' l77e> l <S5 3 l i - ' ! ' / K M . m sei U u u,,
CP1'"/MK sob o n" 6tí8.:V17..22V 15, residente na Rua , loau L i r a . ;:' ",*,:•>. aplu
401, Lcblon, na Cidade do Rio de Janeiro/KJ, C1.CP 22.-430-2 i o. e K l C N N h l T H
CHARLliS KDMUND LICiHT, brasileiro, casado, com data de nascniuaito em
04,12. l ^ d V , administrador de empresas, p o r t a d o r da Cédula de Identidade n"
7 .>98.0(y2-r, - I F P / R J , inscr i to no C P F / M F sob o n." 898.291/237- l.S, residente
na Rua Jcquilibá, n° O l , Bloco O l , apto. 001, -Jardim Botamco, Rio de
Jane i ro /KM, CKP 22.470-1 10.

II - CLAUSULASSE CONDIÇÕES

A:> parte;. (,iutor^Mnte.s e reciprocalUcnlti ()utorgadas .icima nomeadas e
qualificadas, no t inal assinadas, por este presente instrumento particular e r.a
nv I l i o r forma de d i r e h u ac - l i am-sc jus tas e at 'oiclad;is q u a n t o á celeb: acáo du
preseníe CuNTRATo ;:•!•; CONSTITUIÇÃO DA SuC.lKDADL: L I M I T A D A
"SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA/', fa/.endí-o na
conformulade das c l ausu la s \- i <. ind iques 'i".e, a set',uir, nu'it na r i ec ' ipr t fca! ! ! ' • ! ; !c
outorgam e a c e i t a m , a sabor.

CLÁUSULA PRIMEIRA: NATUREZA JURÍDICA DA SOCIEDADE

1.1. A Sociedade t.1 Kmprcsar i ; ! . rcv M i n d o a iorma de Sociedade
-se pelas C láusu l a s e Cmidicoes do presente Controlo, aind
:ò(;s dos íii 'l.s. l .052 e scu.uinlc-s do Cfxl igo CivJl Lirasi l i
amentc , pelas normas que re^em as Sociedades Anõnmias.,. ^ __

pç In s

t*^3

1 *& *
,-£'• *'">^X

'" pJ,"*1'*'^' •

i^ 3
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CLÁUSULA SEGUNDA: NOME EMPRESARIAL

2.1. A Sociedade aluara c desenvolverá as suas alivJdades sob o nome
empresarial "SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA.".

CLÁUSULA TERCEIRA: SEDE DA SOCIEDADE

3.1. A Sociedade tem a sua sedt: na Kua Ur. Cíirlo.s Miranda o" 103, Sn In A
no bairro de Poço, na cidade de Mareio, Capital do Estado de Alai-ons - CblP
57.025-790.

3.2. Poderá a Sociedade abrir escritórios, f i l ia is , agências, depósitos u
quaisquer ou t ro s eslabclci i m e n t o s crn qua lque r parle rio Ter r i tó r io Nac iona l ou
do Exterior.

CLÁUSULA QUARTA: OBJETO SOCIAL

4.1. C) objclo social e a Coleia. Transporte, Tratamento c Incineração dor,
Resíduos íjatolój.',ieo:i e Kspcriais. i;rr;iiluN cm Unidades tk: Saúde Humau. i ou
Animal, da Rede Pública ou l'n\'a(.la .Io Pais, Resíduos Industriais Suiido- •
Líquidos.

CLÁUSULA QUINTA: PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE

5.1. O praxo de duração da Sociedade c indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA: CAPITAL SOCIAL

i.l. O Capi ta l social ê de RS 70.000,00 (setenta mil reais) , dividido cm 70.000
seteiila mi l ) quotas do valor nominal e un i t á r io de K$ 1,00 (um real) cada uma

moeda corrente do Pais e assim divididas

6
(seteiila mi l ) quot;
cicias, integralizadas nesu- ato cm
entre os sócios;

só c n.)

ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE

PARCO ASSESSORIA. CONSULTOK1A
E PARTICIPAÇÕES LTDA.

QUOTAS

49.000

2 i. 000

CAPITAL EM R$

49.000,00

21.000,00

1 "

70,

„ )

00

30.00

TOTAL 70.000 70.000,00 100,00

6.2. Nos lermos do disposto no ar l . 1.052 do Código Civil Brasileiro, ,
responsabilidade de cada sócio e restr i ta ao valoi de suas quotns. re;spondrn(i<
iodos solidariamente pela do Capilal Social.
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CLÁUSULA SÉTIMA: ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

A Adminis t ração da Sociedade eaberà ao sócio ARTUR LUIZ DA SIÍVA
•UARTE, ao qual competirá representar a Sociedade at iva c passivamcnV;em

JUÍZO ou fora dele, bem como praticai todos c quaisquer ritos de administração
e gestão da Sociedade, por mais especiais qur sejam, ficando o mesmo
empossado neste ato e dispensado de p res ta r caução.

7.2. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inopej antes
perante a Sociedade, salvo quando prat icados no interesse estrito da mesma c
no âmbito es t r i to cie suas atividadcs, os aios praticados por quaisquer sócios,
procuradores, gere n Leu delegados ou funcionários, que envolverem a Sociedade
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao seu objeto social,
tais como fianças, avais, endossos ou prestações de garantias de qualquer
natureza em favor de terceiros, ressalvando-se todavia as fianças prestadas em
favor de qualquer um dos sócios perante os órgãos de Administração Pública
Federal, Estadual c M u n i c i p a l , desde que haja interesse da Sociedade na
prestação dessas fianças.

7.3. Fica da mesma forma vedada a participação de qualquer cios sócios cm
empresa de natureza s imi la r , bem como a prestação pelos sócios de serviços de
asscssona c/ou orientação técnica com respeito aos objctivos da Sociedade no
âmbito do estado de Alagoas.

7.4. Os sócios terão direito a uma retirada mensal, a titulo de pró-labore.
observando as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA: REPRESENTAÇÃO DOS SÓCIOS

8.1. Os sócios poderão constituir mandatário para se fazer representar pcranu-
a outros sócios c perante a Sociedade, inclusive para exercer a a d m i n i s t r a ç ã o

que lhe for per t inen te .

8.2. A constituição de mandatário nos termos do anterior item "8.1" somente
poderá ocorrer através cie i n s t r u m e n t o público c- mediante previa c expressa
anuência, por escrito, dos demais sócios, e da procuração deverão constar
obrigatoriamente a especialização dos atos a serem praticados pelo mandatário
e o prazo de validade cio m a n d r i l o , n qual, ressalvadas as hipóteses de caso
f o r t u i t o ou motivo de força maior devidamente comprovados, cm nenhuma
hipótese poderá ser superior a 02 (dois) anos. \e a presente edptâ

fotostâtica ó do lúufll i80r a*
origina) exibido. dOflue dou M.

O 8 JUN. 201
1" SERVIÇO NOTARIA! E REGISTRAI
H Celso SamwitQ Pontos te Mwanus - T.ax*ào

- r tíii-fia L. K f jíias. to





.

Q&t
o, n.ln, na ouiorga cie:,,, mandato, omissão quanto ao praÀ, r i r su,

.' fixação de prcwo superior a 02 (dois) «nos, cndcndcv- s< « C0m<
valida a representação tão somente pulo prazo do 01> (dois) anos cornados r/

lorgn. sendo assim dr todo ineficaz a outorga do mandato no ríuc
Ultrapassar o praxo de O. í (dois) anos.

CLÁUSULA NONA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS
i

9.1. Ioda:; as deliberações sociais serão tomadas pelos sócios, cm reunião,
pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social, exceuuidos os
casos de modificação do contrato social, incorporação, fusão e dissolução da
sociedade, ou a cessação do estado de liquidação, que serão decididos peio,-.
votos correspondentes a no m í n i m o 75% («ctcnia c cinco por cenu>) do capital
sócia!.

CLAUSULA DECIMA: CESSÃO DE QUOTAS

10.1. Um sócio não poderá em hipótese alguma, sem o consentimento dos
outros sócios manifestado scmpir p < > r escrito, ceder ou t r ans fe r i r a terceiro ' . . ,
nem mesmo parcialmente, as suas quotas do Capital Social da Sociedade

10.2. Se um dos sócios drse.jar ceder total ou parcialmente as suas quotas, os
outros sócios terão direito de preferência ã aquisição ern igualdade de
condições com terceiros, que poderá ser exercido no prazo de 30 dias a contar
do recebimento da notificação escrita que deverá ser enviada pelo sócio cedente
aos demais sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: RETIRADA, FALÊNCIA, INCAPACIDADE,
INSOLVÊNCIA E EXCLUSÃO DE SÓCIO

11.1. A apuração do Capital c haveres da Sócio que se ret i rar , falecer, que t iver
íi sua falência derrotada, que for declarado incapaz e/ou insolvente, ou que !or
excluído da Sociedade, bem como nas hipóteses dos Aits . 1.077 c 1.031 do
Novo Código Civil B r a s i l e i r o , obedecera ao disposto no i tem 11.1.1 a seguir ou
ao disposto no item l L . 1.2 abaixo, prevalecendo entre cies o modo de apuração
do qual resul te o maior valor, a ser pago ao sócio pelo Capital e haverrt,
pcrtinrnirs ao mesmo

11.1.1. A apuração do Capi ta l e haveres poderá ser feiia com observância as
seguintes regras; (a) se o ato ou fato ocorrer no prazo de até 04 (quatro)
meses após o encerramento do exercício social, proceder-sc-a a apuração do
seu Capiial e haveres com base no Balanço Geral do exercício findo; (b) se
Ocorrer após esse prazo, levantar-se-á um Balanço Especial na data cia
ocorrência, salvo se o a n > ou falo ocorrei1 nus ú l t i m o s 03 (ires) meses do
cxercic-.o social, hipóie^e em que a ;-.puração dar-se-ã com base no Balanço
Geral do Kxcicício da ocorrência, n ser levantado, posteriormente, no di.i 31
de dc-iiírnbro do exercício da ocorrência, devendo ser formalmente concluído
no pta /o cstabelecuio pela legislação Vigente,





11.1.2. O valor do capital t - haveres do sócio poderá ainda sen de\nid
mando se por base de ca lcu lo o montante equivalente a 03 (t.résj

do lucro l i q u i d o apun.d , . nos 12 (do/c) meses de tralcnd
imedi.-K.uiienle anteriores a dai;, da ocorrência, lu ando esclarecido r
pactuar!» que o a l u d i d o valor cio capi tal e haveres do sócio será cal ru l . - i r lo
proporcionalmente n» n ú r n e r u de quotas cie lilulariclaclc do mesmo.

11.1.3. O d i spos to nn ; j n l r r i o r ilcm " l 1 . 1 . 2 " .somente s<:r;'i ap l ieávr l após n
decurso do pra/o de doze meses contados da a x s m a t u r n do pu-sentc
instrumento.

11.2. O pagamento do Capital e haveres a que se refere o anterior i t em " 1 1 . 1 . ' ,
retro, ser.t f r i to em 12 (doze) prestações mensais, iguais c suces,sivci.s,
vencendo-SP a p r imei ra no prazo de 30 (trinta) dias contados do término da
apuração do:-; haveres nos lermos do mês m o item "l !.!.", e n s demais em ii;ual
dia dos meses de calendário subsequentes. Se n hipótese for clc ("alcei m uru o ou
insolvência de .sócio, o Cap i l a l e haveres do mesmo, obedecidas as prescrições
legais reguladoras da hipótese, serão, na forma e no pray.o ai/pra estabelecidos,
entreguem; a quem de d i r e i t o .

11.3. As prestações mencionadas no anterior item "l 1..V serão corrigidas d < -
acordo com a variação do !N1'C ocorrida no período compreendido entre a ria t a
do t é rmino da apuração dos haveres e a data do e fc t ivo pav imen to da
correspondente parcela

11.4 Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade f i o
capital social, entender que um ou mais bócios estão pondo cm risco a
continuidade da empresa, em virtude de atos clc inegárvcl gravidade, podei a
excluí-los da sociedade, median te alteração do contrato social, nos termos r io
Ar t . l .OKH do Códif.o Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: EXERCÍCIO SOCIAJL, INVENTÁRIO,
BALANÇO, LUCROS E PREJUÍZOS

12.1. (J Kxercicio Soei. i l romcidr com o Ano Civ i l , i n i e i a u d o - s e , p o r t a n t o , n»
dia l" de jane i ro de cada ano, e terminando no dia 31 clc dezembro lambem de
cada ano.

12.2. A Oata-base para a elaboração do inventário, do balanço patr imonial e
do ba l ando de resul ladu e< unõmico, c o aia 31 de dc/cmbro de cada ano.

12.3. Do lucro liquido do fixei cicio serão deduzidas as reservas exibidas por
Lei e ca Uras que sejam cie te rminada s pelos sócios detentores de mais da
mcMade do c a p i t n l socinl. O saldo remanesr.cnte será distribuído onlre MS
sócios, no caso de lucro, c suportado, rio caso de prejuízo, na proporção do
número de Quotas inu*t',rali/.adas que- cada uni deles detiver em relação ao
Capital fi
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tom ,"c, ' J ,T '"'I f l i S p O S t° n° ÍlCm 12'3 retro- P»' deliberação dos >
™*> '» '» —'-i- '"i- Cáu-uL, Nonn do presente instrumento pode,-

cão e ;. distribuição mensal dos lucros da Sociedade atWes oY
especial, observadas as disposições Constantes da legislação do

Imposta dr Renda c demais normas apl icáveis a espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: CONSTITUIÇÃO DE PROCURADORAS

Sociedade podei á constituir Procuradores sempre que as
circunstâncias c os interesses maiores dos Negócios Sociais assim o
recomendem. Da Procuração deverão constar, necessariamente, a
especialização dos a tos a serem pi a t içados pelo mandatário e o pivixo d < -
validade do Mandato, o qual , em nenhuma hipótese, poderá ser superior a 2
(dois) anos.

13.2. A outorya de Mandato para o foro em geral, portanto com a Cláusula 'Ac}
Judicia', sei ã válida para toda a demanda e paríi todas as instâncias, e
independerá de especialização da demanda ou atos a sei em praticados,
ressalvadas, quanto aos puderes, as especializações exibidas por Lei.

13.3. Também para a n-presenta*,ao da Sociedade cm Juixo na forma do
disposto no a r t . 12, inciso VI, do Código de processo civil, inclusive prestação
de depoimento pessoal cm Audiênc ia sempre que se exigir o de representante
legal da Sociedade, ainda para as audiências, conciliações e transação de que
l i a t a in os artigos 277 c seus parágrafos, 331 e seu parágrafo primeiro, e 447 , t
449, todos du Código de Processo civil, assim como para confessar, acordar,
discordar, transigir, desistir, reconhecer a procedência do pedido e renunciai
ao direito sobre que se funda a açáo, poderá a Sociedade const i tuir
Procuradores, observado o pra/.o tic validade do Mandato nos termos do
disposto no item "13.1" desta cláusula.

13.4. A Sociedade poderá ser administrada por Procuradores não inu:i»ranirs
do quadro societário, cuja designação dependerá da prévia aprovação de 2/3
(dois terços) do capital .social, no mín imo , devendo constar do respectivo
mandato especificamente os poderes conferidos, bem como o prazo de vidência,
o qual não poderá sei super io i a ''2 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

14,1. O Administrado! declara, sob as penas da lei, que não está impedido de
exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação cr imina l , ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que t e m p o r a r i a m e n t e , o acesso a cargos públicos; ou por crina-
fí/imcntar, de prevaricação, p e i t a nu suborno, concussão, p e c u l a t o , ou contra
a economia popular , contra o s iMema financeiro nacional, contra as normas dr
defesa da concorrência, c o n t r a as relações de consumo, a íé pública, ou
propriedade.

Vv
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CLAUSULA DECIMA-QUINTA: O FORO DE ELEIÇÃO

/
) foro da Cidade c Comarca de Maceió - AL., com exclusão de qualquer

outro por mais especial e/ou privilegiado que seja ou venha a ser, mesmo em
se verificando a hipótese de mudança do domicilio de todas ou clc qualquer clu.s
partes ora contratantes, será sempre- o único competente para conhecei-,
apreciar e decidir Iodas c quaisquer questões que digam respeito ã e.\ i .sièn<_ia.
cumpr imento c va l i dade clesh: i n s t r u m e n t o .

III - TERMO DE ENCERRAMENTO E ASSINATURAS

E por rs iarcm assim j u s l u s c contratados, f i rmam todos o presente
•instrumento cm O3 ( t rês) v u i a de i^ual teor c f ina l idade , na presença de O/í
"(duas) testemunhas especialmente convidadas c a tudo presentes que lambem
O assinam, para que produza cm j u i / ; > nu fora dele e x:m iodo o tempo, os seus
jurídicos e legais rfeitns.

Maceió (AL) 01 de outubro de 2003

PARCO ASSEsèÓRiA, CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.

TESTEMUNHAS:

Norrtc: ANTÓNIO CARLOS i . V . O A I:UN:IA
RG:\1\ 3 i3 .2G<i SSP-PI

Nomc:stiLMA LÚCIA L IRA n r
RO: T > b03 . 10T>- SSP-Pl

WSTCJ:
3 ACL

I,niz de Franco Neto
Advogado- OAB/PE 17. 5315 3*
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇlÃtí DQ
CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA
DENOMINADA "SERQUIP TRATAMENTOS
RESÍDUOS AL LTDA."

'- fcg|*PeIo presente Instrumento:

ARTUR L U I Z DA SILVA DUARTE, brasi le i ro , casado sob o regime da comunhão
parcial de bens, com data de nascimento cm 16.U4.1953, empresário, residente e
domiciliado no Recife, Estado de Pernambuco, à Rua Irm3 Lúcia, n° 112, Apto. 1701,
Casa Forte, CEP 52070-030, portador da Cédula de Identidade nu 1.073.060, expedida
pelo SSPPE, e inscr i to no CPIVM!- sob o n.° 854.929.57X-72; e

PARCO ASSESSORIA, CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade
com sede no Município de Rio Bonito, listado do Rio de Janeiro, na Praça Astério Alves
de Mendonça, n0 89, sala 102 (pailê), Centro, CEP 28.8007000, inscrita no CNPJ/MF sob
o n" 05.267.878/0001-01, neste ato representada, na forma de sen Contrato Social, pelo Sr.
RAFAEL 1-AKIA DA ROCHA MIRANDA, brasileiro, solteiro, com duta de nascimento
em 27.04.1V73, economista, residente e domici l iado na Cidade do Rio de Janeiro, listado
do Rio de Janeiro, à Rua Major Rubens Vá/, n° ó 11, apto. 702, Gávea, portador da Cédula
de Idealidade n0 08607400-2, expedida pelo II-P-RJ, e inscrito no CNPJ/MF sob o n°
001.708.387-01), c CONSULT ASSESSOR1A E CONSULTORIA LTDA., sociedade com
sede no M u n i c í p i o du Rio Bonito, listado do Rio de Janeiro, na Rua Ceei u.0 264, Parte,
Parque Indiano, esta por sua vê/ representada por c MARC ALEXANDRE HOEMANN.
brasileiro, solteiro, com data de nascimento em 27.05.1%2. administrador de empresas,
residente na Cidade do Rio de Janeiro , Instado do Rio de Janeiro, à Avenida Delfim
Moreira, n" 458, IO' 1 andar, Leblon, portador da Cédula de Identidade n° 04776185-3.
expedida pelo 1EP, KJ, e inscrito no CPI-YMl-' sob o n" 688.547.227-1 5,

únicos sócios da sociedade SERQLMP TRATAMENTO RESÍDUOS Al , LTDA., com
sede na Cidade de Maceió. Estado de Alagoas, na Rua Dr. Carlos de Miranda, n" ) ( U ,
conjunto A. Povo, CEP 57.025-790, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.121.325/0001-09.
com Contrato de Social registrado e a rqu ivado na JUCEA.L, sob o n° 27200363011, em 02
de marco de 200-1 ("Sociedade"), leni entre si justo e contratado a l" (PRIMEIRA)
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL da Sociedade, o que ora ta/.cm na
conformidade das cláusulas e condições a segui r ;

l Aprovar o aumen to do capital social da sociedade no montante de R$ 802.000,00
toitoecmos e dois mil reais), passando o capital dos atuais R$70.000,00 (setenta mil
reais) para RS872.000,00 (oi tocentos e setenta e dois mil reais), dividido cm 872.UOO
(oitocentos e se t en ta c duas m i l ) quoU;s .sociais, com v;ilor nomina l cíc R$J ,00 (um
i cal) cada uma.

II. As KULOOO (oitocoii tas o duas mi l ) novas quotas representativas do aumento de





1

capital ora aprovado são totalmente subscritas neste ato e integralizadas pelos Soei
na seguinte forma:

a) A Sócia PARCO ASSKSSOUIA, CONSULTORIA K PARTICIPAÇÕES
LTDA. neste alo mtc&ralizu 279. S40 (duzentas e setenta e nove mil,
oitocentos c quarenta) novas quotas mediante a conversão em capital dos RS
279.840,00 (duzentos e setenta e nove mil, oitocentos c quarenta reais) de
sua t i tu lar idudc verificados na conta de Adiantamentos para Futuro Aumento
do Capital Social, constante do Balancete de Verificação levantado cm
31.D1.2006;

-
'

h) O Sócio ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE neste ato integrali/.a
^

322.16o (tre/.entas e vinte e duas mil. cento e sessenta) novas cotas mediante
a conversão cm capital dos RS 322.160,00 (trexentos e vinte e dois mil, cento
e sessenta reais) de sua tiuilaridadc verificados na conta de Adiantamentos
para Futuro Aumento do Capital Social, constante do Balanceie de
Verificação levantado cm 31.01.2006;

c) As demais 200.000 (du'/,ealus mil) novas quotas ora subscritas serão
intcgraíi/adas pelo sócio ARTUR LUI£ DA SILVA DUARTE em bens ou
cm moeda corrente do país, no pra/o de 180 dias contados desta data.

•

I I I A Sócia PARCO ASSKSSORÍA CONSULTORIA E PARTICIPAÇÒKS
LTDA.. neste ato e na melhor forma de d i re i to , retira-se da Sociedade mediante a
cessão e transferência onerosa da totalidade de suas quotas, ao sócio ARTUR
LUIZ DA SILVA DUAIÍ.TK, pelo preço e condições previstos no Instrumento
Particular de Ce.ssào cie Quotas celebrado entre os mesmos nesta mesma data.

IV. A Sociedade c o Sócio remanescente ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE
outorgam, neste ato e na melhor fornia de direito, à Sócia retirante PARCO
ASSESSORIA CONSULTORIA li PARTICIPAÇÒKS LTDA., a mais plena.
gera!, rasa, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação pelo cumprimento da
totalidade de suas obrigações decorrentes de sua condirão ile sócia du Sociedade,
declarando nada ser devido pela mesma, seja a que título for.

V. A Sócia retirante PARCO ASSKSSORÍA, CONSULTORIA K
PARTICIPAÇÕES LTDA, outorga, neste aio c na melhor forma de direito, à
Sociedade a mais plena, iicral, rasa, irrestrita, irrevogável c irretratável quitação
declarando que nada lhe é devido pela Sociedade. em decorrência de sua antiga
condição de Sócia da mesma.

VI. Ato continuo, c aceito o ingresso na Sociedade do Sr. LUIZ FELIPE DE
ALMK1DA NKTO, brasileiro, casado sob o refine da comunhão parcial de bens,
empresário, residente na Cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, à Rua
Deputado Kubéns Camilo. n° l HO, apto. 60?.. Ponta Verde, CEP 57035-200.





030t *
portador da Cédula de Identidade n" 1.117.695, expedida pelo SSR
no CP1-7M1- sob o n° 814.775.544-91.

V i l . O sócio remanescente A R T U R LU1X, DA SILVA DUARTE, detentor da
totalidade das quotas em que se d iv ide o Capital Social da Sociedade, neste ato cede
e transfere onerosamente, ao Sr. LUIZ, FELIPE DE ALMEIDA NETO, acima
qualificado, S7.200 (oitenta e sete mil e du/entas) quotas representativas do Capital
Social, pelo preço c condições previstos no Instrumento Particular de Cessão de
Quotas celebrado entre os mesmos nesta mesma data.

Vll l . Em decorrência do disposto nus itens l à Vil acima, a Cláusula Quarta do Contraio
Social pas.sa a viger com a seguinte redacíio:

"CL-ÍUSUL-i SEXTA; CAPITAL SOCIAL

6.1. O Capital social é de A'S 872.000,00 ('oitocentos e setenta e dois mil reais),
representado por 872.000 (oilocentas c setenta e duas niilj qnutas. no valor
no/ninai de RS 1,00 (wn real) cada unia cfatus, totalmente subscrito peios Sue tos,
estando a parecia de RS 672.000,00 (seiscentos e setenta c chis mil reais)
totalmente integrallzados pelas Súeios e ./ parcela restante de RS 200.000,00
(duzentos mil reais) .yrrJ inteíiralizacla em hcn.t ou cni moeda corrente nacional cm>• *

<$4^ até 180 (cento e oitenta) dias contados cÍL-stu data, e assim distribuído entre os
•Sócios:

..

ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE detém 784.800 (setecentas c oitenta c quatro
/ / / / / c- oitocentos) idiotas, cum valor nominal de I<$ 1,00 (um rva-l) cada uma. no
valor lotai de R$78-f.000,00 íxeicccntos e oitenta e quatro mil c oituwHtos reais): c

LUIZ i'EJ.iri' DE ALMEIDA NETO tletim X7.200 (oitenta e wtc mil t c
ijuotas, com valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma. no valor total de
R$87.200,(W (oiienia c .svíií mil f í/ií-icmuv reais).

,»
6,2. ;Yu.y íi-rttios Jo ciix/.-o-urj tia cri. i 052 do Código Civil Brasileiro, u
responsabilidade < A ' ccdti xòeio é r^striui <n> vuíor Ji? .vuí/.v íjuoUt.t, respondendo
todos solidariamente pela iniegralizaçâo do Capital Social. "

IX. Esiabelecer que a AdministraçSo da Sociedade caberá uiúeamcntc ao sócio
AUTUR LUIZ DA SILVA DUARTE, que está aulori/ado a representar a
Sociedade m i \  c  passivamente, cm juí/.o ou fora dele, bem como a praticar todos
os aios de administração c ^cstuo da Sociedade, por mais especiais que ácjain,
ficando o mesmo, empossado neste aio. dispensado de preslar caução, e autorizado
a. no exercício das suas funções, u t i l i za r a denominação de "Direior"1.

X. O sóeio AKTl;R Ll[17. DA rj lLVA DIJARTK. u^iucad^ Dirctor da Sociedade ru-s
termos ilo iteru IX acima, de^laru, sob as penas da lei, \[ue nau esui impedida tic
exercei n :idnnnistraç;ío d.i Soeiedadt-, por lei especial, ou em virtude de
condenação oriminr.l, -i i t por -;c cncoiUrar só1'' vis eleitos dela, a pena que vede, ainda





que temporariamente, o acesso a earyos públicos; ou por crimeQRÍHrnenur. de
prevaricaçílo, j>cita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a (economia popular,
contra o sislema f inanceiro nacional , contra normas de defesa aã concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do § T' tio
An. 1 0 1 ! do Código Civil Brasileiro.

XI . KesoKem os Sócias, por final, consolidar a redação do Contrato Social d.i
Sociedade que passa a viger com a rcdac^o abaixo descrita.

• • : • ' •

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA
SOCIKDADE DENOMINADA SERQUJP
TRATAMENTOS RKSÍDUOS AL LTDA.

'

CLÁUSULA PRIMEIRA: NATUREZA J U R Í D I C A DA SOC1KDADK

jài^ LI A Sociedade c limprcsária, revestindo a forma de Sociedade Limitada, regendo-se
. pejas Cláusulas c Condições do prc^-nie Coniraio, ainda pelas disposições dos arís. 1.052
j s e g u i j H e s do Código Civi l Brasileiro, c, suplci ivmnentc, pelas normas que regem as

I^Socicdadc.s Anónimas.
SSíS^-

CLÁUSULA SEGUNDA: NOME EMPRESARIAL
- >"v

2.1. A Sociedade atua c desenvolve as suas utividaijes sob o nome empresarial
"SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA.".

CLÁUSULA 'I 'ERCEIRA: SEDE DA SOCIEDADE

3.1. A Sociedade icm a sua .sede na Rua Ur. Carlos de Miranda n" HB. conjunto A, bairro
lie l'ovo, na cidade de Maceió, listado de Alagoas, CHP 57.025-790.

3.2. Poderá a Sociedade abrir escritórios, ílliai.s, agências, depósitos c quaisquer ouirus
estabelecimentos em q u a l q u e r parle do Território Nacional ou do l:\lerior.

CLÁUSULA QUARTA: OU.IETO SOCIAL

4.1. o objeio social é a Colcta , 1'ransportc. Tratamento c Incineração dos Resíduos
Patológicos e Kspcciais, gerados cm Unidades de Saúde Humana ou Animal , da Rede
Pública ou Privada do Pa is , Res íduos indus t r ia i s Sólidos e.ou Líquidos.

CLÁUSULA QUINTA: PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE

5.1. O pra/o de duração da Sodedad.1 ó indetermina Io
CLÁUSULA SEXTA: CAPITAI. SOCIAL

6.1. O Capital social e de RS 8;'?..000,00 (<>ih>ecn;os c setenta e dois mil reais).
representado por «S/ . i .OOO (oitocenlas c setenta e duas mi l ) quoias, no valor nominal de RS

^-





1,00 (um real) cada uma cicias, totalmente subscrito pelos Sócios, estando a pa/cela de RS
672.000,00 (seiscentos c .setenta c duis mi l reais) totalmente integralizadas pelos Sócios e
a parcela restante de RS ?.00. 000,00 (duzentos mil reais) será intcgraliziida pelos Sócios
em bens ou em moeda corrente nac iona l cm até 1X0 (cento c oitenta) dias contados desta
data, c assim d i s t r ibu ído entre os Sócios;

ARTUR LUJZ, 1M SILVA DUARTE detém 784.800 (setecentas c oitenta c quatro mil c
oitocentos) quotas, com valor nominal de K$ 1,00 (um real) cada uma, no valor total de
R$784.800,00 (setecentos e oitenta c quatro mil e oitocentos reais); e

LUIZ FEUI»E DE ALMEIDA NETO detém 87.200 (oitenta c sete mil e du/.cmas)
quotas, com v a l o r nomina l de R$ 1,00 (um real) cada uma, no valor total de R$87.200,00
(oitenta e sete mil e clu/.entos reais).

6.2. Nos lermos do disposto no nrt 1.052 do Código C i v i l Brasi le i ro , a responsabilidade
de cada sócio c res t r i ta ao valor de suas quotas, respondendo todos solidariamente pela
integral izacão do Cap i t a l Social.

CLÁUSULA SÉ l I M A : ADMINISTRAÇÃO 1)A SOCIEDADE

7.1. A Admin i s t ração da Sociedade caberá imicuincnie ao sócio AUTUR LUIZ DA
SILVA DUARTE, que está aulori/.ado a representar a Sociedade ativa e passivamente,
em juízo ou fora dele, bem como a praticar todos os atou de administração e gestão da
Sociedade, por mais especiais que sejam, f icando o mesmo empossado neste ato,
dispensado de prestar caução, estando, ainda, aulori/.ado a, no exercício das suas funções,
u t i l i z a r a denominação de ''Uirctor".

7.2. São expressamente vedados, v.-ndo nulos de pleno d i re i to e inoperantes perante a
Sociedade, salvo quando praticado., no interesse estrito da mesma e no âmbito estrito de
suas alividades, os atos praticados por qua i squer sócios, procuradores, gerentes delegados
ou funcionários, i j i i c envolverem a Sociedade em obrigações relativas a negócios ou
operações estranhas ao seu ohjeto soeial, uns como fianças, avais, endossos ou prestações
de garantias de qua lque r natureza cm favor de terceiros, ressalvando-se, todavia, as fianças
prestadas cm lavor de qualquer uni dos sócios perante os órgãos de Administração Pública
Federal, Hsladtia! c Municipal, desde que ha ja interesse da'Sociedade na prestação dessas
fianças.

7.3. Fica da mesma lurma vedada a par t ic ipação de qua lquer dos sócios em empresa de
natureza s i m i l a r , bem como a prestação pelos sócios de serviços de asscssona e 'ou
oriuiluciU) lécniua eoui respeito aos objelivos du Sociedade no âmbito do ÍXst.iJo de
Alagoas.

7.4. Os sócios lerão direi to a uma re t i r ada mensal , a l iu i lo ile prò-labore, observando as
disposições regulares per t inentes .
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CLAUSULA OITAVA: REPRESENTAÇÃO DOS SÓCIOS

8.1. Os sócios poderão consliluir manda tá r io para se Ja/er representar perante os outros
sócios e peran te n Sociedade, inclusive para exercer a administração que lhe for pert inente.

8.2. A const i tuição de mandatário nos le imos do anlei ior i tem Í k 8.1" somente poderá
ocorrer através de ins t rumento púHico e med ian te prévia e expressa anuência, por escrito,
dos demais sócios, e da procuração deverão constar obrigatoriamente a cspeciali/actfo dos
atoa a serem praticados pelo mandatár io c o prazo de validade do mandato, o qual ,
ressalvadas as hipóteses de caso f o r t u i t o ou mot ivo de forca maior devidamente
comprovados, em nenhuma hipótese poderá ser .superior a 02 (dois) anos.

8.3. Ocorrendo, na outorga desse mandato , omissão quan to ao pra/o de sua validade ou a
fixação de pra/o superior a 02 (dois) anos. entendcr-se-á como válida a representação ião
somente pelo pra/o de 02 (dois) anos contados da data da outorga, sendo assim de todo
iiuTicaz a outorga íío manda to no q u L- u l t rapassar o prazo de OU (dois) unos.^:-

. " ' ftjp j . .

CLÁUSULA N O N A : DIÍLIBLR.U, ÕKS SOCIAIS , ' \" * . f . • £

11 - ',3*

9.1. Todas íis deliberações sociais serão (ornadas pelos sócios., em reunião, pelos votos
correspondentes a mais da metade do capital social, executados os casos de modilícacào
do c o n t r a i o socia l , incorporação, fusão e dissolução da sociedade,.ou a ccssise-ao do estado
de liquidação, que serão decididos pelos votos correspondentes a no mínimo 75')u (setenta
e cinco por cento) do cap i t a l social .

.

CLÁUSULA DÉCIMA: CKSSÃO DK QUOTAS
•

10.1. Um sócio não poderá cm h i p ó t e s e L i h j u i i i a , sem o consenljmemo dos outros sótius
manifestado sem] T- por escuto, ceder ou transferir a terceiros., nem mesmo parcialmente,
as suas quotas do C a p i t a l Social da Sociedade.

10.2. Se um dos sócios desejai cedei Luta! ou parcialmente as suas quota.4», os outros sócios
lerii» d i re i to de preferência à aquis ição em igua ldade de-condições com terceiros, que
poderá ser exercido no pnuo de 30 dias a <.ouUir do receb imento da nOtificaçfiO escrita que
deveiá sei enviada pelo .sócio cedente ;to:, demais sócio:..

CLÁUSULA DLC1MA 1 'RIMKIKA: RETIRADA, FALÊNCIA, 1NCAPAC1DADK.
INSOLVÊNCIA K 1CXCLUSÃO I)K SÓCIO

11.1. A apuração do C^ip iUi l e h ; i \e res da Sócio que se re t i rar , falecer, que l i \ e r a sua
falência decretada, que for declarado incapa/. c/ou insolvente , ou que lor excluído t ia
Sociedade, bem como nas hipóteses dos Ans. 1 .077 e 1.031 do Novo Código C i v i l
Brasileiro, obedecerá ao disposto no i l e n i l L 1.1 a segui r ou ao disposto no item l l l .2
alnisu, p;euilctxnJo enlrj elos o i . -uJo tio ;:pLirav:u> do qual r e s u l t e o maior valor , a s-r
pauo no sócio pelo C a p i t a l e ' lavei .•: ;> .TlmeiHc: ; ao m

11.1 .1 . A :ipurae:io i l . > C;.pi;:il c h . i ( - o r t - s poderá ;er i c i i a ^ - o m observância às
regras: t a ) se o ai.) > M : fato o.-oirei- txo prayo de a té (1-1 (qnalro) meses após o encerrumenio

N
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do exercício soe-ial, proeedcr-se-a a RpUraçíia-dq s:'.i C,:pit;:I e haveres com base no
Balanço Geral do cxctcício findo: (b) se ocorreràpófi esse prazo, levanur-se-á um Balanço
Especial na data da ocorrência, salvo se o alo ou falo ocorrer nos últimos 03 (ires) meses
do exercício social, hipótese em que a apuração dnr-.se-á com base no Balanç» ( J u r a i ;k
Exercício da Ocorrência, a ser levantado, posteriormente, no dia 3! de de/cmbro do
exercício da ocorrência, devendo ser formalmente concluído no prazo estabelecido pula
legislação vidente.

U.1.2. O valor tio capital e haveres do sócio poderá ainda ser definido lo/niim/u-se por
ba.sc de cálculo o montante equivalente a U.í (ires) ve/.es o valor do lucro líquido apurado
nos 12 (clozc) meses de calendário imed ia tamente anteriores à data da ocorrência, f i c a n d o
esclarecido e pactuado que o aludido \alor do eapilal e haveres do sócio será calculado
proporcionalmente ao número de quotas de titularidade do mesmo.

11 .1 .3 . (.J disposto no anterior item "l 1.1.2 '" somente será aplicável apó.s o decurso do
prazo de do/.c meses contados da assinatura do prc.senie instrumento.

11.2. O pagamento do Capital e haveres a que se relere o anterior item "11.1 ." , retro, .scru
feito em 12 (do/c) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira nu
pra/o de 30 (trinta) dias contados do término da apurae-íío dos haveres nos termos do
mesmo item "l 1.1.". e as demais em ÍKIKI! dia dos meses de calendário subsequentes. Sc a
hipótese for de falecimento ou insolvência de sócio, o Capital e haveres do mesmo,
Obedecidas a.s prescrições legais reguladoras da hipole.sc, serão, mi forma e no prazo agora
estabelecidos, entregues a quem de direi to.

11.3. As prestações mencionadas no anlerior item "l I .2. '1 serão corrigidas de acordo com
a variação do 1NK' ocorrida no período compreendido entre a data do término da
apuração dos haveres e a data do c í e iho pagamento tia correspondente parcela.

11.4 Quando a maioria dos sócios, representativa de m.iis da metade do capital social,
entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em
virtude de aios de inegável gravidade, pudera excluí-los da sociedade, mediante alteração
do con t ra te^ .sueial. n00 termos (li) Ari. 1.085 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCLMA SEGUNDA: EXERCÍCIO SOCIAL, INVENTÁRIO,
BALANÇO, LUCROS K PREJUÍZOS

12.L O Exercício Social coincide com o Ano C/viJ, inicianJo-sc, portanto, no dia I" de
janeiro Je cada ano, e terminando no dia 3 l de dc/embru unnbéin de cada ano.

J2.2. A Uata-ba.se para a elaboração do inventário, cio iulancu patrimonial e do balando de
resultado económico,, c o dia 3 l de de/embro de cada ano.

12.3. ! > c > lucro l i qu ido do Kxorcíoio serão cícdu;'.Kk..s a.v rc.ser\n.i exigidas por Le i e outras
que sejam determinai . : ; : ; peles sócK s ;U Ic l i to res iL' mais d:i metade do eapilal .social. O
saldo icMKincsccMu: será UistnUiklo cjitre os sócios, no case ue lutro, c suportada i:u cajo
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de prejuízo, na proporção do número do Quotas inte^ralr /adas que cada um d^
cm relavào ao Capital Social.
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12.4. Sem prejui/o do disposto no item 12J retro, por deliberação dos sócios tomada nos
moldes da C l a u s u l a Nona do presente i n s t r u m e n t o , poderá ser l cila a apuração e a
distribuição mensal dos lucros da Sociedade, airavés de balanceie especial, observadas as
disposições eonsUuHcs da lej;isiac;lo do imposto de Renda e demais normas aplicáveis à
espécie.

CLÁUSULA D É C I M A TliUCElRA: CONSTITUIÇÃO DE PROCURADORES

13.1. A Sociedade poderá cons t i tu i r Procuradores sempre que as circunstâncias e os
inieieh.ses maiores dos Negócios Sociais assim o [\;coiiicndem. Da Procuração de \e rao
constar, necessariamente, a especialização dos atos a serem praticados pelo mandatário e o
prazo de val idade do Mundato, o qua l , em nenhuma hipótese, poderá ser superior a 02

anus

13.2. A ouiorjia iL1 Mandato para o foro cm gual, p u r t a n t o com a Cláusula 'Ad Judicia',
será válida para toda a demanda e para todas as instâncias, e independerá de especialização
da demanda ou aios a serem praticados, ressalvadas, quanto aos poderes, as
especializações exigidas por Lei.

13.3. Também paru a representação da Sociedade em Juí/.o na forma do disposto no ar í .
12, inciso VI, do Código de processo civi l , inclusive prcs:acLlo de depoimento pessoal cin
Audiência sempre que se exigir o de representante l c j*a l da Sociedade, ainda para as
iiudièneki.s, foncil i ; ieõc.s c transaeão d<j que traiam os artigos 277 c seus parágrafos, 331 u
seu parágrafo primeiro, o 447 a 449, todos do Código de Processo c i v i l , assim como para
confessar, acordar, discordar, transigir, desistir, reconhecer a procedência do pedido e
renunciar ao d i re i io sobro que -ie funda a açào, poderá a Sociedade constituir Procuradores,
observado o p r.r/o de val idade- do Manda to nos termos do disposto no i tem ' 'B.T' desta
cláusula,

13.-1. A Sociedade poderá ser administrada por IVo^uradoros não iuie^ranies do quadro
societário, cuja designação dependerá da prévia aprovação de 23 (dois terços.) do eapiud
social , no m í n i m o , devendo constar do respectivo mandato especificamente os podeu-s
conferidos, bem como o pi azo de \, o qua l não poderá ser superior a 2 (dois) anos.

CLÁUSULA UÉCIMA-QUAUTA: DECLARAÇÃO DIS DESIMPEDIMENTO

14.1, O Dirc ior dec lara , soh as penas cia l e i , que não está impedida de exercer j
adminis t ração da Sociedade, por !i-i especial, ou cm v i r t u d e de condenação cr iminal , t - u
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos, ou por crime fa l imcntar , de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
pecu la to , ou cont ra a economia popular, coturíi o sistema financeiro nacional , contra
normas Oe defesa da eoncorrènci; , . C O I I L M as relações de consumo, fé púb l i ca , ou a
propriedade, uns i c mi os do í; l" i iu A r i 1 1 ) l l do i '.u, t i:.-, u t ' i v i i Drusilciro..

ai1 '•





CLAUSULA DÉCÍMA-QU1NTA: O FORO DK ELEIÇÃO

15.1. O luro da Cidade e Comarca de Maceió - AI, . , COMI exclusão de qualquer outro por
mais especial e ou privilegiado que seja ou venha a ser, mesmo em se verificando n
hipótese de mudança do domicílio de iodas ou de qualquer das purics ora contratantes, será
sempre o único competente para conhecer, apreciar e decidir todas c quaisquer quesiue.-.
que digam rcspciM ã exis tência , cumprimento e val ida . lê de.-;te instrumento.

E, por estarem assim justos c contratados, llrmam todos o presente instrumento cm 04
(quatro) vias de iyual teor c finalidade, na presença de 02 (duas) testemunhas
especialmente convidadas e a tudo presentes que também o assinam, para que-produ/a, cm
juízo ou fora dele c em todo o tempo, os .seus jurídicos c legais efeitos.

Maceió, 31 de março de 2006.
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INSTRUMENTO PARTICULAR Dl. 2J.
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA
SOCIEDADE LIMITADA, DENOMINADA
"SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL
l .Tl) A EPP",

1.- PARTES ( OM RA I ANTES

No presente instrumento particular de 2''. Alteração do Contraio Social da sociedade
denominada SEROUP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA EPP são parles
contratantes.

ARTUR l Tl/. DA SILVA DUARTE, brasi leiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens. crni data nascimento em 16.04.1953, empresário, residente c domiciliado ã Rua Irmã
Lúcia, n11 112 . Apto. 1701, bairro de Casa Forte. Reeiíc/PK, CKP 52070-030, portador da
Cédula de Identidade n" l ,073.060 - SSP/IM-. inscrito sob o CPI- n.° 854.929.578-72: c

LU17, FELIPE DE ALMEIDA NETO, brasileiro, casado com comunhilo parcial de bens.
cmpicsário. icMdcnie na Rua Deputado Rubens Canuto, 180- apto. 602- Ponta Verde
Maceió Al C K P . : 57035-200, portador da Cédula de Identidade n" 1.117.695 SSP-AL.
inscri to n o C P E M!; sob o n" 814.77x544-91

Únicos sócios da sociedade SKRQU1P TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA EPP..
com sede c toro nesta cidade de Maceió, Capital de Alagoas, onde tem endereço social na Uiui
l)r. Carlos Mí i .uuLi . n" 103, Sala A - no bairro de Poço, na cidade de Maceió, Alagoas- CTP
57.025-790 inscrita ao CKP.I/MF sob o n" 06.121.325/0001-09, com Contrato de Constituição
registrado e .irquh ,ulo na Junta Comcicial do Kstado de Alagoas - JUCEAL- sob o n"
272.0036301 L em dala de 02 de marco de 2004. e com i\o registrada e arquivada
na J u n i a Comercial do listado de Alauoas -• J U C K A l . - sob o n » 276.0009709.1 -Sociedade"
tem entre si J U M O > c contratado a 2". (segunda) ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
da Sociedade, o que nra ta /em na conformidade das cláusulas c condições que. a seguir:

Cl .Al SÍÍLÃ1™~MYÍUA~
ADMISSÃO DE SÓCIO COM CESSÃO DE QUOTAS DO CAPITAL

O M*CÍU ARTUR LU17, DA SILVA DUARTE que detém 784.800 (scteccnlíis e
oitenta c quatro mil e oitoccnias) quotas do Capital da Sociedade, com renúncia
expressa do soei.) LUIZ FELIPE DE ALMEIDA NETO ao seu direito de
pre le i ène ia a aquisição, cede e t ransfere neste alo 348.800 (trezentas e quarenta e oilo
mil c u iu .centas) quotas do Capi ta l Social para LLMPEL LIMPEZA UR1IANA
LTDA.. com sede a Uua l ) r . Mur i lo Cardoso Santana, s/n - Tabuleiro dos Mar t ins
MaecuVAl . . inscri ta sob CNP.I 02.499.321/0001-08, neste aio representada pelo seu
S.òcix>Gcrvnle, o Sr. ANTÓNIO TARCÍSIO DA SILVA, brasileiro, casado, sob
reyimc de comunhão tola! de bens, com data de nascimento em 27/06/1948.
c.inpa-,s.irio. acidente e domiciliado na cidade de Maceió. Kstado de Alagoas, nu
Avcmtla Uobei-i Kcnnedy n" 27.11. apartamento 601, Ponta verde, CKP 57.035-000,
poriauVr d;i Cédula de Identidade cie n° 256.343 expedida pela SSP-Al. e inscrito no
C ! M ; ' M l ' >oh o n'1 002.958.254-72. recebendo desta ú l t i m a em pagamento dessas
Quotas de Capital ora cedidas e de iodos os haveres e dirciios qne a propriedade das
mosm.ts. determina cm relação ã Sociedade e seus sócios, a quantia certa c total de RS
34S.SOO.dO (tre/cnlos c q iu rcnk i e u i to mi l . e oitocentos reais) que liquidadas nas
condicuo; dkcrini ina^-is -ih::iNo <:m moeda 'jonvnte c Ic.ual uj
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CLAUSULA QUARTA
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOC1KDADK

-l. L- A administração da sociedade cabe aos sócios, agindo os mesmo sempre conjuntamei
em número de ires. no mínimo, aos quais caberá representar a Sociedade aliva e
passivamente, em juí/o ou Tora dele. bem como praticar Iodos os atos de administração e
gestão da sociedade, por mais especiais que sejam, ficando os mesmos empossados neste ato e
dispensados de prestar caução, estando, ainda, aulori/ado a. no exercício das suas funções
ulili/ar a denominação de "Diretor".

4.^ - São expressamenle vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperante a Sociedade,
salvo quando praticados no interesse estrito da mesma e no ânibilo estrito de suas alividades.
os aios praticados por quaisquer sócios, procuradores, gerentes delegados ou funcionários,
que envolverem a Sociedade em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas au
seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou prestações de garantias de qualquer
nature/a em l a v o r de terceiros, ressalvando-se, todavia, as fianças prestadas em favor de
qualquer um dos sócios perante os órgãos de Administração Pública Federal, Ksladual e
Municipal, desde que haja interesse da Sociedade na prestação dessas fianças.

4 . Í . - i iça da mesma fornia vedada a participação de qualquer dos sócios em empresa de
lUitiirc/a similar, bem como a prestação pelos sócios de serviços de assessoria e/ou orientação
técnica com respeito aos objctivos da Sociedade no âmbito do listado de Alagoas.

4.4.- Os sócios terão direi lo a uma re t i rada mensal, a t i tulo de pró-labore, observando as
regulares pertinentes.

CLÁUSULA QUINTA
UATiriCACÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS

j içam rat i f icadas e permanecem em vigor iodas as cláusulas c condições do contrato Social
da Sociedade MH que não sejam incompat íveis com que neste ins t rumento de alteração se acha
pactuado.

CLAUSULASKXTA
MUDANÇA DE KNDKHKÇO

A emprega passa a exercer suas alividades no seguinte endereço: Distrito indust r ia l Luís
Cavalcante. Una Secundaria (l?.. Quadra 784, l.ole 48», CEP 57.082-000- Maeció/AL.

CLÁUSULA SÉTIMA
FORO

O loro dcsia Cidade e Comarca de Maceió-Al., com exclusão de qualquer outro por mais
especial c-/ou privilegiado que seja on \enl ia a ser. Mesmo em se verificando a hipótese de
mudança do domici l io de todas ou de qualquer das partes ora contratantes, será sempre o
único competente para conhecer, apreciar e decidir todas c quaisquer questões que digam
respeito ã exisiC-ncia. cumprimento e validade do que neste instrumento pactuado se acha.





A) A primeira parcela com vencimento em 18.12.2006, no valor de R$ 200,000,00 (duzentos
mil reais) que satisfeita pelo CESSIONÁRIO antecipadamente em 28.04.2006 e 05.05.2006
através de transferências cletrônica disponível TED para conta corrente de titularidadc da
CEDENTE de N" 80000033-8, mantida junto ao Banco Rural S.A.(453), Ag. 055, no valor
de RS 100,000,00 (cem mil reais) cada.

B) A segunda e últ ima parcela, em 20.12.2006, no valor de R$ 148.800,00 (cento e quarenta e
oito mil c oitocentos reais), satisfeita pelo CESSIONÁRIO antecipadamente cm 31.05.2006
e 06.07.2006 através de transferencia clctrônica disponível de TED para conta corrente de
litularidade da CEDENTE de N° 80000033-8. mantida junto ao Banco Rural S.A.(453), Ag.
035, no valor de RS 100.000,00 (cem mil reais) a primeira e R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil
c oitocentos reais) a segunda.

PARÁGRAFO PRIME11U): O sócio CEDENTE ARTUR LUIZ, DA SILVA DUARTE,
dá nesse ato a CESSIONÁRIA L1MPEL LIMPEZA URBANA LTDA., a quitação plena,
rasa e geral quanto às cessões de quotas acima reali/adas e a todos os direitos decorrentes da
titularidadc das quotas cedidas, para não mais do mesmo exigir em juízo ou fora dele e cm
todo o tempo.

CLAUSULA SEGUNDA
NOVA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

Por torça das cessões de quotas operadas nos termos da cláusula anterior do presente
instrumento, o capital social da sociedade, que permanece no valor de RS 872.000,00
(oitocentos c setenta e dois mH reais) representado por 872.000 (oitocenlas e setenta e dois
mil) quotas no valor nominal c unitário de RS 1,00 (huni real) para cada uma delas, totalmente
subscrito pelos sócios, estando a parcela de R$ 672.000,00 (seiscentos e setenta e dois mil
reais), totalmente integralizada pelos sócios c a parcela restante de RS 200.000,00 (duzentos
mil reais) será integralizada pelo sócio ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE em bens ou
moeda corrente nacional cm ulc 180 t cento e oitenta) dias contados a partir de 31.03.2006, e
a>sim distribuídos entre os sócios.

SÓCIOS

Artur Luiz da Silva Duarte
Limpei Limpeza Urbana Ltda
Luiz Felipe de Almeida Neto

TOTAL

QUOTAS

436.000
348.800

87.200

872.000

CAPITAL EM RS

436.000,00
348.800,00

87.200,00

872.000,00

/°/ \

50
40
10

100

PARÁGRAFO ÚNICO- Mós termos do disposto no Art. 1.052 do código Civil Brasileiro, a
responsabilidade- de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo todos
solidariamente pela integralização do (.'apílal Social.

CLAUSULA TERCEIRA
DECLARAÇÃO DL' DESIMPEDIMENTO

Os sócios declaram sob as penas da lei que não estão incursos em quaisquer penalidadesjkjd
que os impeçam de celebrar o presente c/ ou de exercer a atividade de empresário.
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> III . - FECHO E ASSINATURAS

E, por estarem assim justos e contratados, firmam todos o presente instrumento cm 03 (trê
vias de igual teor e finalidade, na presença de 02 (duas) testemunhas convidadas e a
presentes que lambem o assinam, para que produza em juízo ou fora dele em todo o tcmp
seus jurídicos e legais efeitos.

Maceió (AL), 21 de deítífibro de 2006.

SILVA DUARTE

"7

LIM\E\,llMPÈ^A U-RBAfU LTDA.

r vyxyf A i. tíV2lfo_')
Z,'FELíPE DE ALMEIDA NETO

Testemunhas;

AN'l|C/!^I(í~CttSTA COUTINHO

CPF/MF: 740 .644 .0W-68
RG=1.006 .114 -

Nome: MARCOS
CP1VMI-: 031 .976.5',

S P / A L

A SILV,
4-65

R C - 1 . 7 2 9 . G 0 8 - SSP/AL
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE 3a (TERCEIR
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL , D
SOCIEDADE LIMITADA, "SER
TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA - EPP"

• ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, com data nascimento ern 16.04 1953, empresário, residente e domiciliado à Rua Irmã
Lúcia, n° 112. Apto. 1 701,, bairro de Casa Forte. Recife/PE, CEP 52070-030 portador da
Cédula de Identidade n° 1 073 060 - SSP/PE. inscrito sob o CPF n ° 854.929 578-7?

• LIMPEL LIMPEZA URBANA LTDA,. com sede a Rua Dr Murilo Cardoso Santana s<n -
Tabuleiro dos Martins Maceió/AL, inscrita sob CNPJ 02.499321/0001-08 e 'egi$u*:u nj
Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL sob n° 272 00274590 e" neste ato
representado peio seu Socio-Gerente, ANTÓNIO TARCÍSIO DA SILVA txas.ieiro r.as^c
sob regime de comunhão total de bens. empresário residente e domiciliado n d adaov- tlt

Maceió, Estado de Alagoas, no Condomínio Aldebaran Beta Quadu O !.cífrs 03 c- •")<:
CEP 57.080-900, portador da Cédula de Identidade de n" 256 343 excedida pria 'iSP-Ai e-
inscrito no CPF/MF sob o n° 002 958.254-72:

• LUIZ FELIPE DE ALMEIDA NETO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens,
empresário, residente na Rua Deputado Rubens Canuto, 180- apto, 602- Ponta Verde -
Maceió -AL - CEP,: 57035-200, portador da Cédula de identidade n° 1 117,695 SSP-AL.
inscrito no CPF/MF sob o n° 814,775,544-91

Por este instrumento particular e na melhor forma de direito, os acima qualificados
outorgantes e reciprocamente outorgados, na qualidade de únicos sócios da sociedade limitada
denominada SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA - EPP, com sede e foro nesta
cidade de Maceió, Capital de Alagoas, onde tem endereço social na Rua Secundária 02 '3/N -
Quadra 784, Lote 480 - Bairro - Distrito Industrial Luis Cavalcante na Cidade de Maceió, A:agoas-
CEP 57.082-000 inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.121.325/0001-09, com Contrato de Constituição
registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL - sob o n°
272.00363011, em data de 02 de março de 2004, ajustam entre si a 3a. (terceira) alteração de seu
contato social, de acordo com os termos e condições a seguir especificados

mil
Cláusula l - O sócio LUIZ FELIPE DE ALMEIDA NETO detentor de 87,200 (oitenta e sete

e duzentas) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada totalmente mtegralizadas 'ftira*sfr ;j,̂
sociedade cedendo e transferindo neste ato a totalidade de sua participação societária em favor das
sócios remanescentes, como a seguir especificado

a) 52.320 (cinquenta e duas mil trezentos e vinte) quotas para o soem ARTUR LUIZ DA
SILVA DUARTE;

b) 34.880 (trinta e quatro mtl e oitocentos e oitenta) quotas para a sócia LIMPEL LIMPEZA
URBANA LTDA.

Cláusula II - O sócio cedente dá nesse ato pleno e irrevogável quitação em todos os seus
direitos e haveres perante a sociedade e aos cessionários, decorrentes da titularidade das quotas
cedidas, para não mais reclamar ou exigir em juizo ou fora dele e em todo o tempo.

Cláusula III - Os sócios cessionários declaram para fins de direito, ser conhecedores da
situação .económica e financeira da sociedade, assumindo integralmente neste ato o Ativo e o
Passivo da mesma.

Cláusula IV - O capital social é de R$ 872.000.00 (oitocentos e setenta e dois mil reais)
representados por 872.000 (oítocentas e setenta e dois mil) quotas no valor nominal e unitário de
R$ 1,00 (um real) para cada uma delas totalmente integralizadas e assim distribuídas conforme
abaixo:

SÓCIOS
Artur Luiz da Silva Duarte .
Limpei Limpeza Urbana Ltda
Total n

"f QUOTAS
488 320 ,
383 680J
872.000 i

VLR
488
383
872

RS
320,00
680. 00 ̂
000,06 ;

44.00

100ÓC-
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. Serquip - Tratamentos Resíduos Al Ltda -
3a. Alteração contratual

Cláusula V -. Nos termos do disposto
responsabilidade de cada sócio é restrita ao
solidariamente pela integralizaçâo do Capita! Social

no art 1.052 do Código Civil '-Brasileiro
vator de suas quotas, respondendo

Cláusula VI - A administração da sociedade cabe aos sócios Artur Luiz da Silva Duarte e
Limpei Limpeza Urbana Ltda, representaria em seus atos por ANTÓNIO TARCÍSIO DA SILVA
administrador, agindo os mesmos isoladamente ou conjuntamente, no mínimo, aos quais caberá
representar a Sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem como praticar todos os
atos de administração e desta da sociedade, por mais especiais que sejam, ficando os mesmos
empossados neste ato e dispensados de prestar caução, estando, ainda, autorizado a, no exercício
das suas funções utilizarem a denominação de "Diretor".

Cláusula VII - S9o expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e 'noperanto
perante a Sociedade, salvo quando praticados no interesse estrito da mesma e no âmbito de suas
atividades, os atos praticados por quaisquer sócios, procuradores, gerentes delegados ou
funcionários, que envolverem a Sociedade em obrigações relativas a negócios ou opeiações
estranhas ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou prestações de garantias rte
qualquer natureza em favor de terceiros, ressalvando-se, todavia, as fianças prestadas e-vi teve.- oe
qualquer um dos sócios perante os órgãos de Administração Pública Federal. Estadual e Municnvi
desde que haja interesse da Sociedade na prestação dessas fianças

Cláusula VIU - Fica da mesma forma vedada a participação de qualquer 'ias sócios sn-,
empresa de natureza similar, bem como a prestação pelos sócios de serviços de assessona e/ou
orientação técnica com respeito aos objetivos da Sociedade no âmbito do Estado de Alagoas

Cláusula IX - "Os sócios administradores terão direito a uma retirada mensal, a titulo de pró-
labore, observando as disposições regulares pertinentes."

Cláusula X - Ficam ratificadas e permanecem em vigor todas as cláusulas e condições do
contrato Social da Sociedade registrado e arquivado na JUCEAL e as subsequentes alterações,
no que não sejam incompatíveis com o que neste instrumento de alteração se acha pactuado.

Cláusula XI - por estarem assim justos e contratados, firmam todos, o presente instrumento
em 03 (três) vias de igual teor e finalidade, para que produza os legais efeitos, sendo uma das vias
destinadas ao arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas

Maceió (AL). 30 de SeteVibVo de P008

•

SILVA DUARTE Silva
EL LIMPEZA URÈANA LTDA

TESTEMINHAS:

IO CARLOS F. V
3-264 SDS/PE

DA CUNHA ANTÓNIO COStA"COU'
RG 1.006.114 SSP/AL

NHO
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SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS AL LTDA.
CNPJ/MF n.° 06.121.325/0001-09

NIRE: 27200363011

4a ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO

Por meio do presente instrumento particular:

ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE, brasileiro, nascido em 16/04/1953, casado sob o
regime da comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n°
854.929.578-72, portador da Cédula de Identidade RG n° 1.073.060 SSP/PE, residente e
domiciliado na Rua Irmã Lúcia, n° 112, apto. 1701, bairro de Casa Forte, Recife/PE, CEP
52070-030 ("ARTUR");

LIMPEL LIMPEZA URBANA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 02.499.321/0001-08, com seus atos constitutivos arquivados perante a
Junta Comercial do Estado de Alagoas ("JUCEAL") sob o NIRE n° 2720027459-0, em
sessão realizada em 01/04/1998, neste ato representada, na forma do seu Contrato Social,
por seu Administrador Sr. Libério César Cerqueira Acioli, brasileiro, casado, contador,
portador do RG n° 760.972 SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o n° 531.380.824-91, residente
e domiciliado na Rua Everton Estevam, n° 45, Santos Dumont, na cidade de Maceió,
Estado de Alagoas, CEP: 57.075-745 ("LIMPEL URBANA");

únicos sócios da sociedade de responsabilidade limitada denominada SERQUIP
TRATAMENTO DE RESÍDUOS AL LTDA., com sede no Distrito Industrial Luis
Cavalcante, Rua Secundária 02, s/n°, Quadra 784, Lote 480, CEP 57082-000, Maceió/AL i
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.121.325/0001-09, com seus atos constitutivos registrados<

perante a Junta Comercial do Estado de Alagoas ("JUCEAL") sob o NIRE 272.00363011,
em sessão de 02 de março de 2004, (a "Sociedade"); acham-se justos e contratados com

LIMPEL COLETA DE RESÍDUOS URBANOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
com sede em Maceió-AL, na Av. Professor Sandoval Arroxeias, s/n, 1° andar, Ponta
Verde, CEP: 57.035-230, inscrita no CNPJ sob o n° 18.211.965/0001-99, representada neste
ato por seu Administrador Pedro Davi Lima da Silva, brasileiro, nascido em 21/03/1978,
casado, administrador de empresas, portador do RG n° 1.458.634 SSP/AL, inscrito no
CPF/MF sob o n° 028.344.954-32, residente e domiciliado na Rua Gerson Lopes, n° 600, Bl-
15, Apto. 202, Serraria, Maceió/AL, CEP: 57.046-831("LIMPEL COLETA"); e,

l

r





JUCEAL

Junta Comercial do Estado de Alagoa»

Certifico o Registro em 17/09/2014 Sob N" 20I40I81300
Proiocolo. 140181300 de 15/07/2014 NIRE: 27200363011

SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS At LTDA

Chancela : 5DF45C694EB130CAA4377D66E8FGC22C4GA58EE3

Maceió, 18/09/2014

c/ -
CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO

Secretàrio(a) Geral
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ANTÓNIO TARCÍSIO DA SILVA, brasileiro, nascido em 27/(K7l948, divorciado,
empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.958.254-72, pctódor da Cédula de
Identidade RG n° 256.343 SSP/AL, residente e domiciliado no Condomínio Aldebaran
Beta, Lotes 03 e 04, Quadra O, Jardim Petrópolis, Cidade de Maceió/AL, CEP 57080-549
(" António Tarcísio");

quanto à celebração da presente 4a (quarta) alteração do Contrato Social da Sociedade,
conforme disposto abaixo:

-8

s

1} Pa Transferência de Quotas decorrente da cisão da LIMPEL URBANA

l.l.Considerando o advento da cisão parcial da sócia LIMPEL URBANA (Protocolo e
Justificativa em anexo), onde restou previsto que a participação societária que ela detinha
nesta sociedade (SERQUIP) foi vertida e incorporada para a sociedade LIMPEL COLETA,
a sócia LIMPEL URBANAformaliza a transferência a LIMPEL COLETAda integralidade
das 365.200 (trezentas e sessenta e cinco mil e duzentas) quotas do capital social da
Sociedade de sua propriedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo
um capital de R$ 365.200,00 (trezentos e sessenta e cinco mil e duzentos reais).

1.2. Em face da transferência de quotas acima formalizada, LIMPEL URBANA se retira,
neste ato, para todos os fins e efeitos de direito, do quadro societário da Sociedade,
concedendo à sócia ingressante, à Sociedade e aos demais sócios, a mais plena, geral,
irrevogável e irretratável quitação de todos e quaisquer direitos e haveres decorrentes do
vínculo societário anteriormente estabelecido, para nada mais reclamar, a qualquer tempo,
ern juízo ou fora dele.

1.3.LIMPEL COLETA fica admitida, para todos os fins e efeitos de direito, no quadro de
sócios da Sociedade.

2) Po Aumento do Capital Social e Cessão de Quota

2.1. Por unanimidade, decide o atual quadro societário aumentar o capital social da
Sociedade de R$ 872.000,00 (oitocentos e setenta e dois mil reais) para R$ 1.230.000,00
(hum milhão, duzentos e trinta mil reais), mediante a subscrição de 358.000 (trezentas e
cinquenta e oito mil) novas quotas pelos sócios, proporcionalmente às respectivas
participações atualmente detidas, e integralizadas na forma a seguir:

a) O sócio ARTUR subscreve, neste ato, 200.480 (duzentas mil, quatrocentas e oitenta)
novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo um capital de R$
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200.480,00 (duzentos mil, quatrocentos e oitenta reais), totalmente integralizí
mediante a transferência para a Sociedade dos seguintes bens e recursos:

Costa

neste ato

a.l) R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais) em dinheiro, moeda corrente Hégal do país; e,

a.2) R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) através da transferência para a Sociedade do
equipamento descrito como incinerador PY 125 marca INCOL com lavador de gases,
adquirido a Parco Assessoria, Consultoria e Participações Ltda. (CNPJ/MF n°
05.267.878/0001-01), avaliado pelos sócios em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

b) A sócia LIMPELCOLETA subscreve, neste ato, 157.520 (cento e cinquenta e sete mil,
quinhentas e vinte) novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,
perfazendo um capital de R$ 157.520,00 (cento e cinquenta e sete mil, quinhentos e vinte
reais), integralizado da seguinte forma: (i) R$ 122.123,10 (cento e vinte e dois mil, cento e
vinte e três reais e dez centavos), mediante a compensação de crédito adquirido perante a
ex-sóciaLIMPEL URBANA contra a Sociedade no importe de R$ 122.123,10 (cento e vinte e
dois mil, cento e vinte e três reais e dez centavos), em face de contrato de mútuo
previamente realizado; e, (ii) R$ 35.396,90 (trinta e cinco mil, trezentos e noventa e seis
reais e noventa centavos),em dinheiro, moeda corrente e legal do país, cuja transferência
deverá ocorrer no prazo de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da
presente alteração do contrato social da Sociedade.

c) Ato contínua, com renúncia expressa do sócio ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE ao
direito de preferência, LJMPEL COLETA cede e transfere, neste ato, a António Tarcísio 01
(uma) quota, com valor nominal de R$ 1,00 (um real), perfazendo um capital de R$ 1,00
(um real), pelo valor de R$ 1,00 (um real), pelo que concede ao cessionária a mais plena,
geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar com fundamento na
cessão ora realizada, a qualquer tempo, em juízo ou fora dele.

3) Alteração da Administração

s 3"ti
^ oí

3.1. Os sócios, por unanimidade, decidem modificar a forma de administração da
Sociedade, para determinar que a Sociedade apenas será validamente representada, em
caso de atuação conjunta dos administradores eleitos, Srs. ANTÓNIO TARCÍSIO DA
SILVA e ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE, ambos previamente qualificados, passando a
ser vedada a representação pelos referidos administradores isoladamente.

4) Nova Redacão do Contrato Social e sua Consolidação

73 ,'j
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da Sociedade,
cão deliberadas

4.1. Os sócios resolvem ainda alterar outras disposições do contrato soe
além daquelas relativas ao capital social, quadro de sócios e aadminis
acima, modificando ou incluindo novas cláusulas, entre outras.

4.2. Sendo assim, o contrato social é totalmente renumerado, reformulado e
consolidado, passando a vigorar com a seguinte nova redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE
SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS AL LTDA.

CONTRATO SOCIAL

ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE, brasileiro, nascido em 16/04/1953, casado sob o
regime da comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n°
854.929.578-72, portador da Cédula de Identidade RG n° 1.073.060 SSP/PE, residente e
domiciliado na Rua Irmã Lúcia, n° 112, apto. 1701, bairro de Casa Forte, Recife/PE, CEP
52070-030 r ARTUR");

LIMPEL COLETA DE RESÍDUOS URBANOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
com sede em Maceió-AL, na Av. Professor Sandoval Arroxeias, s/n, 1° andar, Ponta
Verde, CEP: 57.035-230, inscrita no CNPJ sob o n° 18.211.965/0001-99, representada neste
ato por seu Administrador Pedro Davi Lima da Silva, brasileiro, nascido em 21/03/1978,
casado, administrador de empresas, portador do RG n° 1.458.634 SSP/AL, inscrito no
CPF/MF sob o n° 028.344.954-32, residente e domiciliado na Rua Gerson Lopes, n° 600, Bl-
15, Apto. 202, Serraria, Maceió/AL, CEP: 57.046-831 (" LIMPEL CQLETA"); e,

ANTÓNIO TARCÍSIO DA SILVA, brasileiro, nascido em 27/06/1948, divorciado,
empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.958.254-72, portador da Cédula de
Identidade RG n° 256.343 SSP/AL, residente e domiciliado no Condomínio Aldebaran
Beta, Lotes 03 e 04, Quadra O, Jardim Petrópolis, Cidade de Maceió/AL, CEP 57080-549;

únicos sócios da sociedade de responsabilidade limitada denominada SERQUIP
TRATAMENTO DE RESÍDUOS AL LTDA., com sede no Distrito Industrial Luís
Cavalcante, Rua Secundária 02, s/n°, Quadra 784, Lote 480, CEP 57082-000, Maceió/AL,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.121.325/0001-09, com seus atos constitutivos registrados
perante a Junta Comercial do Estado de Alagoas ("JUCEAL") sob o NIRE 272.00363011,
em sessão de 02 de março de 2004, (a "Sociedade"); consolidam o Contrato Social da
Sociedade, conforme as cláusulas a seguir:
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yCLÁUSULA PRIMEIRA - TIPO SOCIETÁRIO - A Sociedade (jf^Empresária,
revestindo a forma de Sociedade Limitada, regendo-se pelas Clausulas f Condições do
presente Contrato, ainda pelas disposições dos arts. 1.052 e seguintes>ao Código Civil
Brasileiro, e supleti vãmente, pelas normas que regem as Sociedades Anónimas.

CLÁUSULA SEGUNDA - NOME EMPRESARIAL - A Sociedade ahiará e desenvolverá
as suas atividades sob o nome empresarial de SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍUDOS
AL LTDA.

li

O cf
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CLÁUSULA TERCEIRA - SEDE SOCIAL - A Sociedade tem a sua sede no Distrito
Industrial Luis Cavalcante, Rua Secundária 02, s/n°, Quadra 784, Lote 480, CEP 57082-000,
podendo abrir e extinguir filiais, escritórios administrativos c nomear representantes em
qualquer parte do território nacional com ou sem destaque do capital social, observadas as
disposições legais aplicáveis, mediante deliberação dos sócios consubstanciada em
contrato de alteração dos seus atos constitutivos.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL - A Sociedade tem como objeto social as
seguintes atividades: coleta, transporte, tratamento e incineração dos resíduos patológicos
e especiais, gerados em unidades de saúde humana ou animal, na rede de saúde pública
ou privada do país, resíduos industriais ou sólidos.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA - A Sociedade durará por prazo
indeterminado, iniciando suas atividades a partir da data do registro e arquivamento do
presente contrato de constituição social no registro público mercantil.

CLÁUSULA SEXTA - CAPITAL SOCIAL -O capital da Sociedade é de R$ 1.230.000,00
(um milhão, duzentos e trinta mil reais), representado por 1.230.000(um milhão, duzentas
e trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente subscritas e
parcialmente integralizadas, distribuídas entre os sócios da seguinte forma:

Sócio

ARTUR LUIZ DA
SILVA DUARTE

LIMPEL COLETA
DE RESÍDUOS

URBANOS LTDA
ANTÓNIO

TARCÍSIO DA
SILVA

N°de
Quotas

688.800

541.199

1

Valor das
Quotas (R$)

688.800,00

541.199,00

1,00

h

Valor
Integralizado

(R$)
688.800,00

505.802,10

1,00

Valor a
Integraliz

ar(R$)
-

35.396,90

%

56,0

43,9999

0,0001
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TOTAL 1.230.000 1.230.000,00 1.194.603,10 35.396,90

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A responsabilidade dos sócios é restrita
que possuir, mas todos respondem solidariamente pela integraliz
(art. 1.052,CC/2002).

100

valor das quotas
do capital social

PARÁGRAFO SEGUNDO - Correrão por conta da Sociedade todas as despesas relativas
ao arquivamento e ao registro do presente contrato nos órgãos competentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O capital da Sociedade poderá ser aumentado pela
subscrição de novas quotas, com integralização em dinheiro ou através da incorporação de
créditos, bens e demais direitos suscetíveis de avaliação ou por qualquer outra forma
permitida em lei, mediante deliberação dos sócios que representem a totalidade do capital
social.

PARÁGRAFO QUARTO -Os valores devidos pela sóciaLIMPEL COLETA à Sociedade,
em decorrência das integralizações pendentes, deverão ser pagos à Sociedade no prazo de
até 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura da 4a (quarta) alteração do
contrato social da Sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE - A Administração
da Sociedade cabe aos sócios Sr. ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE e Sr. ANTÓNIO
TARCÍSIO DA SILVA, agindo os mesmos sempre conjuntamente, aos quais caberá
representar a Sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem como praticar
todos os atos de administração e gestão da Sociedade, por mais especiais que sejam,
ficando os mesmos empossados neste ato e dispensados de prestar caução.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão inválidos para todos os fins e efeitos de direito e
obrigarão a Sociedade sob nenhuma circunstância, quaisquer atuações de sócios que não
obedeçam ao disposto no caput desta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - São expressamente vedados sendo nulos de pleno direito e
inoperantes perante a Sociedade, salvo quando praticados no estrito cumprimento do
objeto social da mesma e no âmbito de suas atividades, os atos praticados por quaisquer
sócios, procuradores ou funcionários, que envolverem a Sociedade em obrigações relativas
a negócios ou operações estranhas ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos
ou prestações de garantia de qualquer natureza em favor de terceiros, ressalvando-se,
todavia, as fianças prestadas em favor de qualquer um dos sócios perante os órgãos de
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, desde que haja interesse da
Sociedade na prestação dessas fianças.
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PARÁGRAFO TERCEIRO — Os sócios administradores terão direito a uma retirada
mensal a titulo de pró-labore em montante a ser fixado em Reuniãdíme Sócios
especialmente convocada para tal fim.

PARÁGRAFO QUARTO - Os sócios administradores declaram sob as penas da lei, que
nunca foram condenados a pena que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos
públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato; ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nada os
impedindo de exercer o cargo de administrador da Sociedade ora constituída, nos termos
do disposto no Art. 1.011, do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA OITAVA - DA REPRESENTAÇÃO DOS SÓCIOS - Qualquer dos sócios
poderá constituir mandatário para se fazer representar perante os outros sócios e perante a
Sociedade, inclusive para exercer a administração que lhe for pertinente nos termos do
caput da Clausula Sétima, retro, do presente Instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO —A constituição do mandatário somente poderá ocorrer
através de instrumento público e mediante prévia e expressa anuência, por escrito, dos
demais sócios, e da procuração deverá constar obrigatoriamente a especificação dos atos a
serem praticados pelo mandatário e o prazo de validade do mandato, o qual, ressalvadas
as hipóteses de caso fortuito ou motivo de força maior devidamente comprovados, em
nenhuma hipótese poderá ser superior a 01 (um) ano.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Ocorrendo, na outorga do mandato, omissão quanto ao
prazo de sua duração ou a fixação de prazo superior a 01 (um) ano, entender-se-á como
válida a representação tão somente pelo prazo de 01 (um) ano contado da data da outorga,
sendo assim de todo ineficaz a outorga do mandato, para todos os fins e efeitos de direito
e sob toda e qualquer circunstância, no que ultrapassar o prazo de 01 (um) ano.

CLÁUSULA NONA - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS - As deliberações sociais,
inclusive para modificação no todo ou em parte do Contrato Social, serão tomadas por
sócios que representem no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das quotas do Capital
Social.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DE QUOTAS - Um sócio não poderá em hipótese
alguma, sem o consentimento dos outros, manifestado sempre por escrito, ceder ou
transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente as suas quotas do Capital Social.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se um dos sócios desejar ceder total ou parcialmente as suas
quotas, os outros sócios terão direito de preferência, na proporção de suas participações, a
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aquisição em igualdade de condições com terceiros, que poderá ser exercido noltorazo de
30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação escrita que devera ser efíWáda pelo
sócio cedente aos demais sócios.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As quotas representativas do capital social da sociedade não
poderão ser oneradas, dadas em penhor, caução, alienação fiduciária ou qualquer outra
forma de garantias ou ainda em usufruto, salvo concordância expressa de quotistas que
representem a totalidade do capital social.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RETIRADA, FALÊNCIAS INCAPACIDADE,
INSOLVÊNCIA E DA EXCLUSÃO DE SOCÍOS - A apuração do Capital e haveres do
Sócio que se retirar, falecer, que tiver a sua falência decretada, que for declarado incapaz
e/ou insolvente, ou que for excluído da Sociedade, bem como nas hipóteses dos Arts.
1.077 e 1.031 do vigente Código Civil, obedecerá ao disposto no Parágrafo Primeiro a
seguir ou ao disposto no Parágrafo Segundo abaixo, prevalecendo entre esses o modo de
apuração do qual resulte o maior valor, a ser pago aos sócios pelo Capital e haveres
pertinentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A apuração do Capital e haveres poderá ser feita com
observância as seguintes regras a) se o ato ou fato ocorrer no prazo de até 4 (quatro) meses
após o encerramento da exercício social proceder-se-á a apuração do Capital e dos haveres
com base no Balanço Geral do exercício findo, b) se ocorrer após esse prazo, levantar-se-á
um Balanço Especial na data da ocorrência, salvo se o ato ou fato ocorrer nos últimos 3
(três) meses do exercício social, hipótese em que a apuração dar-se-á com base no Balanço
Geral do Exercício da ocorrência, a ser levantado, posteriormente, no dia 31 de dezembro
do exercício da ocorrência, devendo ser formalmente concluído o prazo estabelecido pela
legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O valor do capital e haveres do sócio poderá ainda ser
definido tomando-se por base de cálculo o montante equivalente a 3 (três) vezes o valor do
lucro liquido apurado nos 12 (doze) meses de calendário imediatamente anteriores a data
da ocorrência, ficando esclarecido e pactuado que o aludido valor do capital e haveres do
sócio será calculado proporcionalmente ao numero de quotas de titularidade do mesmo.

PARÁGRAFO TERCEIRO — O pagamento do Capital e haveres a que se refere o anterior
Parágrafo Primeiro, retro, será feito em, no mínimo 24 (vinte e quatro), e no máximoóO
(sessenta), prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no prazo de 30 J

(trinta) dias contados do término da apuração dos haveres nos termos do mesmo
Parágrafo Primeiro, e as demais em igual dia dos meses de calendário subsequentes.Se a
hipótese for de falecimento ou insolvência de sócio, o Capital e haveres do mesmo,
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06?obedecidas às presunções legais reguladoras da hipótese serão, na forma e no praap agora
estabelecidos, entregues a quem de direito.

^*
PARÁGRAFO QUARTO - As prestações mencionadas no anterior Parágra/o Segundo
serãocorrigidas de acordo com a variação do INPC, ocorrida no período compreendido
entre a data do término da apuração dos haveres e a data do efetivo pagamento da
correspondente parcela.

PARÁGRAFO QUINTO - Quando qualquer dos sócios entender que um ou mais sócios
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável
gravidade, poderá excluí-lo da Sociedade, mediante alteração do contrato social, nos
termos do Ar t. 1.085 do Novo Código Civil Brasileiro. São entendidos como atos de
inegável gravidade, caracter i zad ores da justa causa, capazes então de justificar a exclusão
dos sócios, os seguintes:

a), Não cooperar ou criar embaraços injustificados para a consecução das políticas ou
estratégias de interesse social, definidas pelos sócios representantes de mais de 50,0%
(cinquenta por cento) do capital social;

v —

b) Furtar-se ao cumprimento de obrigações fixadas para sua esfera de competência,
quando administrador, ou negligenciando as suas atribuições, não atuando com a
convicção do melhor para a empresa;

Í l
§ c

c) Apresentar conduta desleal, em termos de concorrência no âmbito do objeto da
2 £ sociedade, direta ou indiretamente, por si próprio ou por meio de qualquer pessoa física

ou jurídica, existente ou a ser constituída, direta ou indiretamente ligada a si ou seus
ascendentes, descendentes ou cônjuges: e/ou (c.l) possuir, administrar, operar, assessorar,
associar-se, controlar ou participar da propriedade, administração, operação ou controle
de, ou ser vinculados como sócio, empregado, administrador, prestador de serviços,
consultor, ou de outra qualquer forma atuar em qualquer negócio ou organização, com ou
sem fins lucrativos, no Estado de Alagoas - Brasil, que, direta ou indiretamente, concorra
com qualquer atividade da Sociedade; e/ou (c.2) aliciar negócios, clientes ou fornecedores

|Î P da Sociedade, ou de qualquer forma interferir no relacionamento mantido entre a
Sociedade e seus clientes e fornecedores, atuais ou futuros; e/ou (c.3) aliciar ou contratar
qualquer dos Empregados da Sociedade, sem prévia aprovação por escrito da Sociedade;
e/ou (c.4) iniciar tratativas, negociações, ou qualquer outro tipo de entendimento, bem
como celebrar compromissos e acordos, ainda que não definitivos, com finalidade
equivalente ou similar aos negócios sociais que a Sociedade atualmente desenvolve; e/ou
(c.5) fomentar a desarmonia entre os demais sócios ou dirigentes;

~ S
B T
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d) Usar a denominação social ou os bens e valores da Sociedade indevidartíe, sobretudo
**V ** * L l-

porque as deliberações >infringentes do contrato ou da lei tornam ilimitada
responsabilidade dos que expressamente as aprovaram;

e) Adotar conduta irregular que possa, por sua gravidade e natureza, comprometer o bom
nome e ou conceito da Sociedade, envolvendo ofensa e injúria a outro sócio, incluindo a
ausência para lugar não sabido, a superveniência de incapacidade física ou mental, a
insolvência, a condenação por crime de contravenção e outras similares;

f)'.-Abusar do direito de voto nas deliberações sociais, com oposições repetidas e mal
fundamentadas feitas às'posições dos demais sócios; faltas reiteradas, ausências
injustificadas às reuniões e assembleias impedindo a votação de matérias de interesse
social;

cá"r-a

g) Nãp observar os deveres de lealdade previstos na lei ou inadimplemento da obrigação
geral de colaboração, e atuandò de má-fé;

h).'A tentar contra os princípios da administração diligente e correta, bem como agir com
desonestidade no trato dos assuntos que envolvem a sociedade e a empresa e seus bens,
como fraudes, desvios de valor/bens, desfalques e situações deste género, agindo com
dolo e não atuandò de acordo com os princípios da probidade, não visando os interesses
da empresa e dos demais sócios como um todo; e,

i) Motivar a ocorrência de qualquer outra causa justa, de comprovada gravidade para
exclusão, devidamente definida e explicitada.
.-. ; •• i~

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO EXERCÍCIO SOCIAL, INVENTÁRIO,
BALANÇO, LUCROS E PREJUÍZOS - O Exercício Social coincide com o Ano Civil,
iniciando-se, portanto, no dia 1°. de janeiro de cada ano e terminando no dia 31 de (

dezembro do mesmo ano.

tf l•= ,T

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Data-base para elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado económico é o dia 31 de dezembro de cada ano. f /

. j

PARÁGRAFO SEGUNDO - Do lucro líquido do Exercício serão deduzidas as reservas
exigidas por Lei e outras que sejam determinadas pelos sócios. O saldo remanescente será
distribuído entres os sócios no caso de lucro efetivo, não se incluindo na hipótese o lucro
meramente contábil, que não ensejará distribuição, e suportado, no caso de prejuízo, na
proporção de quotas integral iza d as que cada um deles detiver em relação ao Capital
Social, caso estes não tenham deliberado, por unanimidade, de forma diversa.

l i )
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PARÁGRAFO TERCEIRO — Sem prejuízo do disposto no Parágrafo Segundo rglfo, por
deliberação dos sócios tomada nos moldes da Cláusula Nona do presente in6pírmento,
poderá ser feita a apuração e a distribuição mensal dos lucros da Sociedade,/através de
balancete especial, observadas as disposições constantes da legislação (do/Imposto de
Renda e demais normas aplicáveis à espécie.

PARÁGRAFO QUARTO - A Sociedade poderá vir a formalizar a distribuição de lucros
de forma desproporcional às participações societárias individualmente detidas, desde que
aprovada pela maioria dos sócios, em reunião especialmente convocada para tal
desiderato.

i
'Q d
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s s
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - Os
Sócios e/ou Administradores declaram sob as penas da Lei que não estão incursos em
quaisquer penalidades de Lei que os impeçam de celebrar o presente Contrato de
Constituição de Sociedade Limitada e/ou de exercer a atividade de empresário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - Fica eleito o foro desta Cidade e
Comarca de Maceió/AL, com exclusão de qualquer outro por mais especial e/ou
privilegiado que seja ou venha a ser, mesmo em se verificando a hipótese de mudança do
domicílio de todas ou de qualquer das partes ora contratantes, sendo sempre o único
competente para conhecer, apreciar e decidir todas e quaisquer questões que digam
respeito a existência, cumprimento e validade do que neste instrumento pactuado se acha.

E, por estarem assim, justas, acordadas e contratadas, as partes firmam o presente
instrumento em 01 (uma) via, para osfins e efeitos de direito, juntamente com as duas '
testemunhas especialmente convocadas para este ato e que tudo assistiram.

aceió, 13 de janeiro de 2014.

A SILVA DUARTE

Liberio César Cerqueira Acioli
Administrador
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LIMPEL COL1

u.

DE RESÍDUOS URBANOS LTpA
Davi Lima da Sil

l Administrador

TARCÍSIO DA SIL\(A
Aarfúrústrador

TESTEMUNHAS:

L,

RG: 30G1O& 933
CPF:

CONTINUAÇÃO DA PAGINA DE ASSINATURAS DA 4a (QUARTA) ALTERAÇÃO DO
CONTRATO SOCIAL DA SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS AL LTDA.,
INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N° 06.121.325/0001-09.

ASO. m
Emiesr/ í oa verdade
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ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE

Pauii .'JoiBé Duarte
Silva Duarte

;C 8300 t. 11-B.^EU72.Cart.^Cas.Re<

354.920.578-72





P
íO

iS
IS

O
 P

L
A

S
T

IF
IC

A
R

 
J

26
84

74
2S

8'





.





• ..' .
62 OFÍCIO
DE NOTAS

Cartório do 6° Ofício de Notas
Comarca de Maceió - Estado de Alagoas

Dr. José Roberto Martins Barbosa
TABELIÃO

Livro N°

Fls.:
249
n n K/V

PROCURAÇÃO QUE FAZ:

S A l B A M os que este público instrumento de Procuração bastante virem que
aos 25(vinte e cinco) dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e quinze ( 2015)
nesta cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, República Federativa do Brasil,
perante mim, Tabelião Público, compareceu como outorganteiSERQUlP TRATAMENTO
DE RESÍDUOS LTDA. inscrito no CNPJ sob o n. 06.121.325/0001-09. estabelecida na
rua Secundária 2, s/n. Quadra 784. Lote 480. Distrito Industrial Governador Luiz
Cavalcante, Maceió/AL, neste ato representada por sua sócia :LIMPEL COLETA DE
RESIDIUS URBANOS LTDA. inscrito no CNPJ sob o n. 18.211.965/0001-99.
estabelecida na Av. Professor Sandoval Arroxeias, s/n, 1° andar. Ponta Verde, Cep;
57.035-230, neste ato representada pelos seus administradores o sr°: ANTÓNIO
TARCÍSIO DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade
n. 256.343-SSP/PE e CPF 002.958.254-72 e ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE.
brasileiro, casado, portador da carteira de identidade n. 1.073.060-SSP/PE e CPF n.
854.929.578-72. residente e domiciliado á rua Irmã Lúcia, n. 112, apt 1701, bairro Casa
Forte. Recife/PE. Cep: 52070-030: reconhecido conforme os documentos que me foram
apresentados e que por este público instrumento nomeiam e constituí seu bastante
procurador; BRUNO BROAD RIZZO DOREA. brasileiro, casado. Gerente
Administrativo, portador da carteira de identidade n.98001334230-SSP/AL e CPF
051.239.534-93. residente e domiciliado na Av. Empresário Carlos da Silva Nogueira.
986. Edifício Villa Del Maré, apt 7Q1.Jatíúca. nesta cidade: a quem confere poderes para
representar a Empresa OUTORGANTE, perante qualquer repartição Pública, Federal,
Estadual, Municipal, Autarquias, inclusive Instituto Nacional de Seguro Social - INSS,
INCRA, MINISTÉRIO DO TRABALHO, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO, VARAS
DO TRABALHO, JUNTA COMERCIAL, SECRETARIA DA FAZENDA, RECEITA
FEDERAL, CARTÓRIOS, SEBRAE, e onde mais com esta se apresentar e preciso for,
podendo ainda o dito procurador, assinar,, na condição de representante da Outorgante,
os contratos de prestação de serviços de coleta, o transporte, o tratamento e destinação
finai, sob a forma de cinzas, dos resíduos classe l e dos grupos A, B e E, em
conformidade com a RESOLUÇÃO CONAMA 358/05, firmados com entes públicos ou
privados, assinar e requerer documentos, contratos de locação, inclusive, assinar
alteração de tais contratos, credenciar representantes para participar de licitações, em
todas as suas modalidades, em qualquer órgão da administração direta e indireta
Federal, Estadual ou Municipal, representá-la, perante o Foro em geral em todos os atos
de interesse da Empresa Outorgante, BEM COMO representar a outorgante perante
qualquer Instituição Financeira do País, de Direito Publico ou Privado, podendo abrir,
encerrar e movimentar contas c orrentes bancárias, fazer depósitos e retiradas, verificar
saldos, transações por meio eletrônico., solicitar transferência eletrônica,, extratos de
contas, requerer e receber talonários de cheques, dar quitação, instrução na cobrança
de títulos, tais como, conceder desconto, solicitar baixa, prorrogação, instrução de
protestos e sustação, bem como participar de processos licitatórios junto aos órgãos
Públicos Privados, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento
deste mandato, podendo substabelecer, com ou sem reserva de poderes. A presente
procuração terá validade de 01(um) ano a contar da presente data. Feito sob minuta.
Assim o disse do que dou fé. E me pediu este instrumento que lhe li, aceita e assina
dispensando as testemunhas de acordo com a Lei Federal n. 6.952/81.Eu, CÉLIA
BARBOSA DA COSTA, escrevente autorizada a digitei, e no impedimento ocasional do
Tabelião Público a subscrevo, dato e assino em Público e raso. Em testemunho
(sinal) da Verdade. Maceió, 25 de Fevereiro de 2015 (ass) ANTÓNIO TARCÍSIO DA
SILVA - ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE - CÉLIA BARBOSA DA COSTA. Trasladada

-em—afro-T3^níinuo----a-^que me reporto e está conforme o original. Eu,
—•-—:2U-*11"1"̂  Escrevente autorizada, a subscrevo, dato e assino em
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| l Mana de Fátima Lima Barbosa
Taticliã Substiluta
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CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO

Sccrctário(a) Geral

Dados da Certidão

Data de Fxpcdição

l H/09/2014

Hora de Expedição

15:26:44

Este documento foi assinado digilalmciile, cm conjgnnidadc coma jvl P 2200-2/2001, por mcjo do c-CNPJn° 10.279.310/0(M)1-1Q_- l:undojisiadual do Registro c Comercio.

impresso, para conferência acessc o site: www.juceal.al.aov.br - Opção Acesso Kápid» » Autenticidade de Chancela, c informe o númcrp do protocolo.
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1 do Estado de Alagoas \"

/
CERTIDÃO ESPECIFICA \^/

Específica a definir
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e \;m vigentes na data de sua expedição.

Certificamos que

Certificamos, que a empresa denominada SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA, sob NIRE: 2720036301 1 CNPJn0 06.121.325/0001-09, não está enquadrada

de acordo com os registros desta JUCEAL.

Local, Data

Maceió, quinta-fcira, 30 de outubro de 2014

140232818

ÍS- t

Carlos Alberto Barros de Araújo

Secrctário(a) Geral

Esic documento foi assinado dígitalmente, cm conformidade com a MP 2200-2/2001, por meio do c-CNPJ n° 10.279.310/0001-10 - Fundo Estadual do Registro c Comercio.

em quinta-feira, 30 de outubro de 2014 as 16:56:28

Sc impresso, para conferência accssc i> site: ww\v.jiiceal.al.gov.br - Opção Acesso Rápido » Autenticidade de Certidão, e informe o número do protocolo.





irpAiJUvCAL
JUNTA COMERCIAL DO ESTADOS DE ALAGOAS

ESTADO DE ALAGOAS

/ X^rciAV-/ ^'CílO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA páqina: 001, OQ1

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes
na data da sua expedição.
Nome Empresarial
SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA EPP

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Número de Identificação do Registro de CNPj Data de Arquivamento do Data de Início
Empresas - NtRE (Sede) Ato constitutivo de Atividade
27 2 0036301-1 06.121.325/0001-09 02/03/2004 02/03/2004

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)
DISTRITO INDUSTRIAL LUÍS CAVALCANTE RUA SECUNDÁRIA 02, 103-QUADRA 784 LOTE 480, MACEIÓ, AL, 57.082-000

Objeto Social
! COLETA, TRATAMENTO E INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS PATOLÓGICOS ESPECIAIS, GERADOS EM UNIDADES DE
SAÚDE HUMANA OU ANIMAL. DA REDE PÚBLICA OU PRIVADA DO PAÍS, RESÍDUOS INDUSTRIAIS SÓLIDOS E/OU
LÍQUIDOS.

^M i/^f<*.\\: R$ 872.000,00
.
Microempresa ou Prazo de Duração

Capital Integralizado: R$ 872.000,00
(OITOCENTOS E SETENTA E DOIS MIL REAIS)

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato
Nome/CPF ou CNPJ

, LIMPEL LIMPEZA URBANA LTDA

02.499.321/0001-08

ARTUR LUIZ DA SILVA DUARTE
854.929.578-72

'•,
Ultimo Arquivamento

Data: 15/08/2012

Ato: BALANÇO

Evento (s):

^^^

Empresa de Pequeno Porte
(Lei n° 123/2006)

Indeterminado
Empresa de pequeno porte

ÍV
^V A^V^fc

Término do
Parjlciggçjfo no ca&ítal <Rtt Espécie de Sócio Administrador Mandato

383.680,00 SÓCIO

488.320,00 SÓCIO

Número: 20120320487

MACEIÓ - AL, 26 de marco de 2013

Jc/^w

XXXXXXXXXX

Administrador XXXXXXXXXX

Situação
REGISTRO ATIVO

Status
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

-

-r '

CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO
SECRETARIO-GERAL

L

'

VÁLIDO EM TODO TERRÓRIO NACIONAL QUALQUER ADULTERAÇÃO OU RASURA ÍNVALIOA ESTE DOCUMENTO





05/03/2015 www3.smf.maceio.al.gov.br:8084/e-agata/servlel/hwvckxumentos

^ ESTADO DE ALAGOAS 6$.

•Í PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ ,$

*J|Pr CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND 15899 / 2015 ^ /

Tipo do Contribuinte

Contribuinte Geral - Pessoa Juridica

Inscrição: 900649844

Contribuinte
SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA

Identificação: 318886

Situação Cadastral
C.N.P.J./C.P.F. Aprovado
06121325000109

_ogradouro / Número / Complemento / CEP / Edifício / Loteamento
VIA - SECUNDÁRIA 2, N° : 00000,
57081-016,
Quadra: , Lote:, Loteamento:

Bairro: ! 'ABUr,R7RO DOT MARTING Cidade: MACEIÓ

Data Expedição
05/03/2015

Área do Terreno: 0 , 0 0

Validade M° Protocolo Data Protocolo
03 /07 /2015 0 05/03/2015

0 , C 0

Y.' De Autenticidade: C 4 3. 605 .EE5.63D

Certificamos, com fundamento nas informações exaradas no processo
Administrativo acima indicado, e as constantes em nosso Sistema de
Cadastro e Controle de Arrecadação, e ressalvado o direito de a
Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser
apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao
contribuinte/imóvel acima identificado inexiste débito impeditivo a
expedição desta certidão.

********************************************************************
********************************************************************

********************************************************************
********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

Certidão emitida as 09:12:20 do dia 05/03/2015
A autenticidade desta certidão pode ser confirmada na pagina da Secretaria de finanças,
no endereço: http://www.smf.maceio.al.gov.br ou na própria Secretaria de Finanças.

V e ri fique a te nla mente aã i nformacõesdaa c r i Ia» nesla cartidlo

Observação:

http:/Awww3.smf.maceio.al.gov.br:80S4/e-agata/servlet/hwvdocumentos 1/1





Certidão Negativa de Débitos - Sefaz-AL Page I of l

GOVERNO DE ALAGOAS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

,_ SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA ESTADUAL

r^"'^j^'"'^"' DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Certidão Negativa de Débitos

Razão Social: - REGULAR

CNPJ : 06121325000109

Ressalvado o direito de a Fazenda estadual cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do
contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, até a presente
data, débitos inscritos em Dívida Ativa.

Certidão expedida com base na Portaria SARE n° 62, de 23 de julho de 2 0 0 4 .

Emitida às 10:08:48 do dia 27/03/15
Válida até 26/05/2015.

Código de controle da certidão:0047-BC7B-2DFC-2915

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda de
Alagoas, através do endereço ht tp : / /wwww.sefaz .a l .gov.br /cer t idao.

ertidão expedida gratuitamente.

http://apl03.sefaz.al.gov.br/certidao/certidao.php 27/03/2015
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUT
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA
CNPJ: 06.121.325/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as
contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de
24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 10:29:38 do dia 20/02/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/08/2015.
Código de controle da certidão: 407B.F1E5.0B9B.F97A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/E-. 20/02/2015





CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 06121325/0001-09

Razão Social: SERQUIPTRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA
Nome Fantasia:SERQUiP
Endereço: RUA SENCUDARIA 02 SN QD 784 LOTE 480 / D INDL L

CAVALCANTE / MACEIÓ / AL / 57082-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/04/2015 a 17/05/2015

Certificação Número: 2015041802345922650374

Informação obtida em 23/04/2015, às 07:50:35.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br





Página l de l

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.121.325/0001-09

Certidão n ° : 69932401/2014
Expedição: 26/11/2014, às 12:19:08

Validade: 24/05/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, i nsc r i to (a ) no CNPJ sob o n° 0 6 . 1 2 1 . 3 2 5 / 0 0 0 1 - 0 9 , NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 1 2 . 4 4 0 , de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atual izados até 2 (dois) dias
anteriores â data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se ã ver i f icação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ident i f icação das pessoas naturais e j u r íd i ca s
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judic ia is t rabalh is tas , inclusive no concernente aos
reco lh imen tos p r e v i d e n c i ã r i o s , a honorár ios , a cu s t a s , a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões; cncit@tst . ju3.br





PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 06 .121.325/0001-09
Certidão n° : 97694813/2015
Expedição: 04/05/2015, às 14:37:11
Validade: 30/10/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição,

Certifica-Se que SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.121.325/0001-09, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores â data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 20/04/2015 às 07:52:28 (dala e hora de Brasília). Página 1/1

Consulta QSA / Capital Social

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,;

AUialJze sua náuim





Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Instituído pelo art. 34 da Lei 8.666, de 1993 e regulamentado peloart. 1° do Decreto n° 3.722, de 2001)

Razão Social / Nome: SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA
CNPJ/CPF: 06.121.325/0001-09
Unidade Cadastradora: 193101 - I B AM A - SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL/AL
Níveis do Cadastramento:

I - Credenciamento

I I - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal Federal

Código e Descrição da Atividade Económica:
381 1-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

Endereço:
RUA SECUNDARIA 02 QUADRA 784 LOTE S/N QUANDRA 784 LOTE 480 -
Maceió - AL

Observações:
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n° 8.666,
de 1993.

Emitido em: 20/04/2015 08:03





13/04/2015 001463574

PODER
JUDICIÁRIO
Dl; AI-AC1OAS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE ALAGOAS

Comarca de Maceió

C E R T I D Ã O E S T A D U A L

CÍVEL - PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO N°: 001463574

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período
de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS , vinculado ao CNPJ: 06.121.325/0001-09

nos registros de distribuição mantidos a partir do ano de 2008 de ACÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS
E FISCAIS em andamento nas unidades judiciárias do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Certifico ainda que a certidão é emitida de acordo com o § 1° do art. 8° da Resolução 121/2010 do
CNJ.

Observações:

1. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

2. Não existe conexão com o Sistema PROJUDI dos Juizados Especiais e com o Sistema de Automação da
Justiça do 2° Grau.

3. A conferência dos dados pessoais fornecidos pela parte interessada é de responsabilidade exclusiva do
destinatário.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, segunda-feira, 13 de abril de 2015 às 09h52min.

PEDIDO N°:
001463574





13/04/2015 001463588

PODHR
IUDICIAIUO
111 .-\1.-\CiOAS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE ALAGOAS

Comarca de Maceió

C E R T I D Ã O E S T A D U A L

EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL/ESTADUAL

d, Fls.
**•

J

CERTIDÃO N°: 001463588

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período
de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

SERQU1P TRATAMENTO DE RESÍDUOS, vinculado ao CNPJ: 06.121.325/0001-09

nos registros de distribuição mantidos a partir do ano de 2008 de AÇÕES E EXECUÇÕES
FISCAIS ESTADUAIS E EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS em andamento nas unidades judiciárias do
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Certifico ainda que a certidão é emitida de acordo com o § 1° do art. 8° da Resolução 121/2010 do
CNJ.

Observações:

1. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

2. Não existe conexão com o Sistema PROJUDI dos Juizados Especiais e com o Sistema de Automação da
Justiça do 2° Grau.

3. A conferência dos dados pessoais fornecidos pela parte interessada é de responsabilidade exclusiva do
destinatário.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, segunda-feira, 13 de abril de 2015 ás 09h57min.

PEDIDO N°:
001463588





13/04/2015 001463579

BB-ik
PODER

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE ALAGOAS

Comarca de Maceió

C E R T I D Ã O E S T A D U A L

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONCORDATA

CERTIDÃO N°: 001463579 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça.

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período
de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS , vinculado ao CNPJ: 06.121.325/0001-09

nos registros de distribuição mantidos a partir do ano de 2008 de ACÕES DE FALÊNCIA,

PÃO JUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do Tribunal de Justiça do
agoas.

Certifico ainda que a certidão é emitida de acordo com o § 1° do art. 8° da Resolução 121/2010 do
CNJ.

Observações:

1. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

2. NSo existe conexão com o Sistema PROJUDI dos Juizados Especiais e com o Sistema de Automação da
Justiça do 2° Grau.

3. A conferência dos dados pessoais fornecidos pela parte interessada é de responsabilidade exclusiva do
destinatário.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, segunda-feira, 13 de abril de 2015 às 09h53min.

001463579
PEDIDO N°:





030

imo
INSTITUI O GO MBO AMBIENTE
t S ' A D O D E A l A G C A S

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
Av. Major Cícero do Góes Monteiro, n° 2197, Mutange - Maceió/AL - CEP: 57,017-320
Fones; (082) 3315-1738/3315-1747/3315-1766/3315-1778 Fax: (082) 3315-1732
lí-nuil: ima.al.suv.br Disk Denúncia: 0800-821523

DECLARAÇÃO IMA/DILIC N° 057/2015 DATA:25.03.2015

O Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas - IMA/AL, declara para os

devidos fins que a SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA-EPP, inscrita

no CNPN n° 06.121.325/0001-09, situada a Rua Secundária 2, s/n, Quadra 784,

Distrito Industrial Governador Luiz Cavalcanti, Maceió - Alagoas, licenciada neste

órgão ambiental com .as Licenças de Operação n° 205/2013 (validade até

04/7/2015) e 013/2014 (validade 17/12/2015), até a presente data, é a única

empresa licenciada neste órgão ambiental para coleta, transporte, incineração e

tratamento térmico de autoclavagem de resíduos de serviço de saúde,

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

GustaWRròsurrèlção Lopes
Diretor Presidente

IMA/AL
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Praça Bom Jesus, 20 - Centro, Matriz de Camaragibe - AL
Fone: (082) 3251-1146 CEP: 57.910.000

CNPJ: 12.342.663/0001-73

CONTRATO PMMC 40/2014
J*

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO

DE MATRIZ DE CAMARAGIBE E A

EMPRESA SERQUIP TRATAMENTOS

RESÍDUOS AL LTDA, CNPJ 06.121.325/0001-

09.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MATRIZ DE

CAMARAGIBE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ sob n° 10.575.543/0001-

90, neste ato representado pela Secretaria Municipal, a Senhora N1LZA MARIA ROGÉRIO

MALTA DE OLIVEIRA, brasileiro, alagoano, portador do CPF/MF sob o n° 209.754.064-34

e do RG n° 301.467 SSP/AL, domiciliado e residente na cidade de Matriz de Camaragibe/AL,

doravante denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA: SERQU1P TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.121.325/0001-09, sediada na Rua Secundária 2. s/n. Quadra

784. lote 480 - Distrito Industrial Governador Luiz Cavalcanti, Maceió/AL, ora representada por seu

Procurador Sr. Carlos Eduardo Batista Dona de Souza, brasileiro, casado, gerente administrativo,

portador da cédula de identidade RG n° 1775909 SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o n°

027.254.624-01, residente e domiciliado na Av. Comendador Francisco Amorim Leão, n° 550, Bloco D

, apt 303, Pinheiro, Maceió-Alagoas.

Pelo presente instrumento particular, as partes acima menciona

representantes, ao final assinados, têm entre si jus

serviços conforme as seguintes Cláusulas e Condicc

n Â I I ^ I 1 A PRTMFIRA - TFTH

to e acertado.

es:

1 }
A
U

qualificadas, por seus

nitrato de prestação de



:."
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l . l . Constitui objeto do presente contrato a coleta, o transporte, o tratamento e destinação

final, sob a forma de cinzas, dos resíduos dos grupos A, B e E, em conformidade com a

RESOLUÇÃO CONAMA 358/05.

•

1.2. A incineração é um tratamento geralmente utilizado para os resíduos orgânicos à base de

combustão, sendo realizada em incineradores de câmaras múltiplas, os quais apresentam

mecanismos de controle dos parâmetros de combustão. Os resíduos orgânicos são

completamente destruídos para formar água, gás carbónico e cinzas, objetivando,

principalmente, a eliminação dos microrganismos patogênicos e a redução de volume de RSS.

Este sistema é referenciado pela norma NBR 11175/90 da ABNT.
-

1.3. Para o acondicionamento desses resíduos, será fornecido à Secretaria Municipal de Saúde

com 4 (Quatro) Bombonas de 200 (duzentos) litros que acondiciona até 25 kg, confeccionadas

em polietileno de alta densidade, revestida com saco plástico, onde serão acondicionados, pela

CONTRATANTE, todos os resíduos objeio de coleta nesse Contrato.

1.4. A CONTRATADA substituirá as bombonas coletadas por outras que foram previamente

higienizadas e esterilizadas. Esse procedimento será observado a cada coleta.

1.5. A CONTRATADA coletará, transportará, tratará e dará o destino final aos resíduos

provenientes dos serviços da CONTRATANTE, no(s) seguinte(s) endereço(s): HOSPITAL

LUIZ ARRUDA: Rua Vinte Quatro de Maio, S/N e LABORATÓRIO MUNICIPAL Dr°

LUIZ MOREIRA, Pça. Renan Calheiros, S/N, CEP: 57.910-000, Centro, Matriz de

Camaragibe/AL, com frequência de coleta semanal.

1.6. A colela das bombonas será realizada no seguinte

segunda a sábado.

1.7. Os dias e horários definidos nos itens acin a poderão st Jj^erados, a critério da

CONTRATADA, para a melhor adequação e prestação dos sí/vúços oriundos do presente
\contrato, manifestando, a CONTRATANTE, desde jl^, a sua co/icordância expressa para

possibilidade.

Q8:00h às 18:00h, de
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1.8. Quando o preposto da CONTRATADA comparecer ao estabeleciitubtoda

CONTRATANTE para efetuar a coleta dos resíduos sépticos e o serviço não puder ser

realizado de imediato, serão concedidos 15 (quinze) minutos de tolerância para o recebimento

do material, sob pena de não ser realizada a coleta nesse dia.

1.9. Sempre que a coleta coincidir em dias de feriados, a CONTRATADA poderá antecipar

ou postergar os serviços para o dia que antecede o feriado ou para o dia útil posterior.

1.10. Os serviços contratados deverão ser executados por profissionais da CONTRATADA

sob sua supervisão, dircção técnica e administrativa, tecnicamente aptos e em número

suficiente, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a

legislação aplicável à espécie, em especial as normas técnicas pertinentes e as normas internas

da CONTRATANTE.

CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

2.1. O prazo de duração deste contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua

assinatura e se renovando automaticamente, salvo se qualquer das partes manifestar, por

escrito e com 30 (trinta) dias de antecedência, a sua intenção de não renová-lo.

2.2. Caberá a parte denunciante obter o ciente da outra parte na segunda via da

correspondência tratada no item anterior, a fim de que a denúncia produza seus efeitos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DOS SERVIÇOS

3. l . O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 81,39 (Oitenta e Um
f "^^reais e trinta e nove centavos) pela coleta de cada bombona de 200, (duzentos) litros que

acondiciona até 25 kg, fornecida pela CONTRATADA e a^stada no console de coleta, para

os serviços descritos nas cláusulas deste Contrato.

3.2. Caso o funcionário da CONTRATADA co estabelecimento da

CONTRATANTE, para fins de realização da coleta, e a CONTRATANTE não disponha de

resíduos para serem coletados, será cobrado dessa última o cí>H*íspondente ao valor de
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de cada bombona contratada, ficando já certo e pactuado que o faturamento mínim

será de RS 1.302,24 ( I lum mil Trezentos e dois reais e vinte quatro centavos)

3.3. Nos preços acertados pelas partes estão inclusos a mão de obra, impostos e outros valores

provenientes da prestação de serviços.

3.4. Em caso de perda da bombona, a CONTRATANTE deverá indenízar a CONTRATADA

no valor correspondente a R$ 180,00 (cento e oitenta reais) por cada bombona cujo volume

corresponda a 200 (duzentos) litros que acondiciona até 25 kg.

3.5. Em caso de danos ocasionados nas Bombonas, deverá a CONTRATANTE responder

pelo valor equivalente ao reparo ou pelos valores dispostos no item anterior, em caso de

impossibilidade da realização dos reparos.

3.6. Em caso de extravio, furto ou roubo da Bombona, o CONTRATANTE deverá fazer a

imediata comunicação de tal fato para a CONTRATADA, apresentando, na oportunidade, o

respectivo Boletim de Ocorrência.

3.7. Na ocorrência dos eventos elencados no item anterior, o CONTRATANTE autoriza a

CONTRATADA a efetuar a cobrança, na Nota Fiscal de serviço, do valor equivalente à

bombona roubada, furtada ou extraviada, com base no que dispõe o Código Civil.

3.8. Após o pagamento dos valores ajustados na presente Cláusula como contraprestação

pelos serviços descritos na Cláusula Primeira, será emitido, sempre que solicitado, o

Certificado de Incineração, correspondente aos resíduos séptícõTlriqnerados^ para fins de

comprovação junto aos Órgãos Fiscalização Ambiental e ayvigilância SE

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. O presente contrato deverá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, fcéníados a partir da sua

assinatura, adotando-se, para tanto, o índice IGP-M/FGV eA sua variarão positiva, ou, na sua

falta, pelo índice da inflação do período, medido pela Funo^tção^etúlio Vargas ou outro

ajustado em comum acordo entre as partes.

r •
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4.2. Na ocasião do reajuste contratual será encaminhada para a CONTRATANTE urna

correspondência informando os novos valores aplicáveis ao presente Contrato e a respectiva

vigência de tais valores.

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

1.l. A CONTRATANTE efetuará o pagamento IO (dez) dias após a emissão da fatura, na

importância estipulada no item 3.l, através de Boleto Bancário enviado para o endereço da

CONTRATANTE.

5.2. Ocorrendo atraso no pagamento dos valores que trata o item 3.l, a CONTRATANTE

pagará os valores com acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros de l% (um por

cento) ao mês.

5.3. A inadimplència da CONTRATANTE poderá acarretar o protesto dos títulos pendentes

de pagamento, como também a inscrição do CPF ou CNPJ da CONTRATANTE, nos

cadastros do SERASA e/ou SPC.

5.4. Após a assinatura do presente contrato, a CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a

emitir boleto bancário, para recebimento dos valores ora contratados.

CLÁUSULA SEXTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS

6.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais) que sejam

devidos em decorrência direta ou indireta do presente Contrato, de sua execução ou
j**-" *•"».-

remuneração, scrào de exclusiva responsabilidade do CONTRIBUJNTí?, assim definido na

norma tributária ou previdcnciária, sem direito a reemtfolso. A CQOTRATANTE, quando

fonte retentora, descontará c recolherá, nos prazos leg.

tributos a que esteja obrigada pela legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OURICAÇÕES DA CONTRATA

7.1. Responsabilizar-se pela conservação das bombonas, nS^odcndo usá-las para outra

finalidade que não seja a constante do objeto do presente instrumento;

os que efetuar, os
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7.2. Manter as bombonas em local de fácil acesso para que possam ser recolhidas pelos

funcionários da CONTRATADA;

7.3. Acondicionar os resíduos nas bombonas, respeitando o limite de peso estabelecido no

parágrafo segundo da cláusula primeira, com a integral observância das normas exigidas para

o fiel cumprimento deste Contrato;

7.4. Encaminhar todo o lixo séptico produzido para que a CONTRATADA realize a coleta,

transporte, tratamento e destinação final, sob pena de ser responsabilizada com base na

legislação de regência;

7.5. Indicar o local de instalação das bombonas, o qual deve manter o fácil acesso da viatura

de coleta e n3o prejudicar o trânsito de pedestres e/ou veículos;

7.6. Manter as bombonas em condições de higiene e armazenamento satisfatórias, para fins de

realização da coleta, por parte da CONTRATADA;

.
7.7. Realizar pontualmente o pagamento dos boletos correspondentes às Notas Fiscais dos

A meses de prestação do serviço descrito na cláusula primeira;
^^

7.8. Conceder acesso às instalações nos horários que forem necessários à melhor realização

dos serviços objeto deste CONTRATO.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATííBS*

L8. l . Coletar. transportar e tratar os resíduos coletados nas depehdências d OÒV TRATANTE;

8.2. Obedecer todas as normas técnicas necessárias à perfeita execução

8.3. Apresentar os funcionários responsáveis pela coleta, devidamente joemificados, mediant

a apresentação de crachá e uniforme especifico;
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8.4. Manter um efetivo de pessoal dimensionado, treinado e familiarizado com as atividapes

condições de realização dos serviços ora contratados;

8.5. Executar os serviços de acordo com o objeto do presente Contrato, através da coleta das

bombonas, desde que os resíduos estejam acondicionados e respeitando os limites de peso

preestabelecidos anteriormente;

8.6. Emitir Certificado de Incineração após a realização do pagamento, por parte da

CONTRATANTE, dos valores relativos aos resíduos dos grupos A, B e E incinerados.

8.7. Emitir a Nota Fiscal Fatura e o respectivo boleto para que a CONTRATANTE possa

proceder ao respectivo pagamento, descrevendo os serviços prestados e mencionando o

período correspondente;

8.8. Pagar todos os tributos e encargos previdenciários, trabalhistas, sociais, acidentários,

securitários, sindicais e tributários decorrentes de sua atividade ou concernentes a seus

empregados, cujo fato gerador advenha do presente Contrato, sua execução e/ou remuneração;

8.9. Recolher aos órgãos competentes os Tributos e quaisquer outros emolumentos, tais como:

taxas, licenças, regularização, perante os Órgãos Federais, Estaduais e Municipais,

decorrentes da execução dos serviços ora contratados;

8.10. Dispor de todos os equipamentos necessários para a realização do objeto do presente

Contrato;

8.11. Determinar instruções básicas de segurança, fornecendo e íj^entk^ndo a utilização dos

Equipamentos de Protcção Individual - EPFs necessários à /xecução dos/serviços, como

também cumprir as Normas Reguladoras do Ministério do Trabalhojç/o^re Segurança,
A

Higiene, Saúde e Medicina do Trabalho;

8.12. Responsabiliza-se a CONTRATADA por quaisquer Manos ou

CONTRATANTE ou a terceiros, determinados por sua aça\u omi

rej/iízos causados à

são, bem como pela

inobservância ou infração às cláusulas e condições deste Contrata ou di/lcgislação em vigor.
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8.13. Em caso de furto, perda ou avaria a CONTRATADA se obriga a substituir as bombonas

respectivas, desde que a CONTRATANTE arque com os valores descritos no item 3.6.

CLÁUSULA NONA - DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

9. l . Qualquer omissão ou tolerância das partes, quanto à exigência do estrito cumprimento

das cláusulas c condições do presente contrato ou ao exercício de qualquer direito nele

previsto, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará o direito de exercê-lo, a qualquer

tempo.

9.2. Não se cria, em decorrência do presente contrato, nenhum vinculo empregatício, ou de

associação, mandato, agenciamento, consórcio, ou representação entre a CONTRATANTE e

a CONTRATADA.

9.3. O presente contrato será dado por encerrado, verificado o término dos serviços

contratados e o cumprimento de todas as obrigações firmadas pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Este contrato só poderá ser alterado mediante TERMO ADITIVO, aceito e assinado

pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU

TRANSFERÊNCIA

11.1. A CONTRATADA não poderá transferir, ceder ou subemóreitar

quer onerosa ou gratuitamente, os serviços contratados, salvíf negociaçãojjçré\iíi entre as

partes, a ser firmada mediante termo aditivo expresso.

11.2. O presente contrato ou sua correspondente remuneraçãoWo podetàcTser objetos de

alienação, a qualquer t í tulo. Do mesmo modo, a CONTRATADA \ão pod/rá ceder ou dar e

ou em parte,
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garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os créditos, de qualquer natureza, deiorroíites

ou oriundos do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

12.1. A prestação dos serviços objeto deste Contrato poderá ser suspensa pela

CONTRATADA, mediante prévia notificação, se após 15 (quinze) dias do vencimento da

Nota Fiscal não ocorrer o devido pagamento.

12.2. Após a regularização do débito existente e a devida comprovação da quitação, a

CONTRATADA terá até 3 (três) dias úteis para retornar a prestação dos serviços, ora

contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13 .1 . Este Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATADA, caso haja a inadimplência

da CONTRATANTE, por um período de tempo superior a 60 (sessenta) dias, sem prejuízo do

direito de cobrança dos valores pendentes, acrescidos de multa de 2% (dois por cento) e juros

de 1% (um por cento) sobre o valor do débito.

13.2. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato se a CONTRATADA não

realizar os serviços constantes da cláusula primeira por um prazo superior a 30(trinta) dias;

13.3. Na hipótese de rescisão antecipada do Contrato, por parte da CONTRATANTE,

qualquer que tenha sido o motivo, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA um multa

rescisória correspondente a 4 (quatro) vezes o valor descrito no /em 3.1 do\cof trato, a qual

deverá ser adimplida na ocasião da rescisão contratual.

PW "i
13.4. Após a formalização da rescisão contratual, a CONTRASTADA devora] notificar, por

escrito, o Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas (IMA) e o Ó «hw Municipal de

Meio Ambiente, a fim de proceder à comunicação do encerramentovlo presente Contrato.
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J
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.l. Fica eleito o Foro da Comarca de Maceió-AL para dirimir as questões decorrentes do

ajustado entre as partes, no presente instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento impresso

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, declarando conhecer todos os seus termos e

condições, acompanhadas de duas testemunhas que a tudo assistiram.

Matriz de Camaragibe - AL, 29 de Agosto de 2014.

SECRETARIA MUNICIP DE MATRIZ DE CAMARAGIBK

CNPJxl0.575.543/000-90

CONTRAT

SERQjUIP TRATA SIDUOS AL LTDA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

r.
RO:

CPF:

RG:

CPF:
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J-.. - ESTADO DF. A . iO E
PR[;FE:IUHA MUNIGir 'Aí QE ;EOUIÁ DA PfíAIA

CONTRATO 012/2015 DA INEXIGIBILIDADÊ 005/2015

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO l.) L
SERVIÇOS DE RECOLHIMENTO,
TfíA NSPOR 7 £ E TRA TA MEN TO DE
RESÍDUOS HOSPITALARES QUE ENTRE
S2, CELEBRAM O MUNICÍPIO VÊ
JEQUIÁ DA PRASA/AL E A EMPRESA
SEKQUIP TRATAMENTOS AL LTDÂ.

Polo presento inslrumento de contraio, de um lado o MUNICÍPIO DE JEQU1A DA PRAIA /AL, pés*' a
A jurídira de Direito Público Interno, inscrito MO a-JP.l/MP sob o n° 02.917.132/0001-08, com scae

administrai iva na Praça José Pacheco, s/n, Bairro do Centro, Jequiá da Praia, neste ato representado por sou
PicfeKo, o Sr. Marcelo Beltrão Siqueira, doravante denominado CONTRATANTE, e de oulio lado a
empresa SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL. LIDA, sediada n.» Rua SeCUiKÍária,S t, l ti -r '
:;wii!o iiiUir.uiial Gove:nadoi Luiz Cavalcanti, Maceió/ AL, inscrita no CNPJ sob o rt< 06.121.325/0001-09
neste < i l - i if;;:osenUida pelo St. Bi .mo Bro;id Riz/o l^ore;), CPF; lítiisilciro, Qj^ido, RG: 9S0013'M-' ;• ! l 1 .
E CPI:: 051.239.531-93,, doivivrinlc denominada CONTRATADA, mediante a Lei n° 3.GGÓ/y;^ o suas
Hllerações estabelecidas nas Leis fedeiais 8.tiíí3/''J-1 e 'j.b'-Í8/QB, e nos procedimentos ptir-.i licili-:; v
acordam o presente contraio, de acordo com o que segue:

Cláusula segunda - Pôs documentos que imecn^rn o contrato

2.1. PÍKJI todo e qualquer ck-ilo jurídico, constituem ;j3'les integrante?, c: indissociáveis do presente
conlrulc. independentemente de trotrjcncão, os seguiniei, viocurnentos:

n) Processo ínexigihilidnde n 00'.-/,'.0] S
b) Proposta Comerei;:! da CON l RATADA

Cláusula terceira •- O o_r ece b] mento do objoto e do local de entrega

3.1. O objeto dessa avenca inclui o crmpi omisso de prc: -t ^no cie serviços nc Município do Jequio .ia Praia,
j teui t!j^ disfjosiçõcs coniidf^ n ) insirufnonio c )nvoc3icrio, não podendo exceder ."J'í houv., a conta 1 1
dato > ! o ^oiiciiurao do : órgãos c; ou -r.ecret

3.2. A ('CONTRATADA 'ic-y^ re.ili:'fi'- os serviços n.n forma i >pecifirada iu Proposta do Preços, consideran , i
íis especificações ali constantes,

3.3. O recebimento do objeto licitado dar-se-a nos LI.TITIOÍ, do art. 73, inciso !, e seu;, parágrafos, da Lei n°
fi 6'SG'1;-;, compreendendo duas eLi;;;í:; distintas:
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3/1. O recebimento provisório, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização deste contrato, o m ..
assinatura na Nota u iscai eprcsentativa da prest çSo dos serviço;;, acomp;.is ilíada de rokitnrio do

, rio prazo de até 05 (cinco) dias úteis do enlreja de:.w documentação;

"i. 'S O recebimento definitivo, peio responsável pelo .iu..m|,'-!nkimento e fiscalização deste contrato, mediante
termo ciicunstanoado, pudendo ser lavrado no verso riu Njtj [-iscai representativa da prestação do;: serviço:
-HI om d'.>C'.imeiH<) especííico, no pra/o de: nté 10 (de/) dias úteis do recebimento provisório, e ccnvstirá no
vc-rificiic.no da conformidade com as especificações o ' • !•"> Anovn U n iro dês',!} "nnlrfiln f da pró H Sta '
CONTRATADA.

3. G. A cnleiio exclusivo (ío c :ONl 'KAi '\N"!E, poderão •.>•'• re< ii; • los n S lios u-sU.-s e demais prova-, . • > ei
sei viços prestados, de formo o lhes verificar a perfeita ex-

3.7 Os ensaios, lestes v. demais probas exigidos por normas técnicas oliciiiis para a perfeita execução dos
sei . K.OS .:oíieráo por conta d;; CONTF-1 ATADA.

j. :í Giso Insatisfatória a execução cioí; serviços, lavi ir-j i uni leimo Oc !íecus;.i e Devoluçò-j, no qua •
consignarão vícios, defeitos ou incorreções existentes, tesulUinles da desconformidade com as especificações
discriminadas no Anexo Único c!esle t. .nitrato. Nessa hipótcsíí, todo o objeto desU: contrato será rejeiu ,r

3.9. A CONTRATADA está obricjaria a ic-naror, cor r ic j t r , remover, reconstruir ou substituir, às suas i.-xpensns, nu
ti : ;i i 1 1 -m ; arte, os sfwiços em qjp ^e verificiuem vicio-., cldeitos ou incorreções, no prazo de até 3 dias
Lttei . , após o qii-j se reoL,i u nj-Minentc' o veníiccií,.io '.l.; su > .-..•! í"oita execução.

3.0,9. Caso as providências previstas no subi tem anterior n i c ocorram no pra/o [/revisto ou os ervtç • • sejam
novamente teuisaclos e devolvi-.los, estará a CO;\Tl-',A'AI)A incorrendo em atraso na execução, ! ' • .
sobrestado o pagamento ale a reali/<u;^o das correròr., necessárias, sem ;jí'e;';t/í> da -splicaçíV.! d"!'- sançõe;
cabíveis.

':•• !in|K)bSibilida'le ria ncloçio das providências pp-visias no subitern 3.5, o valor respectivo será
descontado cia impor! l l ; . '-vida à CDNTRATADA, sei' i preju . o da niílicii-,;») das sançõe;; cabíveis.

!J.9.9.9.y. C) recebimento provisório ou tlofiniiivo não PX hi ?J respoiv,,.- lida : civil Uu CON n'/- ; M VA pel •
• . ' 'es iic;0íiufitlos de <.|udlideide, s.^uirança, clurabili l,;;ic •..< Colide/ dos sei viços prestados, ne
profissional peto perfeita execução deste contrato.

Cláusula q u arta - Do valor

4.1-0 valor globat desse contiíito é de R$ 18.319,20 (dezoito mil trezentos e dezenove reais e
vinte centavos).

4.2 - Será cobrado o valor de R$ 76,33 (setenta u .seis reais e trinta e três centavos) por cnda
BOBONAS DE 200 LITROS DE COLETA.

CIÓiisul_a.quintn - Dns condições de pagamento

5.1. O p.-yjamenlo sen» eletuado peia Preíoitura I^luriicii-a '!e 1EQUIÁ DA PRAIA/AL, <-m até 30 • ' • : •
a contar do recebiireni'> do pioduto, mediante a . e n tacão da Nota Fisuil o atesto df: rjestoi
contratação;

5.2. C) [ifignmento fica conclicicnn;:!o à comprovou; iu dr <ji.v a CONTRATADA encontr.i-se adimplente coi a
f:a?enda Pública Estadual;
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5.3. Nenhum pagamento será íeito sem que n CONTRATADA apresente certidão negativa BtuaRZada de
débitos junto à Fazenda Estadual o tenha recolhido o valor ck? multa eventualmente aplicada;

5.4. A CONTRATANTE s-1 ruserva o diriMo cie não receber o produto que não estivar orn perfriUis condições
do uso u/ou de acordo com as especificações OSIÍJHI!:K:;V; :U::Ue instrumento contratual, ficando Liut^x-n^o o
pagamento dn Nota Fiscal enquanto não forem s-mau^ ' lis incorreções;

5.5. A emitiu antecipada cio documento fisca! niío implicará adiantamento para o pagamento da
obrigação;

5.6. Havendo u;rro na nota liscní, .1 mesma será devolvida a CONTRATADA;

5.6.1. Qualquei irregularidade, que impec/i a liquidação da desposa será comunicada à CONTRA ; , - - i .• ,
ficando o pagamento pendente a U- que se providenciem as medidas sancndoras;

5.6.2. Na hipótese prevista no item anterior, o praro para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação e/ou a reaprescntaçao do documento fiscal, não acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE:

5.8. Caso a CONTRATADA não apresente a ceriidiV.' c/iakici rio iiem 5.3, otj seja, verificada, a quaíi u •.
tempo, n irregularidade fisca!, o pagamento devido sorá suspenso.

"

Cláusula sexta - Da dotação orçamentaria

6.1. O investimento porá a aquisição dos procluLos objeto desta contratação eslá previsto na doU'v-v,
orçamentaria do ano cie ^013;

ÓRGÃO- 02,13.00 - SECRETARIA MLWICIPAL Dí: SAÚDE- SEMSAU

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.13.01- I:UNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO ATIVIDADE: 2.057-MAN. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADM. DA SEC. DE SAÚDE
CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
FONTE DE RECURSO: 0040 - ASPS

ÓRGÃO- 02.13.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SEMSAU
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.13.02- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO ATIVIDADf:: 2.063 - MAN. DAS AÇÒES Dí ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO

CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
FONTE Dl: RECURSO: 0401 - BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA

ÓRGÃO- 02.13.00 - SECRETARIA MUNICIPAL Dl: SAÚDE- SEMSAU
UNIDADE OKÇAMENTÁRIA: 02.13.02- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PR03ETO ATIVIDADE: 2.063 -GESTÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO.
CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

FONTE DE RECURSO: 0040 - ASPS

ÓRGÃO- 02.13.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SEMSAU
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.13.02- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO ATIVIDAOE: 2.070-MAN. DAS AÇÕES DE MEDIA E ALTA COMPL. AMB. E HOSP. MAC

CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 • OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

FONTE DE RECURSO: 0402 - BLOCO DF. MEDIA O ALTA COMPLX. AMB E HOSIJ.

ÓRGÃO- 02.13.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- StMSAU
UNIDADC ORÇAMENTARIA: 02,13.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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PROJETO ATIVIDADE: 2.070-MAN. DAS AÇO ES DE MEDIA E ALTA COMPL. AMB. E HOSP>ÍAC
CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA; 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PONTE DE RECURSO; 0040 - ASPS.

Cl á u sul a sétima - Dns obriciac òes da contratat ha

Cabe à CONTRATADA c cumprimento das suuuintes obricjõivo-,1

7.1.1. Executar o:, serviço^ contraMaos obedecendo às > ipe< n unções discriiniiUKMs nu Proposta apre^cni;.^: -i.

7.1.2. Oferecer os seiviços contratados com garnntin do 90 dias, contados da data do seu recebimento
definitivo;
7. U. Respeitar normas u procedimentos de controlo interno, inclusive cie acesso às dependências do
CONTRATANTE;

T.l A. Responder pelos cirmos cauí;aoos diretamenlo j Administração ou aos bens do CONTRATAM FE, ou rindo
a terceiros, durante a execução deste contrato., não excluindo iu reílu/indo eij;«i responsabilidade >.\<
ou o acompanhamento leito pe!o CO f\;

7.1.5. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esctarecimu:Vo-;
solicitados;

7.1.6. MarKei, durante Ioda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações poi ela
assumidas, todas as condi ;ões de habilitação e qualilVor;1!':. oruKias para u

7.1.7. Arca; com as despesas duconenio, ik,> quoíc]n-í i[i;[;:ç?io cometida por seus empregado;, quandc da
uxecuçno do objuto conti.itodo;

7.1.8. Reparar, corriyir, remover, reconstruir ou substituir, és suas expensas, no total ou em parte, os serviços
recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que cniba qualquer auéscimo no preço contratado;

7.1.9. Executar, as r.urn expensas, os serviços objoti deste Contrato, mediante solicitação 'io • • •
responsável, nos pregos fixados na :,;iciu(jt.,la bogunLki, coritadi • i > ; recebimento da Oi^ io i r de . :• . uçã< de
Serviço;

7.1.10. Comunicar ò Gerência , no prazo máximo de JÁ horas, contados do término do prazo de execução dos
serviços, o<; motivos que impossibilitaram o cumprimento dos pra/.os previstos neste conlinto;

7.'..11. Manter preposto, aceito peio CONTRATANTE, durance o período de vigência deste coníi-jlo, pá; .1
representá-la sempre que for necessário.

7.2. À CONTRATADA cobc ossurnic a responsabilidade por:

7.2.1. Em relação aos :>í;ur> furcionnrios, que não manterão qualquer vínculo ornpregatícío com o
< i V;1RATANT£, todas as (iespesas decorrentes da execução deste contrato c- outras correlatas, Uns como
salários, seguros de adoentes, tributos, inclusive er.caíqo;-. Drevidenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, indentações, vales-reíeição, valeu-transporte e outras c| t ie pon
venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

7.2.2. Todo-, os encargos fk; possível demanda irob.ilhr-ífi,. c'v:l ou penai relacionada à execução clesit.* contrato,
originsrJarrwants ou vinculada ;vir prpvpnçSo, ronex^o QI, continência; ! >

7.X.3 . Encargos fiscais e comerciais rosullantos desta contratação.

7.3 A mndimpir-nrin da CONTRAI ADA, rom referencio aos encargos estabelecidos no item anterior, r no
Lmnsfeie d responsa bilicl u de por :-,̂ u: pacjomenlo uo CONTRATAM í"c, nem podt: onpriir o objelo
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razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa
com o CONTRATANTE.
7.4. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

7.4.1. A contratação de seividor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigénciu deste
contrato;

7.4.2. A veiculaçao de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE;

7/1.3. A subcontratação total ou parcial de outra emp!e:><i para n execução do objeto dos te- contrato.

Cláusula oitava - Das obrigações da conti-ntõnte

íi.l. Lfeiuir O'; pagamentos devidus á CONTRATADA no pr.iaj est.ibeleciclo;

8.2, Fiscalizar a execução deste contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou comunicações
úteis ou npcer.sárias ao seu melhor p fiel cumprimento.

Cláusula nona - Pás sanções administrativas

9.1. A aplicação de penalidades i< liciLanle vencedora roç.er-scj-á Lonlorme o estabelecido na Sect>o í. do
capítulo iV - Das Sanções Administrativas tio Lei n° 8.666y '•

9.1.1. Caso a empresa vencedora se recuse a fornecer o objeto contratado, sern motivo justificado, ficará
caracterizado o descuniprimenlo total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou
cumulativamente:
a) Advertência, por escuto;
b) Multa de 10% (dez por cento) sob'e o valor global da coniimagã.j;
c) Declaração de Iniclunekliido puia l ic i tar ou contrai.:r MM ,; Adiniiiistraçâu Pública.

9.2. A lidUinie que deixar cie entregar, no todo ou em parte, a documentação exigida para o u-mame ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento tia execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficnrá
impedido de licitar e i.onlratar com a Administração, polo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo cias
multam previnas nosM l dilai e d-is demais coniinoçfV; legni1;,

9.3. rica estipulado o percentual de Q.25% (vinti1 •:.: cinco <.<.;riU:'ji:iur~. percentuais] sobre o vaior ,, 3
contratado a titulo de mon, por dio de atraso no cunipnr.iuno de qualquer prazo previsto neste insiruint-ni'.-.
ccntratual, independentemente du notificação |jrovista no subitem 9.3.2, de^to contrato;

9.3.1. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prados estipulados, deverá apresentar justificativa por
escrito, nos casos previstos nos incisos II e V do pai agrafo 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, até o vencimento
cio prnzo de entrega do objeto, fioindo a critério da CONTRATANTE a sua aceitação;

9.3.2. Vencido(s) o(s) prazo(s), a CONTRATAN FF oficiará u CON IT< ATADA comunicando -i\a dolfi-limite;

9.4. Pela incixecução total cia ol)rif]<K;ão, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e aplicará multei cie 10%
(cie/ por cento) sobre 'j valer global cio contrato;

9.4.1. Fm caso de Inexecuçãa parcial da obi - .:•• '\. será aplicado o perí •- : . : . i l • . • ','•(. : : . ! ; . • . • x •••••<:• •
>ubu..' o valoi- global do contraio;
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9.5. As multas devid/r-, e ou prejuízos ;;ms;.idí;<; ã-; instalações da CONTRATANTE pdu CONTRA'!" \ .; , i .
deduzidos dós vúlon-, a serem pagos, recolhidos em conu; específica ern favor da CONTRATANTí-, ou
cobradas judid.ilmenU1.

y. 6. Se a CONTRATADA madímplentu não tiver valores a receber tln CONTRATANTE, terá o pra.TO de O.S
(cinco) dias úteis, após d no li fiarão uTic.ial, para recolhimento da nnilta na tomui ust.abe;e;:K.'.! no
anterior;

9.7. A aplicação de rnull. is, bem como a rescisão de >:onlriilo, não impedem que a CONTRATANTE .UMiquí.- .'s
CON"I PATADA ns demais sanções previstas no a r t . 8/ da Lei 8.666/9^;

9.8. A aplicação de quuisqucr d<.<, rincões rebcionddas neste instrumento contratual será precedida de
' jilinihisltrUiv..', ni-dinnte o qiinl se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

Cláusula décima - P<i rescisão

A
10.1. A Execução do Contrnto iv< ei se a peh. Capitulo !II • Seçao IV - Da Execução dos Contratos, da
nu B. 066/93;

10.2. A inexíxução lotnl ou pare, ai do contrai» •.•nsej-.irá s;i,i rescisão com as consequências c
previa-'"!-- em i.ei, con!i rme i - nor- artigos 77 n 8u ];- i.oi l-ecietal n-' 8. 666/93, reconhecendo GC -
a CONTRATADA os direitos da Administração previ^li s n firl cj •• 55, frtciso !X dti M/;enda l.ei.

Cláusula décimn-primeira ĵ D Q. cobrança judicia l

11.1. As importâncias devidas pela CONTRATADA serão ^..'br.-uiòb niravó^ de processo de ext". •
constituindo oste Contrato, título executivo extrajudicial, re-^alvada a cobrança direta, media n lê retenção ou
compensação de créditos, sempre que possível.

Cláusula décima-scgunda - Do prazo de tfjgên;

12.1. O prní-o de vigoiu.ici deste contrato será j.te 31 ;i- i ltXI MoKO de 2015, contados a pariu da data lê
sua assinatura do mesmo.

Cláusula décima-terceira ~ O ;i _y i ncjjlAcjí p íiji . l ici.ta <, ÍÍQ

13.1. U presente ii.suum-jnto foi lavrado en> : . 1 do procedimento de INEXEGlíiíi M -V -
LICITAÇÃO íio qual vincula-se, Ix ;n '.unio, aos lê Ia pi iposEa de preços da CONTRA"! Au/-., que f •/
parte integrante desta avença como s>j transei ito íosscj, e iospí-ítivos anexos do processo.

Cláusul a décima-quarta - Dos gestores

14.1. A çiostáo deste Conlrato .'Hf á feita pelo Secretario Municipol de SAÚDE Sr. Pedro Herman Mwlwo,
responsnvol pela c-xeí.ui;::o e aconijjanhamer.to citr. ' • • i . • • ; •

Cláusula décima-qujnta ̂ :_Da s disppsiçõe .

15. 1. A CONTRATADA a <\: respondam integralmente, som t|'.idf.|uur ordem de preferi n .
pela perieita execução daí; ctáusuLis ajustadas, até o fie; Lumjj:imenlo do presente contraio;

15.2. Qualquer onw.ão ou Lolur\'índ<i de unio cl.i;. [Xirle1;, no exigir o cstciío cumprimento dos lermos e
coiKl!i;òrs dcsie conlr . i i . i ou iv;i exercer qualquer prerrco.-ihv-i ifule docorronio, não cnnçUh,ir/ ren jvaçãi . •
renúncia e nem afetará o dirert daspartesdee cê-l |ual ré ' mpoj

f \ f \
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15.3. As disposições coiriptemcnt.' i ss quu não eiidiui i i ou . 1 i irarem (Ilícitos ou obrigações das pau- i
idliAtdns através do oco dos ejjKlokm.s, assinado •> por seus ivp:'.";<:Mln;i'X";

15. 'l. A CONTRATA; •. ; ,i aa.-ii.-if, nas ie . . . - H liçSôs contratuais, os acri un
supressões que se fizerem necess^irj.. no objeU, ocs^;: .-.mLi-.Jio, até o limite estabelecido ru'i Lu: ;., bóG/9J
suas alterações;

15.5. O preço acordado nesto conlralo será fixo e in-i-íiji.slávol durante a vigência contratual;
15.6. A CONTRATADA obriga--*- n d^ini'.^ durantí •• igência ^.onlratuol, cm i;ompu'!:- .
obrigações assumidas, todas êis condições de habil;t<i. ai e •: uítlific?içãú oxigidns no inslrunieui1, • .
que deu origem a esla contratação;

Cláusula clccima-sexta - Dos direitos cia administração

16.1. São reconhecidos desde já pela CONTRATADA os -lueitos da Administração previstos no artigo 'J5,
inctSO I> ' io n ! i : t i i ! > ; . - • :

Cláusula décima-sétim.a - Do Foro

37,1. O foro p,'ira dirimir qualquer dúvida que, dirctd ju índiíeíamenl-j, sejíi oriunda do presente
i istrumento ::onli,-ituoi é o dfi coi uira cia odadi' d - .0 MIGUEI. DOS CAMPOS, L:<.ta<lo de Aleigoas 01
renunciei expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha .'i ser.

. poi e 'l ia;!!! as parU». cio píeno acordo, assin.m, ^^le i v uuniiíiiL:) orn 02 '(lu.i-i) vias de igudl vnlot, teoi •
lormú para um só eMo, nj piesvnv.i de O? (duas) ' • ; toinunhas úl)^ixo íií^i-^idiis, [n:'':;ndo U:d^ •
firme e valioso, por si c pot b.;us sucessores, a qualquiM Liluio, c respondendo poic -^.."-aciclíuití e l<
dos aios aqui praticados., ri qualquer lernpo e ein qnalquor lur;ai .

Município de JEQUIÁ DA PRAIA/AL 26 de Fevereiro de 2015.

O '.IC JEQUIA DA PRAIA/A!.
T R AT ANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF:
RG:

CPF:
KG:





-^ - ESTADO D£ ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIA DA PKAIA





•x..

JJJ
ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
BOC ADAM ATA

PROCESSO N° 513-013/2015

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Assunto: SOLICITA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE COLETA DE REÍDUOS SÓLIDOS - 1a (PRIMEIRA) PRORROGAÇÃO DO
CONTRATO N° 513-018/2014

DESPACHO

Considerando a necessidade de se manter a continuidade da
prestação dos serviços de coleta, transporte, incineração e destinação
final de resíduos sólidos, imprescindíveis para o regular desempenho das
atividades administrativas desta municipalidade, DETERMINO que a
Comissão Permanente de Licitações adote todas as providências
necessárias à prorrogação do Contrato Administrativo n° 513-018/2014,
nos termos constantes na inicial.

Outrossim, determino que o presente processo seja apensado
aos autos do processo que deu origem à celebração do contrato em
epígrafe.

Sigam os autos à CPL para as providências de praxe.

Boca da Mata/AL, ' 4 de Maio de 2015.

Gustavo

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N^ 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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PROCESSO N°: 513-013/2015
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Celebração do 1° (primeiro) Aditivo ao Contrato n° 513-018/2014, para a
prorrogação da prestação dos serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e
destínação final de resíduos sólidos

TERMO DE APENSAMENTO

Por esfe Termo, APENSA-SE estes autos ao Processo de n° 573-018/2014
que deu origem ao procedimento licitatorio de inexigibilidade de licitação, o qual
resultou no Contrato n° 5 /3 -0 /8 /20 /4 celebrado com a empresa SERQUIP
TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA - CNP J n° 06.121.325/0001-09, tendo por objeto a
prestação dos serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e destinação
final de resíduos sólidos.

Afo contínuo, AUTUA-SE o presente processo, ora apensado, do inicial
aos documentos que a seguem, pelo que, verifica-se conter nos autos os
elementos necessários ao processamento do pleito contido na inicial.

CPL em 15 de maio de 2015.

Bergson ̂ Araúpletfe
PresidenteBts CPL

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m
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BOC ADAM ATA
Mais trabalho por você

PORTARIA N° 082/201S

Dispõe sobre substituição de membro da
Comissão Permanente de Licitações do Município
de Boca da Mata, Alagoas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais conferida pelo art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando, ao fim, que a Lei Federal n° 8,666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
51, dispõe que a Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável pela
licitação.

RESOLVE:

Art. 1°. NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Adna Antunes de
Almeida, para compor a Comissão Permanente de Licitação deste município em
substituição ao servidor António Eraldo Gomes da Silva.

Art.2°. Considerando a Substituição mencionada no artigo acima, ficam designados
os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação e suas
respectivas funções, quais sejam:

Bergson Araújo Leite - Presidente

Cristiane Honorato dos Santos Souza - Membro

Adna Antunes de Almeida - Membro

Art. 3°. As servidoras Adna Antunes de Almeida e Cristiane Honorato dos Santos
Souza aluarão como Equipe de Apoio, sendo designado como Pregoeiro o servidor
Bergson Araújo Leite, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigo

Gabinete do Prefeito do Município de Bo
do mês de março do ano de 2015.

ata da sua publicação.

ata, Estado de Alagoas, aos 16 dias

GUSTAVO DANTAS FEIJO
PREREITO

Publicada, Registrada e Arquivada pela Secretaria Municipal de Administração, em
de março de 2015.

FERNANDO AUGUSTO DE ARAU
Secretário Municipal d

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO 1^224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.far
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PROCESSO PRINCIPAL N°: 513-018/2014
PROCESSO APENSADO N°: 513-013/2015
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Celebração do 1° (primeiro) Aditivo ao Contrato n° 513-018/2014, para a
prorrogação da prestação dos serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e
destinação final de resíduos sólidos

DESPACHO

Analisando os autos do presente processo, certifica-se a existência de
todos os elementos exigidos para o cumprimento das disposições do Art. 57 da Lei
n° 8.666/1993, suficientes ao atendimento do pleito contido na inicial.

Considerando a solicitação da empresa quanto ao reajuste de
preços, acresce no termo aditivo a prerrogativa de reajuste através do índice
Geral de Preços do Mercado - IGPM, juntado oo processo.

Outrossim, através da documentação constante nos autos, constata-
se que a prorrogação em tela apresenta-se medida mais vantajosa para a
Administração.

Destarte, a manutenção das condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação, condição prevista no instrumento contratual em sua
cláusula n° 3.1.10, deverá ser comprovada pela contratada quando da solicitação
de pagamento.

Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica para
proceder ao exame e aprovação da minuta do termo de aditivo contratual
anexa, nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93.

Em seguida, sigam os autos à apreciação do Chefe do Executivo
Municipal a quem caberá o decisão final acerca do conveniência e
oportunidade da presente prorrogação.

CPL em 15 de maio de 2015.
c

Bergson
Pres/den

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 . C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO APENSADO N° 513-013/2015

PROCESSO PRINCIPAL N° 513-018/2014

CONTRATO N° 513-018/201 4

1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE, ENTRE SI,
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, E
A EMPRESA SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL
LTDA.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto
Dâmaso, 224, Centro, Boca da Maía, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-
63, neste ato representado por seu Preteito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador
da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso
de suas atribuições legais, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e
empresa SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscriía no CNPJ/MF sob o n° 06.121.325/0001-09, sediada na Rua Secundária 2, s/n,
Quadra 784, lote 480 - Distrito Industrial Governador Luiz Cavalcanti, Maceió/AL, neste ato
representada pelo Sr. Bruno Broad Rizzo Dorea, portador do RG n° 98001334230 SSP/AL e
CPF/MF sob o n° 051.239.534-93, na forma do Processo n° 513-013/2015 apensado aos
autos do Processo n° 513-018/2014 que contém o procedimento licitatório de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais
legislações correlatas, firmam o presente Termo Aditivo ao contrato de prestação de
serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e desíinação final de resíduos
sólidos, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do prazo contratual
vigente e a renovação do valor contratado, com fundamento no art. 57, II, da Lei
Federal n° 8.666/93.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. Prorroga-se o prazo contratual vigente, pelo período de 12 (doze) meses, contados

Processo Apensado n° 5/3-013/2015
Processo Principal n° 513-018/2014
Confrafon°5I3-OÍ8/20!4 Pag. 1/3
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a partir de 04/06/2015, data do término da vigência atua!, nos termos do art. 57, II, da
Lei Federal n° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÍNDICE PARA REAJUSTAMENTO

3.1. Para o reajustamento, será aplicado o índice Geral de Preços do Mercado - IGPM.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. Reajusta-se em 3,68% (três vírgula sessenta e oito por cento) o preço dos serviços
contratados, com base no índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), mediante o
interregno de 01 (um) ano da data limite para apresentação das propostas.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO ADITAMENTO

5.1. Em decorrência do reajuste ora pactuado, o preço global contratado,
inicialmente fixado em R$ 16.836,00 (dezesseis mil, oitocentos e trinta e seis reais), passa
a vigorar com o valor global de R$ l 7.455,76 (dezessete mil, quatrocentos e cinquenta
e cinco reais e setenta e seis centavos), no total de 244 (duzentos e quarenta e quatro)
bombonas no valor unitário de R$ 71,54 (setenta e um reais e cinquenta e quatro
centavos).

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente prorrogação contratual correrão à conta de
recursos específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Funcional Programática: 11.0991.6004 - Manutenção do Fundo Municipal de
Saúde

Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA INALTERABILIDADE

7.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo
de Contrato inicial que não colidirem com as disposições constantes neste Termo
Aditivo.

Processo Apensado n" 5 í3-013/2015

Processo Principal n° 513-018/2014
Contrato n" 5 í3-018/20 í4 Pag. 2/3
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias,
de igua! teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo
assinadas.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Gustavo Dantas Feijó
Pela CONTRATANTE

Bruno Broad Rizzo Dorea
Peia CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPFn°:
Identidade n'

Nome:
CPFn°:
Identidade nc

Processo Apensado n° 5 13-0 í 3/2015
Processo Principal n" 513-018/2014
Confrofo n° 5 13-018/20 14 Pag. 3/3
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Processo Administrativo n° 513013/2015.
Natureza: Pedido de aditivo contratual.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Saúde.

PARECER PGM GAB N° 381/2015.

B0<

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. ADITIVO
CONTRATUAL. PRORROGAÇÃO DE CONTRATO.
REAJUSTE DE PREÇO. PREVISÃO LEGAL.
CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. PRFCO
COMPATÍVEL. POSSIBILIDADE LEGAL.
I SERVIÇOS TÉCNICOS E ESPECIALIZADOS DF
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, INCINERAÇÃO E

OBSTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

II -REQUISITOS EXIGIDOS PREENCHIDOS.
III - ATUALIZAÇÃO DO VALOR DO CONTRATO PELO
ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADo-IGP-M.

Cuida-se de processo administrativo encaminhado à Procuradoria Geral do
Município, para análise e parecer acerca do pedido formulado pela Secretária Municipal de
Saúde, objetivando a realização de ADITIVO ao Contrato de Prestação de Serviços n° 513-
018/2014, firmado no Processo Administrativo n° 513-018/2014, com a Empresa SERQUIP
TRATAMENTOS RESÍDUOS AL- LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob n° 06.121.325/0001-09,
que tem como objeto "... a prestação de serviço de coleta, transporte, incineração e
destinação final de resíduos sólidos... ".

O presente procedimento fora deflagrado a partir do oficio n° 0545/2015 -
SMA, de 12 de maio de 2015, em que o Secretário solicitante expõe e justifica:

"(...) considerando que tais serviços apoiam a realização das
atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do
município, cuja interrupção ou suspensão comprometerá a continuidade
do desempenho das atribuições dessa municipalidade, solicitamos, nos
termos do art. 57, II da lei 8.666/93 e da Clausula Sexta do dito
instrumento contratual, a sua la(prÍmeira) prorrogação, pelo período de
12 (doze) meses, visando garantir a consecução do interesse público em
questão.

Nesse propósito, consultamos a contratada acerca de seu interesse
pela prorrogação pretendida, tendo a mesma se manifestado de forma
positiva, bem como solicitado o reajuste de preço, conforme
documentos constantes em anexí

Rua l.udislan Coimbra, n" 20, Cent
Boca da Mala, Alagoas - CEP. 57

p 111 bjy a t a. pgniW'£ii ! ?! í I. !íí l!í

Página l de 6





ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA

Mais Witiílho por você

Por oportuno, no intuito de agilizar o procedimento,
apresentamos em anexo a comprovação da razoabilidadc dos preços
praticados, através da qual se assegura a vantajosidade da manutenção do
contrato, ainda que o valor contratado sofra o devido reajuste.

Outrossim, informamos que as despesas decorrentes da presente
prorrogação contratual correrão à conta de recursos específicos
consignados em orçamento para este exercício, na dotação a seguir(...)"

O pleito inaugural veio instruído com o ofício, encaminhado à empresa
contratada, bem como a resposta ao referido ofício, concordando com a prorrogação
contratual, no entanto solicitando reajuste de preço no valor unitário de uma peça (bombona),
bem como cópias do Contrato de Prestação de Serviços, da proposta de preço. Tal reajuste
correspondente ao percentual de 3,68% (três virgula sessenta e oito por cento), com base no
índice Geral de Preços do Mercado IGP-M, conforme consulta realizada.

Consta ainda, cópia do Ato constitutivo da Empresa, procuração que
demonstra a modificação do representante legal, Certidões negativas em nome da Pessoa
Jurídica, Cópia de contratos realizados entre a pretensa e outros municípios Registro de
logo, que a certidão referente às regularidades do FGTS, encontra-se fora da validade,
necessitando emissão de nova certidão atualizada.

A tramitação do pedido, ora em estudo, foi regularmente autorizada pelo
senhor Prefeito.

A Secretaria Solicitante informou no ofício inicial acerca da existência de
previsão de recursos orçamentários e disponibilidade financeira, assegurando, assim, o
pagamento das obrigações decorrentes dos serviços a serem executados, conforme exigência
do art. 7°, inciso III, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993

É, no essencial, o relatório.

II- DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, cumpre salientar que a análise desta Procuradoria Jurídica
resume-se ao exame da legalidade dos atos, devendo a conveniência e a oportunidade serem
analisadas pelo Administrador Público.

Superada a prefaciai dantes indicada, passar-se-á a análise do procedimento.

No presente caso concreto, a Secretária Municipal de Saúde requer ao
senhor Prefeito a realização de ADITIVO ao Contrato de Prestação de Serviços n° 5

Rua Ladislau Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000
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018/2014, firmado no Processo Administrativo n° 5 1 3-0 1 8/20 1 4^m a Empresa SERQU1P
TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 06.121.325/0001-09,
que tem como objeto "... a prestação de coleta, transporte, incineração, e destinação final de
resíduos sólidos... ", nos termos do contratado anterior, contudo, com o reajuste de preços,
solicitado pela contratada no oficio n° 05/2015.

Vale destacar, que no contrato anterior a cláusula oitava dispõe que os
"preços serão fixos e irreajustáveis", entretanto, com o aditamento do contrato a referida
clausula deverá ser extinta, considerando a situação de necessidade de reajuste de preço, no
percentual de 3,68% (três vírgula sessenta e oito por cento), com base no índice Geral de
Preços do Mercado IGP-M, na peça indicada como bombona.

No pleito inaugural o Secretário solicitante justifica que o pedido tem por
finalidade "considerando que tais serviços apoiam a realização das atividades essenciais ao
cumprimento da missão institucional do município, cuja interrupção ou suspensão
comprometerá a continuidade do desempenho das atribuições dessa municipalidade ".

Não menos importante registrar, também, que o serviço contratado é
indispensável ao bom andamento da Administração Pública, tendo em vista a necessidade de
coletar, transportar, incinerar e dar destinação final aos resíduos sólidos, visa atender a
necessidade fundamental deste município.

A Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabelece normas para
licitações e contratos da Administração Pública, prevê em seu art. 57, inciso II, que os
contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua podem ter sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com a vista à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a Administração. Veja-se:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto
quanto aos relativos:

(...)
II - a prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e
sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitando a sessenta meses.

(...) sem negrito no original.

Registre-se, de logo, para esclarecimento que serviço é toda atividade
desenvolvida a fim de se obter certa utilidade de interesse para a administração,

Rua Ladblau Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000
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A prorrogação do contrato pressupõe o prolongamento de sua vigência além
do prazo ajustado inicialmente, com o mesmo contratado e nas mesmas condições anteriores.
Não há falar em alteração contratual, mas em mero ajuste formalizado mediante TERMO
ADITIVO, independentemente de novo procedimento licitatório, ensejando economia e
tempo, além de continuidade do serviço prestado.

Ademais, já no que concerne ao reajuste de preços, o legislador ordinário
instituiu na Lei n° 10.192/2001;

Art. 2° E admitida estipulação de correção monetária ou de
reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que rcflitam a variação
dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de
pra^o de duração igual ou superior a um ano.

§ 1° É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou
correção monetária de periodicidade inferior a um ano.

§ 2° Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de
correção monetária ou reajuste, ou de nova revisão, será a data em que a
anterior revisão tiver ocorrido.

§ 3° Ressalvado o disposto no § 70 do art. 28 da lei n° 9.069, de 29
de junho de 1995, e no parágrafo seguinte, são nulos de pleno direito
quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam
efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à
anual.

Art. 3° Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da
Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos
monetariamente de acordo com as disposições desta lei, e, no que com
ela não conflitarem, da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 1° A periodicidade anua! nos contratos de que trata o caput
deste artigo será contada a partir da data limite para apresentação da
proposta ou do orçamento a que essa se referir.

§ 2° O Poder Kxecutivo regulamentará o disposto neste artigo.

Preceitua ainda, a Lei n° 8.666, de 1993, em seu artigo 55, inciso III,
vejamos:

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base
c periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização

Rua Ladislau Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-OWO
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Mab trabalho por você

monetária entre a data do adimpiemento(djís obrigações e a do efetivo
pagamento;

Tem-se, portanto, que o reajuste, nos contratos originados por
procedimento administrativo, reclama dois requisitos para que possa ser implementado.

O primeiro deles é a previsão no contrato, por força do estatuído no art. 55,
inciso III, Lei n° 8.666/1993; e, o segundo requisito necessário para que haja reajuste é a
observância do intervalo mínimo de 01 (um) ano. Tal exigência, como visto, encontra-se
preconizada no artigo 2°, § 1°, da Lei n° 10.192/2001.

Destarte, compulsando os presentes autos, verifica-se a observância ao
primeiro requisito, vez que o instrumento contratual, na Cláusula onze (Das alterações),
prevê a possibilidade de o valor sofrer reajuste.

Em relação ao segundo requisito, nota-se, que não houve nenhum
incremento ou aditivo ao longo do primeiro interstício contratual, logo, constata-se o respeito
ao interregno de 01 (um) ano para a realização do reajuste.

Com efeito, é importante ressaltar que a prorrogação do prazo de vigência
dos contratos de execução contínua pode e deve ser realizada pelo Poder Público sempre com
a finalidade de obter economicidade, respeitando, sempre, o prazo máximo por ser
vedada por lei a contratação por prazo indeterminado, atendidos os critérios de
oportunidade e conveniência que o caso comporta.

URGE, por fim, esclarecer, eis que de suma e inegável importância, que a
veracidade de todas as informações e documentações carreadas aos autos são de inteira
responsabilidade do contratante e da secretaria competente que dirigiu o feito.

Registra-se, ainda, por importante, que a análise jurídica do caso restringe-
se ao que contido no caderno processual, não cabendo a esta Procuradoria quaisquer
diligências daquelas que estão contidas no processo.

m - DA CONCLUSÃO.

Ante todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua
signatária representante, CONCLUI e OPINA pelo acolhimento do pedido formulado pelo
Secretária Municipal de Saúde no sentido de que seja firmado ADITIVO CONTRATUAL
entre a Administração Pública Municipal e a Empresa SERQUIP TRAMENTOS

Rua l jidislau Coimbra, n" 20, Centro,
B«>ca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000
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RESÍDUOAS AL LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob n° 06.121.325)0001-09, prorrogando-se
até 04 de junho de 2015, o Contrato de Prestação de Serviços n° 513-018/2014, PORÉM o
reajuste de preço deve ser calculado a partir de então pelo IGP-M, nos termos do aditivo
colacionado.

OUTROSSIM, ANTES DE SER EFETIVADA A PRORROGAÇÃO PRETENDIDA, É

IMPRESCINDÍVEL QUE SEJA AFERIDA A REGULARIDADE FISCAL COM MARCO INICIAL

EXIGIDO COM O INÍCIO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DURANTE A SUA EXECUÇÃO DO

OBJETO CONTRATUAL.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Subam os presentes autos à consideração e decisão do senhor Prefeito,
evoluindo, em seguida, a Secretaria competente para as demais e legais providências.

Boca da Mata/ AL, 19 de maio de 2015.

ILVA l EDA
uradora Geral do Município

OAB/AL 10.067-Portarian'258/2014
Dessora Jurídica

OAB/AL l2~523-Portanan° 539/2014

Rua I^adislaii Coimbra, n" 20, Centn>,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N° 513-013/2015, APENSADO AO PROCESSO N° 513-018/2014

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Assunto: SOLICITA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE COLETA DE REÍDUOS SÓLIDOS - 1a (PRIMEIRA) PRORROGAÇÃO DO
CONTRATO N° 513-018/2014

DESPACHO

Em atendimento à solicitação contida na inicial, considerando o
que consta nos autos do presente processo, AUTORIZO a prorrogação,
pelo prazo de 12 (doze) meses, da vigência do Contrato Administrativo n°
513-018/2014, bem como o reajuste do valor contratado, na ordem de
3,68% (três vírgula sessenta e oito por cento).

Remetam-se os autos à Comissão Permanente de Licitação
para a lavratura do competente TermoÁditivo ao referido contrato.

Boca da Mata/AL, 2\e Ma\ de 2015

Gustavo eijo

RUA ROSALVO PINTO DAMASO NS 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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Mi.1, rrabdlh

PROCESSO APENSADO N° 513-013/2015

PROCESSO PRINCIPAL N° 513-018/2014

CONTRATO N° 513-018/201 4

1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE, ENTRE SI,
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, E
A EMPRESA SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL
LTDA.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto
Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-
63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador
da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso
de suas atribuições legais, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e
empresa SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.121.325/0001-09, sediada na Rua Secundária 2, s/n,
Quadra 784, lote 480 - Distrito Industrial Governador Luiz Cavalcanti, Maceió/AL, neste ato
representada pelo Sr. Bruno Broad Rizzo Dorea, portador do RG n° 98001334230 SSP/AL e
CPF/MF sob o n° 051.239.534-93, na forma do Processo n° 513-013/2015 apensado aos
autos do Processo n° 513-018/2014 que contém o procedimento licitatório de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na Lei n° 8.666, de 1993, e demais
legislações correlatas, firmam o presente Termo Aditivo ao contrato de prestação de
serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e destinação final de resíduos
sólidos, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do prazo contratual
vigente e a renovação do valor contratado, com fundamento no art. 57, II, da Lei
Federal n° 8.666/93.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. Prorroga-se o prazo contratual vigente, pelo

Processo Apensado n° 513-013/2015

Processo Principal n° 513-0 f 8/20 M
Confrafon°5/3-OJ9/20/4 Pag. 1/3
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de Âtcttaãe* BOCA

a partir de 04/06/2015, data do término da vigência atual, nos termos do art. 57, II, da
Lei Federal n° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO ÍNDICE PARA REAJUSTAMENTO

3.1. Para o reajustamento, será aplicado o índice Geral de Preços do Mercado - IGPM.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. Reajusta-se em 3,68% (três vírgula sessenta e oito por cento) o preço dos serviços
contratados, com base no índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), mediante o
interregno de 01 (um) ano da data limite para apresentação das propostas.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO ADITAMENTO

5.1. Em decorrência do reajuste ora pactuado, o preço global contratado,
inicialmente fixado em R$ 16.836,00 (dezesseis mil, oitocentos e trinta e seis reais), passa
a vigorar com o valor global de R$ 17.455,76 (dezessete mil, quatrocentos e cinquenta
e cinco reais e setenta e seis centavos), no total de 244 (duzentos e quarenta e quatro)
bombonas no valor unitário de R$ 71,54 (setenta e um reais e cinquenta e quatro
centavos).

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente prorrogação contratual correrão ò conta de
recursos específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Funcional Programática: 11.0991.6004 - Manutenção do Fundo Municipal de
Saúde

Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA INALTERABILIDADE

7.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condiç^pe^se obrigações do Termo
de Contrato inicial que não colidirem com as disposições constantes neste Termo
Aditivo.

Processo Apensado n° 5)3-013/20)5

Processo Principal n° 5 i 3-018/2014
Contraio n° 513-018/2014 Pag. 2/3
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias,
de igual teet e forma, para um só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, 27 de maio de 2015,

Gustavo
Pela CONT

tizzo
Pelo/CONTRATADA

Processo Apensado n° 5)3-013/2015
Processo Principal n° 513-018/20 M
Confrafo n° 5)3-0)8/2014 Pag. 3/3
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'P&wtattettte BOCA®*

Extrato de Aditivo Contratual

1° Termo Aditivo ao Contrato n° 513-018/2014 - Processo n°
513-013/2015 - Procedimento de Contratação: Inexigibilidade
de Licitação (Processo 513-018/2014) - Fundamentação Legal:
Lei Federal n° 8.666/93 (Art. 57, II) -- Contratado: SERQUIP
TRATAMENTOS RESÍDUOS AL LTDA (CNPJ n° 00.121.325/0001-09)
- Objeto contratual: contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de coleta, transporte, incineração
e destinação final de resíduos sólidos, visando atender às
necessidades do Município de Boca da Mata/AL - Cláusulas
Aditivas: CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO; CLÁUSULA
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA; CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÍNDICE
PARA REAJUSTAMENTO; CLÁUSULA QUARTA -- DO REAJUSTE;
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO ADITAMENTO; CLÁUSULA
SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA; CLÁUSULA SÉTIMA - DA
INALTERABILIDADE.

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





96 Maceió - quarta-feira
12 de agosto de 2015

Hdição Rletrònica CertifiaiiJ;i Digiialmente

conforme LKI N" 7..107/20I2
Diário Oficial

Estado de Alagoas

olijcm d.i lienavaV M> Meliante veiu-edor, a empresa Al \ (K)AS C'C)NS l RUTORA

LIDA LIM». CN1'J "" l7').;2'oi->.OiHiM-. pelo \alor jilohal de RJ t>2. «21,30

(scs.si-nin e dois mil oitocentos o v mie L1 uni reais •.• u una centavos)

(iustavo Damas l ei jó

Prefeito

l XTKATODECONTHATO

Conu.iion" II1M2.'2(H^- Processo n" 707-009/2015 -Tomada de Preços n"02/20l5

- Fundamentação leg.il l :\ éden l n" S ndf> 'L)_l - Contratado ALAGOAS

CONSTRUTORA I IDAI l'PiCM',1 n" l 7 'M? 'oíyiluíll- 45) - Objelo cxeciivao

de oh <i de engenhada tcleicnie a lelorma <lít Pt aça Paulo de Castro Samic-ilo -

V.ilui iilohal IÍS -'^ 05(1.57 idu/cntos e se^em.i e cmcn mil, cini]iienid reais e

cmi[tii'iila c sele centavos i- Viyeticiii MO ( cento c citiqueria) dias

AVISO Dl IIOMOI 0( i- \cÀoi.ADirDir\c\
lOMADADLPRLCO.S Vl!2,'201--

PROCESSO N" 707-009/201 5
F.iee ao constante nos autos do procedimento liciiaióno Tomada de Piecos

n 201 S. do Pipo Mem>i PKV'. le-ltteiile. ao Piocesso n" 707-009/2015,

HOWOI IHÍO com lundu m,- 1 1 10 no AU 43. VI, da Lei n" S 666/93, a presente

liaia>_ão Alo continuo. ADJUDIl u fundamentado no UICMIIO dispositivo legal, o

objeiii da licitação ao Mcilante wmvdoí a empresa AL AíiOAS CONSTRUTORA
III) \1 i 'M1 1 n" 17'):-;' í,vviniu|-4_\o valor global de R$ 265 0?0,57

(du/cutos e.sessenla e anui mil, cíiiquenta reais e cinquenta e sele centavos í

l \TRATO Dl \D in \ ' ( ) ( ' ( )N IK \  Aí.
l" TL mo AdiliM» .K> ( iHiLiiuo n" 5!.«-OIK..-2iil-t - 1'nnx'SMi n" 51 .1-01 .V '01 s

- lln vd i muito iic ComiaiavJo IneMgihilidadi; de [ itita^lo (l'n»ccsso .^13-
Dl X ' : '14|- i tmd.mu-mXJi.I JSM! i ,;i U-ULTJ! :i"\ '-,[ \ í7, II)- Contratado'
si ií( l U ' - |RV |AM} 'NT( )s Kl SHHIOS M ITI1A |CNI'J n («, 1 2 1 125:(iDOI-

0'M - Hhielo tonuaiiuil cntiirui.itao de cmpies;i csp^viiili/ada para pre.ilacài) dt-

sm ii. >s de (.ulet.i Li.irKpoiie incinaaçãn . ilísl i,u ,-,•• n: ai de rcniduo.s sohdos.

\o atendei as IKXCSS idades do Mtinu-ipui de Hitca J i Mata/AI. - ClatiMilas

\ , i ^ js (. i u:si í \m\ii tR'\-Doo'(.!i io.ci M ^ t j A si Í Í I .NDA-DA
Vil H" MCI \l A 1. M II A II Kl TIK \ -D iHNI lir'1'MÍ \R I -U I SI \\|| Mi)

ClÁtlSUI A l,»l Mi! \ Dl- RI A.IU.sri', Ci \ SI , l A i.iriNTA - DO VAI OR

1)0 \O Cl \MSI l \ XTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMLNTÁKI A,

Cl ATM l V SI DMA- D\K \ II K A B f l IDAD!'

EXTRAIO Dl \DITiVO CONTRATÍ lAi.

2' k mo \dm\ ao CinuiJlo n lll>(H.)|/2ul 3 - l'roees.so n" 3 1 <i-0 1 6/20 1 5 -

l'ri^,'li.'i]L'nto lie Contiauteao 1'reyào Cre-íciuia! n" mil. '2013 (Processo n"

0125-010/20131- 1'iimlaiiH-nUsão l eiJ.il l e i Fcder.il n" .S (.WV« (An 57. II)-

Coniiatado A'll CdMFRCKM M'RVI(,'OS Dl IM OlíMÁTICA ITDA - MH

(CNr.ln"07f)07635;(»(»ni-01i|-Obiclocontiatiiiil Prestação de serviços contínuos

de louicci mento de mieinel - Claiivjlas Aiiiu\as l - Do Obielo; 2 - Da Vigência.

3 - D. i Dotação Orc.uncnián.i c 4 - Da Inalterabilidade
Protocolo IS42(I7

Prefeitura de Coité do Noia

Dl líeinU" Vargas n" ?2 Ceitlio Vdade dfJeli/ DescUn LsKulo d,- \  • .

Cnnnauih empresa CONSTRUTOR^̂ Pz LTDA inscri(*'not NP.l.-Mi Snii

n1 u 7 i1"- l ' , l /i MIO l -67. Sedt.iJa n.i t'"1 Todo/ - t i 'M<i / "ia K ma l l imiu-im D;

•\naJi. ! l • Jc il- Alagoas Ob(C!o, D^ratoTffTTOrlTTaú'1 P.M.DI-' ri" 001-201".'

ri'.uOI.2!ii l a puriir de sua publicacíWT nas condições estalielccidas no leinio de
Ex.iine e IíeM-|s;lo de Contrato de l \ceiicilo de Obras c Sc-rvi<,o.s de l:iigeti!-i;a i

OBSERVAÇÕES \a ta / ni.' acordo ao enccnamento do Termo do
Contrato Respaldo Legal Art 7M, int XII da Lei 11° 8'>6(> ('3 Dala de Assmaiuia

25/06/2015 INFORMAÇÕES l'tove-.s,. disponível a<»s imeressado.-i para V P > Í E I e

exiiLicãiuL eói^a.s a Unidade Admiiu tradorado Contraio >»bser\ada. j v ,

legais

MAVKONHI l I K \ O ! IMA SIQl í|- l l -A
1'ieleito

1'nnoei.lo IS4.1II

Prefeitura de (Jirau do Ponciano

Híl l l- i M HA MUNI! 1 1- M l H- (UR AU DO PONCIANO

RI SCIs \ i ' l Nn.AM.RAl
CONTK VIU N" 274 2HU9

ii- 1'Ri-rrrniRA \ MCICAI DI- <;IR/MI DO PONCIANM/
A!. . neste aio representado pelo Pieu-fio do Município l AH1O R \NOI I. NUN] S

Dl, 01 ÍVI IRA. portador Jo Rti n" 'I8H01247736. >lmavanie Lk-iMinui.Kln le

CONTRM \N'IT
Rl^CINDIDA AMBIENTALCONSTRUÇÕESI S I K V K O S [ | I ) ^ nucrna no
CMMi'"in í57 406/0001-80, reprchentadapelosíusócio St I-'RNANI ROBrRli )
KRAGOSO I-'ARIAS. inscrito no Cl'l n." (òt.. 2U2.354-41', CON'I RAIADA

Cl Ali-N \SETIMA- DA rNEXFCUÇÀOCONTRATUAl
7 l em casn de inadimplemento total nu parcial docoiiiiaio Liisejaiá a sua reseiiàn
com as eoiviL-qucncias eontratuuis pre^ istas em lei ou regulamento, de acordo com

i; os • ' a fí(' i!j l ei de l icitac
fiirau do Piiiicia.

l -Al i IOi iANi . i l
i- \ II de agosto de 2fll5,
l Nr\i;s DL (,)!,! VI IRA

m n-rro
IVolooilo

I'RIH ITURAMIINK [l'
PRI (i\OI'l-il s

SISTKMADKR1 íi!
Oh|i-to A \,juisi(,ào Jc lard;imeniiii

I Ul GIRAUDO I'ONCIA\
NCIAI N " 0 1 M 2 ' ) M

I"RODI 1'RKC, O> • SKP
ctiuipamenios de pioteçílo indiMdua! paia

jiveisas Se.,reiaru> do Município i!e (ui.uido 1'onciunn A!
AF1I RTl.lí \1 ili Agosto dt: 20 1 'i a^Nhorase.lUiTiifiutds (HORÁRIO! OC\ i
n.i ;edtí J. i ' ulourra Municipal J, Gitau do Ponciano na IviiaJo.se Alcvmdic i •>

"jntro l l INDAMIiNTAÇAO l.l ( i.\ Decreto-: Muitpcipa:.s que i'e; ul.nneiii.sit >'
i'ieg;lo. pel.i l ei ivdeial n" 10 520 de 17 de jiiiho de 2u(!2, subsidiai ianiente |xla
Lei n" H '>'.(. <)'- e suas alterações posienorcs Pdiial disponível aua\es do c-mail
giraudoponcianocplftíjgmail tom. liiiopniaçòe.s no telel'»ie (1)82)3520-1680

Girau do Poncp.ntn 1 1 de Ago.ito de 2m T
Mclania l o'ik-. de Deus l.eil"

Presidt-ntedaCPL
Protocolo 1842-Sf)

l

PRI l l M I R \ MCICAi DE COITÉ DO NÓIA
•lUMADMM PRI Ç(>\5

OBJ1 I'O Relonna dn Centio *k- Saiide
Ali! R-| URA 27 de agosio de 201 - L,S g^.in horas
FUNDAMENTAÇÃO l i d M Lu 8 666AJ3 e suas alterações
DISPOMHII ID\DI ÍV\\M M. l: INFORMAÇÕES Com.ssào Permanente de
l.icila.-ão, na Rua José Helarmmio, IdO, Ceíiiro. C.íiii-iln Voia -AL, CLP1 57 .í25-
000. das 8 0(1 as 12 nolmrav pelo telefone (!)' *K2| l>S2u7.S327

Cone do \oi.i, l l de a^o.sio de 201 5

l lied krju.i Haíbusado* Santos lia.slus -l'íevidente da CPI,
Protocolo 184276

Prefeitura de Feliz Deserto

Pl-íl H.IILKA Mi .\1CIPA1 Dl l l í l/ Dl M R'l O-AI

l V S R A i O D I 1 DIMR-MO
Pemi ,:eDPMi,UoP V1 Dl-n" ODU: i| ̂ TIMKil.^nU < 'on.ialanle PRI 1-1 l ITIC \l \:i IPAI Dl III l/ Dl ̂ i Rio. l'ess.»a Jiindie.i de Direito Publico lutenio.

C N í' l /Ml-'sohon" 12 242 O2n ')c i|-58omi Sede Administrativa situada na Rua

Preieítursi de . lurainataia

i MCIPALDI JARAMAIA IA

1 LR MO Dl \DLS\ \A Dl RHilSTRODL PRLCO N" O í.'201 5

CíiitMdn.m.1,» t * i|ne consta dos ,uihi> Jo processo n n • 27()3'20I>. declino ,i

\desan a.)-, i tens i a 3, 6, l 2 a P i1' 22 ,27 29; 33 í í ^7 a W 4 1 , 4 4 4S1 a
SI. 54 a 5* ^S 60 a 64 ~>\7 ,s O s.í. •>: 9h. luu l In. 1 U. H.í a i-U da

Ala de Reyi-innle Piecos do Pregão Presencial n"03/2015 - SRPdo Município ,k-

l-st i ela di1 V lidiia-. -AL. cekbiaiia eoni .= einpiesa Supti (ir itiea Serviços Gráficos
l.tda - liPP CNIM 21 257 457/OOíM- V, Pa,a o lorneeinienío de material t ic . fk- . -

rundanientnda no Mecieto Municipal n" hl/2013 que reyulaiin.-i)tii o An 15 da l ei

Fedeial n" N "66, de 21 de ninho de lL '->. ; Ricardo Mariins líuibtisa - l'ieleito

AVISOS Dr l IcriACÃO

í'reu\ui l'i.- ,ni:i.; ti" O."í''2(']5 - 2 ( haniíida Ohjeio Ciuiuutacão de empti-a

especfLi l i / iuJ. i no InnifCimctilo de ce<t.i^ i'asica.s Dala da Reali/aeão 25'OX/2ul -;

as.'WhOíímio Prei'.io PieseiKia! n 1/2015 - 2a Ch.iinada Obieto Contraue r,t

de enipiesa especializada PM toi .^irentn de enxó „ D,n.. d,. !-.',.>l . . . . .

25 • i|5 .1:, l^liDOrnin Pregão Pieseucial n° 05/2015 - 2° Chamada Obieiu.
".iiiLiaiai,iio de vinpies.! esp . tio fnniecm en;o de bulTei. Data da

Keali/iiLJn :(>/ns..:o!5 as 09lifii:!iiiti Piegão Piesc-i, i f n" OS 2( M O






